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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE MATINHA/MA.

 

SIMP Nº 536-010/2017

 

 

 

 

 

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, através do Promotor de Justiça

 abaixo-assinado, no uso de suas atribuições legais, em especial àquela prevista no artigo 129

da Constituição da República, no Art. 25 da Lei nº 8.625/93, vem perante Vossa Excelência

propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

 em face de 1)LINIELDA NUNES CUNHA, Prefeita Municipal de Matinha, inscrita

 no CPF/MF sob o nº 686.792.543-04, nascida em 27/07/1977, residente e domiciliada à Rua Gov.

 José Sarney, s/nº, Centro, Matinha/MA, podendo ser encontrado na sede da Prefeitura Municipal

de Matinha/MA, situada na Avenida Major Heráclito Alves da Silva, s/nº, CEP 65.218-000,

   Centro, Matinha/MA;  2) JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº

18.004.393/0001-77, situada à Av. Major Heráclito Alves da Silva, nº 1500, Centro, Matinha/MA,

   CEP 65.218-000; e seus sócios  3) JOÃO DOS SANTOS SERRA AIRES, CPF 003.080.923-17, residente e

  domiciliado à Av. Major Heráclito Alves da Silva, nº 1500, Centro, Matinha/MA, CEP 65.218-000;

 4) GAUDÊNCIO EVERTON NETO, CPF 642.906.203-10, residente e domiciliado à Rua Principal, nº 100,

    Centro, Matinha/MA, CEP 65.218-000, e 5) VALDEMIR SANTOS AMARAL, CPF 508.172.483-15, Secretário

Municipal de Administração, residente e domiciliado na Rua Pureza Evangelina, nº 50, Centro,

 Matinha/MA, CEP 65218-000, podendo ser encontrado na sede da Prefeitura Municipal de

Matinha/MA, situada na Avenida Major Heráclito Alves da Silva, s/nº, CEP 65.218-000, Centro,

Matinha/MA,nos termos do que abaixo segue:

DA LEGITIMIDADE ATIVA

O Ministério Público é a instituição constitucionalmente incumbida da

defesa do patrimônio público e dos interesses difusos, dentre os quais se poderiam arrolar a

probidade administrativa e os princípios que devem reger a Administração Pública (legalidade,
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impessoalidade, igualdade, moralidade, publicidade, eficiência), tudo conforme artigo 127, 

 caput, 129, inciso III e 37, caput, § 4º, todos da Carta Maior:

 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para proteção do patrimônio públicoe social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos.

 

No plano infraconstitucional, a Lei n.º 8.429/92 (Lei de combate à

Improbidade Administrativa), também atribuiu de forma expressa a legitimidade ativa ao

Ministério Público para a ação de improbidade administrativa:

 

Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Públicoou pela pessoa jurídica interessada
[...]”.

 

E, como não poderia deixar de ser, a questão também se encontra

pacificada na jurisprudência, a teor do que dispõe a Súmula 329, do Superior Tribunal de

Justiça:

 

STJ – Súmula 329 – O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa do Patrimônio público.

 

Restando bem caracterizada a legitimidade para a propositura, passemos

aos fatos.

DOS FATOS

No dia 26.07.2017, foi publicada notícia com o título “Irmão de secretário

g a n h a  c o n t r a t o  m i l i o n á r i o  e m  M a t i n h a ” (

https://luiscardoso.com.br/politica/2017/07/irmao-de-secretario-ganha-contrato-milionario-em-matinha/

 ), relatando que irmão do Secretário de Finanças, GAUDÊNCIO EVERTON NETO, era sócio de empresa

 contratada pela Prefeitura Municipal de Matinha para a locação de veículos, por R$ 1.162.980,00

(um milhão cento e sessenta e dois mil novecentos e oitenta reais).

Em virtude da notícia veiculada, foi instaurada Notícia de Fato para

apurar os fatos.

Logo após a instauração, foi feita denúncia anônima com o mesmo teor da

notícia acrescentando que o Sr.  GAUDÊNCIO EVERTON NETOera motorista particular e que o Sr. JOÃO

DOS SANTOS SERRA AIRESera proprietário de uma oficina de motos.
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

Oficiado para se manifestar sobre o parentesco destacado nas denúncias, o

Município de Matinha afirmou que este não era óbice na Lei de Licitação para a contratação.

Em resposta a solicitação do Ministério Público do Maranhão, o DETRAN-MA

informou que a  JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA LTDAnão possuía veículo registrado em seu nome. A

ausência de veículos registrados em nome da contratada a impossibilita de cumprir o objeto do

contrato que trata do aluguel de uma frota de 46 (quarenta e seis) veículos!

Consta dos anexos, Parecer Técnico n° 1106/2017, de lavra da Assessoria

Técnica da Procuradoria-Geral de Justiça, atestando as seguintes irregularidades:

Ausência de justificativa para a contratação (Lei nº 10.520/2002, art 3º, I e III, e

Decreto nº 3.555/2000);

Ausência de termo de referência com descrição precisa do objeto (Decreto nº 3.555/2000);

O termo de referência não deixa claro o custo para a Administração, o prazo de execução,

local de utilização dos veículos e os motivos da contratação (Decreto nº 3.555/2000);

O balanço patrimonial da contratada não indica a existência dos bens necessários ao

cumprimento do contrato (Decreto nº 3.555/2000);

Ausência de propostas originais (Decreto nº 3.555/2000);

Ausência publicação do extrato do contrato (Decreto nº 3.555/2000);

Ausência de publicação do instrumento do contrato até o 5º dia útil do mês seguinte a

assinatura (Lei 8.666/1993, art. 61);

Conforme se pode verificar, os atos praticados no curso do processo

licitatório atentaram contra os princípios da legalidade, publicidade, impessoalidade e

moralidade.

A sociedade empresária contratada não possuía veículos em seu nome,

nenhum veículo, como poderia efetivar a locação de veículos para o Município de Matinha?!? A

única explicação é o grau de parentesco com um dos Secretários Municipais, o de finanças,

representando grave lesão ao princípio da impessoalidade e moralidade, além de causar

prejuízos aos cofres públicos.

Desde já deve ser referido que o contrato firmado entre a Municipalidade

 e a JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA LTDAcoloca como hipótese de rescisão contratual a prevista no

art. 78, VI:

Art. 78.  Constituem motivo para rescisão do contrato:
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[...]

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou

incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

 

O fato de não possuir veículos em seu nome e a subcontratação ser

proibida pela minuta contratual era hipótese de não contratação da sociedade empresária, mas

  isso ignorado pela Prefeita Municipal LINIELDA NUNES CUNHA que acabou por firmar a contratação.

 Ora, contratada a JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA LTDAse não tinha veículos

registrados em seu nome a única maneira de executar o objeto do contrato era por

subcontratação, se é que chegou a executar. Nesse ponto se verifica a falha na fiscalização do

contrato, que sequer deveria ter sido firmado, feita pelo Secretário de Administração do

 Município de Matinha, VALDEMIR SANTOS AMARA. Não há notícia de que tenha havido rescisão ou

qualquer punição à sociedade empresária contratada.

Por fim, verifica-se que a Municipalidade contratou quem não tinha

condições de prestar o serviço, pagou por algo que era impossível ser prestado, sendo o dano o

 valor total do contrato R$ 1.162.980,00 (um milhão cento e sessenta e dois mil novecentos e

oitenta reais).

DA IMPROBIDADE

Conceitua-se o ato de improbidade administrativa como sendo aquele

praticado por agente público, no exercício de suas funções, contrário às normas da moral, à

lei, aos bons costumes ou aos princípios que norteiam a administração pública direta ou

indireta, independentemente de dano patrimonial ao erário.

Aliás, o ilustre ALEXANDRE DE MORAIS, na obra “Direito Constitucional

Administrativo”, 1º edição, Ed. Atlas, 2002, pág. 320, conceitua atos de improbidade

administrativa como sendo:

 

“(...) Aqueles que, possuindo natureza civil e devidamente tipificados em lei federal, ferem direta ou indiretamente os princípios
constitucionais e legais da administração pública independentemente de importarem enriquecimento ilícito ou de causarem
prejuízo material ao erário público”. [grifado]

 

A Constituição Federal inseriu disposições para prevenir e reprimir os

atos de improbidade. A propósito, prescreve o art. 37 da Constituição Federal:
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...]

§4º.Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a

indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

 

Noutro giro, para configuração do ato de improbidade administrativa é

necessário que o ato praticado pela Autoridade Municipal se coadune com qualquer das condutas

previstas na Lei nº 8.429/1992, no presente caso, temos as seguintes tipificações:

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que

enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art.

1º desta lei, e notadamente:

[...]

        XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente;

 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou

omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

[...]

        II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;

[...]

        IV - negar publicidade aos atos oficiais;

 

Como é possível se extrair dos fatos narrados acima, tem-se as seguintes

condutas improbas:

CONDUTA TIPO Autoridade

Lesão ao princípio da

impessoalidade e moralidade

com a contratação de

sociedade empresária

composta por irmão de

Secretário Municipal e sem

condições de prestar o

serviço

 Art. 11, caput Prefeita
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Desrespeito a normas

licitatórias

 Art. 11, caput e inciso IV Prefeita

Ausência de fiscalização da

prestação do serviço
Art. 11, caput e inciso II Prefeita e Secretário

Permitir o enriquecimento

ilícito da sociedade

empresária e seus sócios,

lesando o erário, ante a

ausência de prestação de

serviço conforme o

contratado

Art. 10, inciso XII Prefeita e Secretário

SOCIEDADE EMPRESÁRIA E SEUS SÓCIOS

A sociedade empresária, e seus sócios, se beneficiaram de todos os atos de acima

descritos.

 

Ao serem realizadas licitações, é sabido que o objetivo principal é

garantir a imparcialidade da Administração Pública, bem como o melhor atendimento ao interesse

público e a igualdade de oportunidade de se contratar com o Poder Público. Para tanto, é

exigida uma gama de exigências na Lei de Licitações, que o administrador público deve observar

quando da sua realização.

A conduta do agente público, qual seja, a de desatender aos preceitos

legais insculpidos na Lei Estadual nº 9.579/2012, caracteriza grave ato de improbidade

administrativa que fere, seriamente, a legalidade e o dever de respeito que a gestora deve ter

para com o ordenamento jurídico.

Desta forma, ante a prática de tais condutas por parte da Prefeita

Municipal de Matinha e do Secretário de Administração, nada mais natural que sejam punidos com

a norma sancionatória insculpida no art. 12, III, da Lei nº 8.429/92.

Tem-se, também, que a sociedade empresária e seus sócios se beneficiaram

dos atos improbos praticados não só na condução do contrato, mas também no processo

licitatório, devendo responder por eles, conforme dispõe o art. 3º, da Lei 8.429/1992 e Lei

12.846/2013.

DO DANO MORAL COLETIVO
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Se, em algum momento, a Jurisprudência foi vacilante em reconhecer a

existência dos danos morais coletivos, no atual estágio da ciência do direito não há mais

dúvidas, pois, por diversas vezes, o Superior Tribunal de Justiça, órgão do Poder Judiciário

responsável pela uniformização da interpretação do direito infraconstitucional, reconheceu ser

plenamente possível a indenização por danos morais coletivos.

Sobre a possibilidade de condenação em dano moral coletivo no âmbito da

prática de atos de improbidade administrativa ensina o festejado doutrinador ROGÉRIO PACHECO

ALVES, inverbis:

 

Temos como induvidosa, deste modo, não só em razão dos sólidos fundamentos jurisprudenciais e doutrinário acima referidos,

como também, e sobretudo, em razão de expressa previsão legal, a possibilidade de formulação de pedido indenizatório de tal

natureza, sozinho ou cumulado ao ressarcimento de danos materiais, se existentes, conclusão que se confirmada se considerarmos

que  o conceito de “patrimônio público” não se confunde com o de “erário”. Também pela própria Lei de Improbidade, cujo art.

12, ao aludir ao “ressarcimento integral do dano”, não distingue entre dano material e moral.(GARCIA, Émerson; ALVES,

Rogério Pachêco. Improbidade administrativa. 5º ed. Rio de Janeiro: editora Lumen Juris, 2010, p. 885). [grifado]

 

Desta feita, não restam dúvidas da ocorrência dos danos morais coletivos.

Cabe tecer considerações sobre o quantume a forma como deverá ser realizada a reparação.

No tocante ao dano moral coletivo, deve-se aplicar a teoria do punitive

  damage na quantificação do dano, sem olvidar os parâmetros já utilizados para a fixação do

quantumno âmbito individual.

A esse respeito, extrai-se do inteiro teor do Resp. n° 1.291.213-SC, que

o mesmo foi expressamente utilizado como fundamento, senão vejamos:

 

Ainda que não seja possível determinar com exatidão o valor que corresponda ao ressarcimento dos danos morais coletivos, a

reparação deverá traduzir uma justa punição ao ofensor, considerando-se a relevância social dos interesses tutelados. De outro

 lado, o quantum indenizatório deverá ser alcançado de tal forma que desestimule a prática de ilícitos, recomendando-se ainda ao

juiz que observe os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, não se descurando da apreciação de todos os elementos

que concorreram para a causa da lesão, bem como das consequências advindas do dano. [grifado]

 

Entende-se que, muito mais que desempenhar uma função compensatória, o

montante da indenização por danos extrapatrimoniais difusos possui um sentido punitivo, que

resulta na ideia de prevenção.

Portanto, o dano moral deve ser prudentemente arbitrado tendo em vista

esta dupla função: compensatória e punitiva.
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1.  

2.  

Como bem ressaltado no acórdão, o viés punitivo busca uma tutela de

prevenção, a qual encontra amparo direto na Constituição Federal ao aludir à inafastabilidade

da tutela jurisdicional quando houver ameaça de lesão a direitos.

Trata-se, pois, de uma indenização que compense o mal causado e que vise,

por meio dela, uma tutela inibitória, posto que deve prevenir não somente o dano, mas o

próprio ilícito.

No presente caso, é incontestável que a coletividade, tiveram direitos

individuais e sociais lesionados pela conduta das autoridades municipais que não fiscalizaram

a prestação de serviço deficitária, por parte da empresa de transporte, que por sua vez, se

beneficiava patrimonialmente da ausência de fiscalização.

DOS PEDIDOS E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Pelos argumentos expendidos nesta Inicial, requer o Ministério Público

Estadual:

A notificação de todos os requeridos, para se manifestarem previamente sobre a
presente ação, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme dispõe o § 7º, do Art. 17, da
Lei nº 8.429/92;

Decorrido o aludido prazo para manifestação prévia, com ou sem apresentação desta,
o recebimento da petição inicial e a citação dos requeridos, na forma do § 9º, do
Art. 17, da Lei nº 8.429/92, para, querendo, no prazo da lei, responder à presente
ação, sob pena de revelia;

A condenação dos Réus como incursos nos atos de improbidade, conforme especificado acima,
com a consequente aplicação das seguintes sanções:

 
 

 
 

 
 

No que se refere aos atos tipificados pelo art.

10: a)ressarcimento integral do dano, consistente
do valor firmado no contrato com a empresa de

 transporte; b)perda da função pública, caso

 estejam exercendo alguma ao tempo da sentença; c)

suspensão dos direitos políticos de cinco a oito

 anos; d)pagamento de multa civil de até duas vezes

 o valor do contrato; e)proibição de contratar com

o Poder Público ou receber benefícios ou

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa

jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo

prazo de cinco anos;

No que se refere aos atos tipificados pelo art.

11: a)ressarcimento integral do dano, consistente
do valor firmado no contrato com a empresa de

 transporte; b)perda da função pública, caso

 estejam exercendo alguma ao tempo da sentença; c)

suspensão dos direitos políticos de três a cinco

anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o

valor da remuneração percebida pelo agente, ao

 tempo do fato; d)proibição de contratar com o
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3.  

1.  
1.  

1.  
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2.  

3.  

4.  

4.  

5.  

 tempo do fato; d)proibição de contratar com o

Poder Público ou receber benefícios ou incentivos

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,

ainda que por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três

anos;

Que aos Réus não-agentes sejam aplicadas todas as
sanções aplicadas aos agentes públicos, desde que
compatíveis, inclusive no que se refere ao
ressarcimento e multas, face de terem se
beneficiado de todos os atos improbos descritos;

Que à pessoa jurídica, ainda, seja aplica as penas

de:  a) perdimento dos bens, direitos ou valores

recebidos em decorrência do contrato firmado com o

  Poder Municipal; b) proibição de receber

incentivos, subsídios, subvenções, doações ou

empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de

instituições financeiras públicas ou controladas

pelo poder público, pelo prazo mínimo de 1 (um) e

máximo de 5 (cinco) anos.

A condenação de todos os Réus ao pagamento de indenização, a ser fixada pelo Juízo,
em decorrência do dano moral causado pela ausência de fiscalização do serviço de
transporte, bem como pelo seu oferecimento de forma irregular.

A notificação do Município de Matinha para que se manifeste sobre a presente, caso
entenda necessário.

Protesta por todos os meios de prova permitidos em direito, especialmente

testemunhal, pericial e documental, requerendo, de logo, depoimento pessoal da requerida, sob

pena de confesso, oitiva de testemunhas, cujo rol será oportunamente apresentado, prova

pericial, além da juntada de novos documentos que se fizerem necessários, nada impedindo

eventual possibilidade de julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC, caso

se mostre apropriada.

Dá-se à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de R$ R$

.1.162.980,00 (um milhão cento e sessenta e dois mil novecentos e oitenta reais)

Matinha/MA, 14 de agosto de 2018.

 

Julio  Aderson Borralho Magalhães Segundo

Promotor de Justiça
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Processo nº. 0801032-27.2018.8.10.0097

Ação civil pública por ato de improbidade administrativa

 

 

DESPACHO

 

Vistos etc.

Notifiquem-se os requeridos para oferecerem manifestação preliminar,
por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias, a qual poderão serem instruída com
documentos e justificações que acaso tiver, nos termos do art. 17, § 7º, da Lei nº
8.429/92.

Cumpra-se.

Matinha - MA, 05 de setembro de 2018.

 

CELSO SERAFIM JÚNIOR

 

Juiz de Direito Titular da Comarca de Vara Única de Matinha.
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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO - COMARCA DE MATINHA

SECRETARIA JUDICIAL

 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO

DE: LINIELDA NUNES CUNHA, Prefeita Municipal de Matinha, residente à Rua

Governador José Sarney, s/n.º, Centro – Matinha/MA;

DE: JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA LTDA , Com sede na Avenida Major Heráclito da
Silva, n.º1.500, Centro – Matinha/MA; 

DE:  JOÃO DOS SANTOS SERRA AIRES , residente à Avenida Major Heráclito da Silva,

 Centro – Matinha/MA;n.º1.500,

DE: GALDENCIO EVERTON NETO, residente à Rua Principal, n.º 100, Centro –

Matinha/MA;

DE: VALDEMIR SANTOS AMARAL, residente à Rua Pureza Evangelina, n.º 50, Centro –
Matinha/MA.

 

FINALIDADE:   NOTIFICAÇÃO dos requeridos para, no prazo de 15 (quinze) dias,

oferecerem manifestação preliminar por escrito, que poderá ser

instruída com documentos e justificações, a teor do que dispõe o

artigo 17, §7º, da Lei n.º 8.429/92. Tudo conformidade com o

despacho judicial proferido nos autos da ação em epígrafe.

 

SEDE DO JUÍZO:   Fórum “Desembargador Antônio Fernando Bayma Araújo” - Rua Dr. Afonso

Matos, s/n, Centro, Matinha/MA-CEP: 65.218-000 -  (98)3357-1295. E-mail:

vara1_mat@tjma.jus.br.

Expedido o presente nesta cidade e Comarca de Matinha, em 20 de setembro de 2018.

Eu, Secretária Judicial, digitei e assino digitalmente de ordem do MM. Juiz de

Direito Titular da Comarca de Matinha/MA, Dr. Celso Serafim Júnior.
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Rozilene Silva Lima

Secretária Judicial da Comarca de Matinha
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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO - COMARCA DE MATINHA

SECRETARIA JUDICIAL

 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO

 

 

 

 , Prefeita Municipal de Matinha, residente à Rua Governador José Sarney, s/n.º,DE: LINIELDA NUNES CUNHA
Centro – Matinha/MA;

 , estabelecida à Avenida Major Heráclito Alves da Silva, n.º 1500,DE: JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA LTDA 
Centro – Matinha/MA;

 , residente à Avenida Major Heráclito Alves da Silva, n.º 1500, Centro –DE: JOÃO DOS SANTOS ERRA AIRES 
Matinha/MA;

 , residente à Rua Principal, n.º 100, Centro – Matinha/MA;DE: GAUDÊNCIO EVERTON NETO

 , residente à Rua Pureza Evangelina, n.º 50, Centro – Matinha/MA;DE: VALDEMIR SANTOS AMARAL

 

 

:  dos requeridos para, no prazo de , oferecerem manifestaçãoFINALIDADE NOTIFICAÇÃO 15 (quinze) dias
preliminar por escrito, que poderá ser instruída com documentos e justificações, a teor do que
dispõe o artigo 17, §7º, da Lei n.º 8.429/92.Tudo conformidade com o despacho judicial proferido
nos autos da ação em epígrafe.

   SEDE DO JUÍZO: Fórum “Desembargador Antônio Fernando Bayma Araújo” - Rua Dr. Afonso Matos, s/n, Centro,
Matinha/MA-CEP: 65.218-000 - (98)3357-1295. E-mail: vara1_mat@tjma.jus.br.

Expedido o presente nesta cidade e Comarca de Matinha, em 20 de setembro de 2018. Eu, Secretária Judicial, digitei e
assino digitalmente e de ordem do MM. Juiz de Direito Titular da Comarca de Matinha/MA, Dr. Celso Serafim Júnior.
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Secretária Judicial da Comarca de Matinha
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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO - COMARCA DE MATINHA

SECRETARIA JUDICIAL

 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO

 

 

 

 , Prefeita Municipal de Matinha, residente à Rua Governador José Sarney, s/n.º,DE: LINIELDA NUNES CUNHA
Centro – Matinha/MA;

 , estabelecida à Avenida Major Heráclito Alves da Silva, n.º 1500,DE: JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA LTDA 
Centro – Matinha/MA;

 , residente à Avenida Major Heráclito Alves da Silva, n.º 1500, Centro –DE: JOÃO DOS SANTOS ERRA AIRES 
Matinha/MA;

 , residente à Rua Principal, n.º 100, Centro – Matinha/MA;DE: GAUDÊNCIO EVERTON NETO

 , residente à Rua Pureza Evangelina, n.º 50, Centro – Matinha/MA;DE: VALDEMIR SANTOS AMARAL

 

 

:  dos requeridos para, no prazo de , oferecerem manifestaçãoFINALIDADE NOTIFICAÇÃO 15 (quinze) dias
preliminar por escrito, que poderá ser instruída com documentos e justificações, a teor do que
dispõe o artigo 17, §7º, da Lei n.º 8.429/92.Tudo conformidade com o despacho judicial proferido
nos autos da ação em epígrafe.

   SEDE DO JUÍZO: Fórum “Desembargador Antônio Fernando Bayma Araújo” - Rua Dr. Afonso Matos, s/n, Centro,
Matinha/MA-CEP: 65.218-000 - (98)3357-1295. E-mail: vara1_mat@tjma.jus.br.

Expedido o presente nesta cidade e Comarca de Matinha, em 20 de setembro de 2018. Eu, Secretária Judicial, digitei e
assino digitalmente e de ordem do MM. Juiz de Direito Titular da Comarca de Matinha/MA, Dr. Celso Serafim Júnior.
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Rozilene Silva Lima

Secretária Judicial da Comarca de Matinha

 

Num. 14307464 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ROZILENE SILVA LIMA - 20/09/2018 17:25:04
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18092017250437100000013631738
Número do documento: 18092017250437100000013631738



 

ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO - COMARCA DE MATINHA

SECRETARIA JUDICIAL

 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO

 

 

 

 , Prefeita Municipal de Matinha, residente à Rua Governador José Sarney, s/n.º,DE: LINIELDA NUNES CUNHA
Centro – Matinha/MA;

 , estabelecida à Avenida Major Heráclito Alves da Silva, n.º 1500,DE: JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA LTDA 
Centro – Matinha/MA;

 , residente à Avenida Major Heráclito Alves da Silva, n.º 1500, Centro –DE: JOÃO DOS SANTOS ERRA AIRES 
Matinha/MA;

 , residente à Rua Principal, n.º 100, Centro – Matinha/MA;DE: GAUDÊNCIO EVERTON NETO

 , residente à Rua Pureza Evangelina, n.º 50, Centro – Matinha/MA;DE: VALDEMIR SANTOS AMARAL

 

 

:  dos requeridos para, no prazo de , oferecerem manifestaçãoFINALIDADE NOTIFICAÇÃO 15 (quinze) dias
preliminar por escrito, que poderá ser instruída com documentos e justificações, a teor do que
dispõe o artigo 17, §7º, da Lei n.º 8.429/92.Tudo conformidade com o despacho judicial proferido
nos autos da ação em epígrafe.

   SEDE DO JUÍZO: Fórum “Desembargador Antônio Fernando Bayma Araújo” - Rua Dr. Afonso Matos, s/n, Centro,
Matinha/MA-CEP: 65.218-000 - (98)3357-1295. E-mail: vara1_mat@tjma.jus.br.

Expedido o presente nesta cidade e Comarca de Matinha, em 20 de setembro de 2018. Eu, Secretária Judicial, digitei e
assino digitalmente e de ordem do MM. Juiz de Direito Titular da Comarca de Matinha/MA, Dr. Celso Serafim Júnior.
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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO - COMARCA DE MATINHA

SECRETARIA JUDICIAL

 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO

 

 

 

 , Prefeita Municipal de Matinha, residente à Rua Governador José Sarney, s/n.º,DE: LINIELDA NUNES CUNHA
Centro – Matinha/MA;

 , estabelecida à Avenida Major Heráclito Alves da Silva, n.º 1500,DE: JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA LTDA 
Centro – Matinha/MA;

 , residente à Avenida Major Heráclito Alves da Silva, n.º 1500, Centro –DE: JOÃO DOS SANTOS ERRA AIRES 
Matinha/MA;

 , residente à Rua Principal, n.º 100, Centro – Matinha/MA;DE: GAUDÊNCIO EVERTON NETO

 , residente à Rua Pureza Evangelina, n.º 50, Centro – Matinha/MA;DE: VALDEMIR SANTOS AMARAL

 

 

:  dos requeridos para, no prazo de , oferecerem manifestaçãoFINALIDADE NOTIFICAÇÃO 15 (quinze) dias
preliminar por escrito, que poderá ser instruída com documentos e justificações, a teor do que
dispõe o artigo 17, §7º, da Lei n.º 8.429/92.Tudo conformidade com o despacho judicial proferido
nos autos da ação em epígrafe.

   SEDE DO JUÍZO: Fórum “Desembargador Antônio Fernando Bayma Araújo” - Rua Dr. Afonso Matos, s/n, Centro,
Matinha/MA-CEP: 65.218-000 - (98)3357-1295. E-mail: vara1_mat@tjma.jus.br.

Expedido o presente nesta cidade e Comarca de Matinha, em 20 de setembro de 2018. Eu, Secretária Judicial, digitei e
assino digitalmente e de ordem do MM. Juiz de Direito Titular da Comarca de Matinha/MA, Dr. Celso Serafim Júnior.
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Rozilene Silva Lima

Secretária Judicial da Comarca de Matinha
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C E R T I D Ã O

 

 

 

Certifico que em cumprimento ao    despacho judicial extraído dos autos do Processo nº1032/18, notifiquei
 o requerido Município de Matinha, na pessoa de sua Procuradora-Geral Dra. Ana Eulália Leal

Ribeiro, por todo teor do presente mando e das cópias que acompanham, que li e dei-lhe para ler, ficando
de tudo bem ciente recebendo a contrafé exarando sua assinatura. Do que dou fé.

Matinha/MA., 27 de setembro de 2018.

 

 

Eldina do Nascimento Cutrim

Oficiala de Justiça

Mat.74641
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C E R T I D Ã O

 

 

 

Certifico que em cumprimento ao    despacho judicial extraído dos autos do Processo nº1032/18, notifiquei
   o requerido João dos Santos Serra Aires, por todo teor do presente despacho e das cópias que

acompanham, que li e dei-lhe para ler, ficando de tudo bem ciente recebendo a contrafé exarando sua
assinatura. Do que dou fé.

Matinha/MA., 27 de setembro de 2018.

 

 

Eldina do Nascimento Cutrim

Oficiala de Justiça

Mat.74641
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C E R T I D Ã O

 

 

 

Certifico que em cumprimento ao    despacho judicial extraído dos autos do Processo nº1032/18, notifiquei
   a requerida JG Distribuidora e Locadora Ltda.,na pessoa de seu representante legal João dos Santos

Serra Aires, por todo teor do presente mando e das cópias que acompanham, que li e dei-lhe para ler,
ficando de tudo bem ciente recebendo a contrafé exarando sua assinatura. Do que dou fé.

Matinha/MA., 27 de setembro de 2018.

 

 

Eldina do Nascimento Cutrim

Oficiala de Justiça

Mat.74641
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C E R T I D Ã O

 

 

 

Certifico que em cumprimento ao    despacho judicial extraído dos autos do Processo nº1032/18, notifiquei
   o requerido Gaudêncio Everton Neto, por todo teor do presente despacho e das cópias que acompanham,

que li e dei-lhe para ler, ficando de tudo bem ciente recebendo a contrafé exarando sua assinatura. Do que
dou fé.

Matinha/MA., 27 de setembro de 2018.

 

 

Eldina do Nascimento Cutrim

Oficiala de Justiça

Mat.74641
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C E R T I D Ã O

 

 

 

Certifico que em cumprimento ao    despacho judicial extraído dos autos do Processo nº1032/18, notifiquei
   o requerido Valdemir Santos Amaral, por todo teor do presente despacho e das cópias que acompanham,

que li e dei-lhe para ler, ficando de tudo bem ciente recebendo a contrafé exarando sua assinatura. Do que
dou fé.

Matinha/MA., 27 de setembro de 2018.

 

 

Eldina do Nascimento Cutrim

Oficiala de Justiça

Mat.74641

Num. 14461862 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ELDINA DO NASCIMENTO CUTRIM - 27/09/2018 14:44:41
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18092714444148000000013777312
Número do documento: 18092714444148000000013777312



 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA
DA COMARCA DE MATINHA/MA

 

 

Justiça Gratuita

 

Processo nº. 536-010/2017

 

 

 

 

 

J G DISTRIBUIDORA E LOCADORA LTDA, inscrita  no CNPJ sob o 

número  18.004.393/0001-77, situada a Avenida Major Heráclito Alves da Silva S/N 

 Centro Matinha/MA, CEP 65218-000, neste ato representado pelos seus sócios      

João dos Santos Serra Aires e Gaudêncio Everton Neto  vem à presença de

 Vossa Excelência, apresentar DEFESA PRÉVIAà Ação de Improbidade

Administrativa proposta pelo Ministério Público do Estado do Maranhão, com fulcro

 no art. 17, § 7º, da Lei nº. 8.492/1992, bem como nas razões fáticas e jurídicas

aplicadas ao caso. 

João dos Santos Serra Aires CPF nº 003.080.923-17 residente e

 domiciliado a Rua Major Heráclito da Silva S/N Matinha-Ma e Gaudêncio Everton

NetoCPF nº 642.906.203-10 residente e domiciliada a Rua Principal nº 100 Centro

Matinha CEP nº 65218-000  por sua procuradora   infra-assinada (procuração 

anexa), com endereço profissionalna Rua C Quadra G casa 11 Bairro Cohaserma II

 São Luís /MA, CEP 65.132-000,    vem à presença de Vossa Excelência, apresentar

DEFESA PRÉVIAà Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo Ministério

 art. 17, § 7º, da Lei nº. 8.492/1992,Público do Estado do Maranhão, com fulcro no

bem como nas razões fáticas e jurídicas aplicadas ao caso.
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1.                 DA JUSTIÇA GRATUITA

Os Requeridos afirmam não possuir condições de arcar com custas

processuais e honorários advocatícios sem prejuízo do sustento próprio bem como

de sua família, razão pela qual faz jus ao benefício da GRATUIDADE DA JUSTIÇA,

nos termos da Lei n.º 1.060/50.

2.                           SÍNTESE DA AÇÃO

 

Trata-se de ação de improbidade administrativa proposta pelo

Ministério Público com base em notícia publicada no blog (https;// luis

cardoso.com.br /2017/irmão de secretario ganha contrato milionário em Matinha)

com o título “Irmão de Secretário” ganha contrato milionário em Matinha e Notícia 

de Fato para apurar os fatos , e denúncia anônima com o mesmo  teor. 

Ao final foram realizados requerimentos e pedidos, nos seguintes

termos: 1) notificação dos requeridos para apresentar defesa prévia nos termos

do § 7º art.17 da lei nº 8.429/92; 2) citação dos requeridos; 3) condenação dos

réus como incurso nos atos de improbidade administrativa; 4) condenação ao

pagamento de indenização em decorrência do dano moral 5) notificação do 

Município de Matinha para manifestação, caso entenda necessário  e) 

procedência da ação para condenar os requeridos à suspensão dos direitos

políticos, à perda da função pública exercida na época da prolação da decisão e à

proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios fiscais ou

creditícios e ao ressarcimento integral dos danos, consistente do valor firmado no

contrato com a empresa de transporte, dentre outras sanções.

 

 

3.   DA REALIDADE FÁTICA
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A Empresa, ora Requerida é uma sociedade empresarial idônea, 

detentora de todas as certidões jurídicos fiscais, de concordata e falência e as 

demais exigidas,assim, plenamente capaz de exercer os seus direitos e cumprir

com os seus deveres.

Desde o ano de 2013 , a Requerida funciona desempenhando as

suas atividades econômicas a contento, com prédio estabelecido no endereço

acima apontado conforme se comprova pela certidão de Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica.

A requerida participou do Certame decorrente do Pregão nº 21/2017  

e como foi a vencedora do mesmo, assinou o contrato administrativo nº 64/2017

em 17 de maio de 2017, o qual vem desempenhando fielmente a clausula

décima primeira da avença que trata das obrigações da contratada, bem como as

demais insertas no referido instrumento contratual.

 No que tange ao regime de execução o objeto do contrato foi 

devidamente efetuado no prazo, com veículos entregue ao setor devidamente

emplacados e licenciados e nos tipos descriminados no Termo de Referência, de

modo satisfatório e sem qualquer ônus e ou obstáculo ao uso pleno dos

automóveis por parte da Prefeitura.

Vale informar que a requerida possui vários veículos de sua

propriedade, pois tem o recibo de compra e venda preenchido pelo vendedor e

comprador, embora, a realização de transferência perante o DETRAN- Ma ainda 

não tenha sido realizada.

 A Empresa ora                        Requerida,  possui em seu quadro societário

pessoa, no caso o senhor Gaudêncio Everton Neto, que é irmão do atual

Secretário de Finanças (Nilton Carlos Silva Everton) e a Lei  nº 8666/93- Lei de 

Licitações não prevê qualquer óbice a celebração de contrato administrativo por

causa do parentesco acima mencionado. Por oportuno, transcreve-se abaixo o

art. 9º da Lei 8.666/93:

 

Art.  9   Não poderá participar, direta ou indiretamente, dao

licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento
de bens a eles necessários:
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I  -  o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou
jurídica;

 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento)  do capital com direito a voto ou
controlador, responsável técnico ou subcontratado;

 

III  - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou
responsável pela licitação.

 

§  1   É permitida a participação do autor do projeto ou dao

empresa a que se refere o inciso II deste artigo, na licitação de
obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico,
nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento,
exclusivamente a serviço da Administração interessada.

 

§  2   O disposto neste artigo não impede a licitação ouo

contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração de
projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço
previamente fixado pela Administração.

 

§ 3  Considera-se participação indireta, para fins do dispostoo

neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o
autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou
responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se
os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

 

§ 4  O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membroso

da comissão de licitação.

 

Como visto, o artigo 9º, da Lei de Licitações, que versa sobre

os impedimentos, não contempla qualquer impedimento à contratação de

pessoas que possuem parentesco com algum ocupante de cargo junto a

Administração Pública. Este rol deve ser lido de forma taxativa, e o administrador
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deve estar adstrito ao que a lei determina ou autoriza, pelo princípio da

legalidade.

 Por conseguinte, totalmente desarrazoada a presente                           

exordial , desprovida de qualquer fundamentação fática e jurídica

 Desse modo, a Requerida e seus sócios jamais infringiram               

preceitos constitucionais basilares, pois veem desenvolvendo as suas obrigações

contratuais com respaldo legal junto ao município de Matinha, isto será

demonstrado e comprovado nesta defesa.

4.   PRELIMINAR

4.1.DA INEPCIA DA INICIAL

Antes de se adentrar ao mérito da ação, cumpre a Requerida e aos seus
sócios deixar claro a este r. Juízo que a peça vestibular mostra-se evidentemente
inepta, merecendo, pois, ser indeferida, de plano, com a conseqüente extinção do
feito.

Faz-se mister destacar que a exordial carece na apresentação dos fatos 
eis que o evento informado pelo nobre promotor não é apto a gerar o nascimento
do direito ou da relação jurídica .Vê-se que no  caso presente os fatos apontados 
na inicial não ocorreram  e por isso a qualificação de ação de  improbidade não é   
correta , por isso que o pedido deve ser declarado improcedente.

Nota-se ainda da realidade dos fatos invocados em desfavor da requerida
e de seus sócios que nenhum ato ilícito foi praticado, bem como, não existem
provas dos mesmos fatos nos autos.

Além disso, o que se observa em todos os procedimentos carreados aos
autos juntamente com a inicial é uma falta total de provas, com insinuações
genéricos em todo o seu teor que não foram provados em momento algum.

  Nesse toar, conclui-se que a petição inicial de ação civil pública contra                 
ato de improbidade administrativa se apresenta INEPTA quando não demonstra a     
presença de DOLO e/ou CULPA e não traz a prova do ACUMPLICIAMENTO, em         
caso de incluir terceiro.

    Nesse mesmo sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça
que vem afirmando nos seus julgados que as ações da espécie têm por alvo
(objeto) punir administradores em conjunto com quem se com eles  acumplicia 
para atuar contra o erário e se beneficia com essa associação. E que é
indispensável para caracterizar a IMPROBIDADE a presença de CONDUTA   
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DOLOSA ou, pelo menos, CULPOSA, segundo as tipificações descritas na Lei   
8.429/92. E, especialmente, que se faz a prova do elementoimprescindível 
subjetivo da conduta para prosperar a AÇÃO DE IMPROBIDADE. 

 Ademais da indispensabilidade da comprovação por parte do MP do DOLO   
ou da CULPA (que não podem ser presumidos), sem a qual não pode haver   

qualquer condenação na espécie processual de que se cuida (trata-se de ação de
caráter repressivo, semelhante à ação penal, na palavra do  STJ), remanesce
hialino que o órgão acusador igualmente não pode escusar-se de fazer constar da
sua peça inicial a indissociável comprovação do ACUMPLICIAMENTO, pois, à 
toda evidência, sem ela não pode TERCEIRO vir a ser condenado pelo crime em   
pauta.

 

  Se todos os indispensáveis componentes da CULPABILIDADE não foram             

trazidos à colação, sobra nítido que a inicial é portadora de pretensão INEPTA, 

porquanto nela o MP veicula pedido juridicamente impossível. 

 

            

 

   

   

   

   

   

 

Nessa esteira de entendimento colaciona-se o seguinte julgado

Ação de improbidade administrativa - Inépcia da petição inicial - Extinção do processo, sem julgamento do mérito -

Impossibilidade de emenda após instauração de contraditório - Alteração do dispositivo da sentença, que, embora

reconhecendo a inépcia, contém dispositivo de mérito. .
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               Ademais, em se tratando de lei de improbidade administrativa, a mesma
 contém em seu bojo um misto de natureza cível e criminal, por isso que não há 

lugar para se pensar que a requerida e seus sócios estariam despido da
obrigação da descrição pormenorizada dos atos caracterizadores de improbidade
administrativa, com a imprescindível tipificação legal do ato aos artigos da lei.

  A Constituição Federal prevê a impossibilidade do procedimento genérico     
para que no seu curso, apure se houve ou não falta funcional, por prática ilegal, a
ensejar sua tipificação em um dos atos de improbidade elencados em um dos
artigos da referida lei.

 Assim, para submeter alguém no polo passivo de uma ação de improbidade    
administrativa é fundamental que a inicial contenha respaldo indiciário e seja
imprescindível a sua demonstração em sede de improbidade administrativa , em
face do cunho sancionatório.

 No caso em testilha, a inicial apresentou uma singela descrição genérica de    
um ato de improbidade, não sendo capaz de apresentar elementos  que 
evidenciam a viabilidade da acusação. 

 Portanto, o entendimento sobre as ações de improbidade é que não havendo    
descrição típica, não é licito, nem factível que ainda ocorram acusações
genéricas contra a honra do cidadão, pois, o direito não permite procedimentos
de caráter aberto, sem que haja justa causa, contra agentes públicos, vez que
deve haver garantia ao requerido  sem moléstia ao devido processo legal. 

  Desta Forma, é patente no caso do autos, que o requerente não indicou          
em sua acusação provas claras ou mesmo solida justificação para identificar o
elemento subjetivo do ilícito antes de atingir o status dignitatis da agente pública.

 .                       

Destarte, diante dos argumentos acima deduzidos, a única solução para o
presente caso é a decretação de inépcia da petição inicial, indeferindo-se a
peça vestibular, com a conseqüente extinção do feito sem o julgamento do
mérito.

 

DO MERITO

 

DA INEXISTÊNCIA DE PROVAS
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 Na presente ação, vê-se que as acusações imputadas à requerida e

seus sócios são totalmente genéricas, o que impossibilita a defesa técnica, 

ampla defesa e o perfeito contraditório , eis que o fato denunciado restringiu-se

em dizer que o sócio da Empresa J.G Distribuidora senhor Galdêncio Everton é

irmão do Secretário de Finanças embora a lei de licitações não conte nenhum

impedimento sobre a contratação nesses casos.

 O órgão ministerial não apresentou qualquer elemento de prova que                     

indicasse que a requerida e seus sócios tenham enriquecido ilicitamente. As

provas são fundamentais, já que “a ação de improbidade administrativa submete

o agente público ao constrangimento”

 

 

DA AUSÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO

 

Observemos na Lei nº. 8.429/92, as condutas imputadas à requerida –

:enriquecimento ilícito

Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa
importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de
vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de
cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades
mencionadas no art. 1° desta lei, e notadamente:

 

No direito só há ato de improbidade administrativa com a existência do

elemento subjetivo do dolo, motivo pelo qual precisam ser afastadas desde já as

condenações requeridas pelo autor com fundamento na Lei nº. 8.429/92.

 

Observa-se, no caso presente a absoluta ausência de dolo, de

enriquecimento ilícito e dano ao erário, uma vez que os cofres do Município de

 Matinha/MA não sofreram qualquer prejuízo, vez que a requerida e seus sócios 

  prestam efetivamente suas obrigações contratuais, e não causou qualquer
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 prejuízo ao erário, o que desnatura o ato de improbidade administrativa, nos

 termos regidos pela Lei federal nº 8.429, de 1992, e conforme o Superior Tribunal

de Justiça tem reiteradamente decidido.

Por conseguinte, para se ter a subsunção da conduta às normas

contidas nas letras da Lei nº 8429/92, é necessária a conjugação da tipificação

legal e, impreterivelmente, por ser imperativo para configuração do ato ímprobo,

que haja a culpa ou dolo do agente, o que, repita-se não é o caso dos autos. 

Sem a figura do dolo, é impossível a caracterização de improbidade. 

Com efeito, tanto na doutrina quanto na jurisprudência é pacífico o entendimento

de que a ação de improbidade administrativa deverá ser manejada para os casos

em que fica inequivocamente demonstrado que o agente público utilizou-se de

expediente com a nítida intenção de beneficiar-se pela lesão ao erário.

O elemento subjetivo dos tipos contidos da LIA é o  dolo e apenas o

dolo, decorrente da vontade do agente público em locupletar-se às custas do

erário, enriquecendo-se em detrimento do Poder Público, isto jamais ocorreu, no

caso sob análise.

Assim tem decidiu o Superior Tribunal de Justiça em diversos julgados

que colacionamos aos autos. Vejamos:

 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO AÇÃO CIVIL PÚBLICA
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA RESSARCIMENTO DE DANOS
AO ERÁRIO PÚBLICO - ENRIQUECIMENTO ILÍCITO PERCEPÇÃO
DE VANTAGEM PATRIMONIAL INDEVIDA REEMBOLSO
IRREGULAR DE DESPESAS INADMISSIBILIDADE.

1. Constitui ato de improbidade administrativa importando
enriquecimento ilícito auferir vantagem patrimonial indevida em razão
do exercício de atividade no Município (art. 9º da Lei nº 8.429/92). 2.
Para caracterização da improbidade do art.  9º  da Lei nº  8.429/92
exige-se: a) enriquecimento ilícito pela percepção de vantagem
patrimonial indevida; b) conduta dolosa do agente; e c) vinculação da
percepção dessa vantagem ao exercício do cargo, emprego, função
ou atividade na Administração de modo geral. Concorrência dos
requisitos legais. Pretensão à reparação do dano julgada procedente.
Sentença mantida. Recurso desprovido. (APL 733285620068260000
SP 0073328-56.2006.8.26.0000; Relator: Décio Notarangeli; Julgado
28/09/2011; 9ª Camara de Direito Público)
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Portanto, que, para o agente ser condenado nas penas da lei de

improbidade administrativa haverá de estar inequivocamente demonstrado o seu 

   dolo, a sua má-fé, o enriquecimento ilícito e o prejuízo que ensejou ao erário, o

que, conforme se evidencia, absolutamente não ocorreram neste caso.

Nesse sentido é a lição do Nobre doutrinador José dos Santos

Carvalho Filho descrita no Manual de Direito Administrativo, 21ª edição.

Destaca-se:

“O elemento subjetivo da conduta, embora omissivo o dispositivo,
restringe-se ao dolo; a culpa não se compadece com a fisionomia do
tipo. Realmente não se pode conceber que algum servidor receba
vantagem indevida por imprudência, imperícia e negligência. Por outro
lado, o tipo não admite tentativa, como na esfera penal, seja quando
moralmente formal a conduta (ex: aceitar emprego), seja quando
material (recebimento da vantagem). Consequentemente, só haverá
improbidade ante a consumação da conduta.” (Enriquecimento Ilícito,
pag. 1022)

 

“A perda patrimonial consiste em qualquer lesão que afete o
patrimônio, este em seu sentido amplo. Desvio indica direcionamento
indevido de bens ou haveres, apropriação é a transferência indevida
de propriedade; malbaratamento significa desperdiçar, dissipar,
vender com prejuízo; e dilapidação equivale a destruição, estrago. Na
verdade, estas quatro últimas ações são exemplos de meios que
conduzem à perda patrimonial; esta é o gênero, do qual aquelas são
espécies.” (Danos ao Erário, pag. 1023)

 

Neste caso,  não se verificou a pretensão de locupletamento ilegítimo,

uma vez que há a efetiva prestação do serviço, posto que a Requeria e seus

sócios estão em consonância com a legislação que trata sobre improbidade

administrativa. Da mesma forma, não gerou dano algum ao erário, ou seja, o

recebimento de seus vencimentos deu-se de forma legal e legítima, razão pela

qual deve ser afastada da requerida qualquer condenação baseada na Lei de

 Improbidade Administrativa.
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Diante de toda a jurisprudência superior e da doutrina, é forçoso

concluir que  sem a existência do dolo e da consumação dos tipos, não se pode

  dizer que houve prática de ato de improbidade administrativa, vez que a matéria já

está pacificada por e. Superior Tribunal de Justiça, e também afrontará a Lei

federal nº 8.429, de 1992.

5.   DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, requer a Requerida:

 

a)       Que sejam concedidos os benefícios da Justiça Gratuita a Requerida e seus

sócios .

b)     Que seja reconhecida a total ausência de dolo, do enriquecimento ilícito, de

dano ao erário e de violação aos princípios da administração pública no caso

presente, elidindo qualquer pretensão punitiva decorrente da Lei federal nº 8.429,

de 1.992, conforme jurisprudência acima transcrita;

c)        Na hipótese do improvimento do acima requerido, requer seja reconhecida a

absoluta legalidade da contratação , uma vez que a prestação de serviços estão

sendo realizadas sem qualquer prejuízo aos cofres municipais, afim de que a

presente ação de improbidade administrativa não seja recebida por esse e. Poder

 Judiciário, arquivando-se por consequência, nos termos do art. 17, § 8º, da Lei

federal nº 8.429/92;

 

d)     Que seja o autor condenado ao pagamento dos honorários sucumbências e

custas processuais;

e)                                 Protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidas em

direito;

 

f)                                      Que sejam concedidos os benefícios da Justiça Gratuita a Requerida.e

seus sócios
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Nestes termos,

 

Pede Deferimento.

 

 

Matinha/MA, 18 de outubro de 2018.

 

CAREN CLEIDE NUNES CIDREIRA

OAB/MA 19406
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA
DA COMARCA DE MATINHA/MA

 

 

Justiça Gratuita

 

Processo nº. 536-010/2017

 

 

 

 

 

VALDEMIR SANTOS AMARAL, brasileiro, servidor público, portador da cédula

de identidade Registro Geral nº019643802002-8, inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas sob nº

 65.508172483-15, residente e domiciliado na Rua Pureza E.B Chagas  CEP:  067-050,

Matinha/MAvem à presença de Vossa Excelência, apresentar DEFESA PRÉVIAà

Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo Ministério Público do Estado do

 Maranhão, com fulcro no art. 17, § 7º, da Lei nº. 8.492/1992, bem como nas razões

fáticas e jurídicas aplicadas ao caso. 

 

1.                 DA JUSTIÇA GRATUITA

Os Requeridos afirmam não possuir condições de arcar com custas

processuais e honorários advocatícios sem prejuízo do sustento próprio bem como

de sua família, razão pela qual faz jus ao benefício da GRATUIDADE DA JUSTIÇA,

nos termos da Lei n.º 1.060/50.

2.                           SÍNTESE DA AÇÃO
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Trata-se de ação de improbidade administrativa proposta pelo

Ministério Público com base em notícia publicada no blog (https;// luis

cardoso.com.br /2017/irmão de secretario ganha contrato milionário em Matinha)

com o título “Irmão de Secretário” ganha contrato milionário em Matinha  e Notícia 

de Fato para apurar os fatos , e denúncia anônima com o mesmo  teor. 

 

 

Ao final foram realizados requerimentos e pedidos, nos seguintes

termos: 1) notificação dos requeridos para apresentar defesa prévia nos termos

do § 7º art.17 da lei nº 8.429/92; 2) citação dos requeridos; 3) condenação dos

réus como incurso nos atos de improbidade administrativa; 4) condenação ao

pagamento de indenização em decorrência do dano moral 5)  notificação do 

Município de Matinha para manifestação, caso entenda necessário  e) 

procedência da ação para condenar os requeridos à suspensão dos direitos

políticos, à perda da função pública exercida na época da prolação da decisão e à

proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios fiscais ou

creditícios e ao ressarcimento integral dos danos, consistente do valor firmado no

contrato com a empresa de transporte, dentre outras sanções.

 

 

3.   DA REALIDADE FÁTICA

 

O Requerido é atualmente secretário de administração do município

de Matinha, tendo como formação acadêmica a licenciatura em matemática,

assim, plenamente capaz de exercer as obrigações conferida a função de fiscal

do contrato administrativo nº 64/2017.

                 Entretanto, o requerido é desprovido de conhecimento jurídico,

condição essencial para verificar e ou impedir que a referida contratação fosse
firmada como deseja o Ministério Público.
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O certo é que o Requerido tem uma postura proativa e capaz de

afirma categoricamente que a prestação dos serviços estão sendo realizados a

contento e que os veículos utilizados pela administração Pública estão aptos ao

transporte dos servidores.

Ao fiscal do contrato, cumpre verificar a correta execução do objeto

da avença, de modo a legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao

contratado, o que no caso presente esta devidamente sendo cumprido conforme

leitura e interpretação das cláusulas contratuais explicitas.

Assim , o certo é que o contrato administrativo nº 64/2017 assinado

em 17 de maio de 2017 pelos contratantes, esta sendo executado fielmente

pelas partes , especificamente o contido na clausula décima primeira da avença

que trata das obrigações da contratada, bem como as demais insertas no

referido instrumento contratual.

 No que tange ao regime de execução o objeto do contrato foi 

devidamente efetuado no prazo, com veículos entregue ao setor devidamente

emplacados e licenciados e nos tipos descriminados no Termo de Referência, de

modo satisfatório e sem qualquer ônus e ou obstáculo ao uso pleno dos

automóveis por parte da Prefeitura.

 Por conseguinte, totalmente desarrazoada  a presente                           

exordial , desprovida de qualquer fundamentação fática e jurídica

               

4.   PRELIMINAR

4.1.DA INEPCIA DA INICIAL

Antes de se adentrar ao mérito da ação, cumpre a Requerida e aos seus
sócios deixar claro a este r. Juízo que a peça vestibular mostra-se evidentemente
inepta, merecendo, pois, ser indeferida, de plano, com a conseqüente extinção do
feito.

Faz-se mister destacar que a exordial carece na apresentação dos fatos 
eis que o evento informado pelo nobre promotor não é apto a gerar o nascimento
do direito ou da relação jurídica .Vê-se que no  caso presente os fatos apontados 
na inicial não ocorreram  e por isso a qualificação de ação de  improbidade não é   
correta , por isso que o pedido deve ser declarado improcedente.
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Nota-se ainda da realidade dos fatos invocados em desfavor da requerida
e de seus sócios que nenhum ato ilícito foi praticado, bem como, não existem
provas dos mesmos fatos nos autos.

Além disso, o que se observa em todos os procedimentos carreados aos
autos juntamente com a inicial é uma falta total de provas, com insinuações
genéricos em todo o seu teor que não foram provados em momento algum.

  Nesse toar, conclui-se que a petição inicial de ação civil pública contra                 
ato de improbidade administrativa se apresenta INEPTA quando não demonstra a     
presença de DOLO e/ou CULPA e não traz a prova do ACUMPLICIAMENTO, em         
caso de incluir terceiro.

    Nesse mesmo sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça
que vem afirmando nos seus julgados que as ações da espécie têm por alvo
(objeto) punir administradores em conjunto com quem se com eles  acumplicia 
para atuar contra o erário e se beneficia com essa associação. E que é
indispensável para caracterizar a IMPROBIDADE a presença de CONDUTA   
DOLOSA ou, pelo menos, CULPOSA, segundo as tipificações descritas na Lei   
8.429/92. E, especialmente, que se faz a prova do elementoimprescindível 
subjetivo da conduta para prosperar a AÇÃO DE IMPROBIDADE. 

 Ademais da indispensabilidade da comprovação por parte do MP do DOLO   
ou da CULPA (que não podem ser presumidos), sem a qual não pode haver   

qualquer condenação na espécie processual de que se cuida (trata-se de ação de
caráter repressivo, semelhante à ação penal, na palavra do  STJ), remanesce
hialino que o órgão acusador igualmente não pode escusar-se de fazer constar da
sua peça inicial a indissociável comprovação do ACUMPLICIAMENTO, pois, à 
toda evidência, sem ela não pode TERCEIRO vir a ser condenado pelo crime em   
pauta.

 

  Se todos os indispensáveis componentes da CULPABILIDADE não foram             

trazidos à colação, sobra nítido que a inicial é portadora de pretensão INEPTA, 

porquanto nela o MP veicula pedido juridicamente impossível. 
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Nessa esteira de entendimento colaciona-se o seguinte julgado

Ação de improbidade administrativa - Inépcia da petição inicial - Extinção do processo, sem julgamento do mérito -

Impossibilidade de emenda após instauração de contraditório - Alteração do dispositivo da sentença, que, embora

reconhecendo a inépcia, contém dispositivo de mérito. .

                                                                                               

               Ademais, em se tratando de lei de improbidade administrativa, a mesma
 contém em seu bojo um misto de natureza cível e criminal, por isso que não há 

lugar para se pensar que a requerida e seus sócios estariam despido da
obrigação da descrição pormenorizada dos atos caracterizadores de improbidade
administrativa, com a imprescindível tipificação legal do ato aos artigos da lei.

  A Constituição Federal prevê a impossibilidade do procedimento genérico     
para que no seu curso, apure se houve ou não falta funcional, por prática ilegal, a
ensejar sua tipificação em um dos atos de improbidade elencados em um dos
artigos da referida lei.

 Assim, para submeter alguém no polo passivo de uma ação de improbidade    
administrativa é fundamental que a inicial contenha respaldo indiciário e seja
imprescindível a sua demonstração em sede de improbidade administrativa , em
face do cunho sancionatório.

 No caso em testilha, a inicial apresentou uma singela descrição genérica de    
um ato de improbidade, não sendo capaz de apresentar elementos  que 
evidenciam a viabilidade da acusação. 

 Portanto, o entendimento sobre as ações de improbidade é que não havendo    
descrição típica, não é licito, nem factível que ainda ocorram acusações
genéricas contra a honra do cidadão, pois, o direito não permite procedimentos
de caráter aberto, sem que haja justa causa, contra agentes públicos, vez que
deve haver garantia ao requerido  sem moléstia ao devido processo legal. 

  Desta Forma, é patente no caso do autos, que o requerente não indicou          
em sua acusação provas claras ou mesmo solida justificação para identificar o
elemento subjetivo do ilícito antes de atingir o status dignitatis da agente pública.

 .                       
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Destarte, diante dos argumentos acima deduzidos, a única solução para o
presente caso é a decretação de inépcia da petição inicial, indeferindo-se a
peça vestibular, com a conseqüente extinção do feito sem o julgamento do
mérito.

 

DO MERITO

 

DA INEXISTÊNCIA DE PROVAS

 

 Na presente ação, vê-se que as acusações imputadas ao requerido s 

são totalmente genéricas, o que impossibilita a defesa técnica, ampla defesa e o 

perfeito contraditório , eis que o fato denunciado restringiu-se em dizer que o

requerido deveria ter impedido a contratação e ou a rescisão contratual embora a

lei de licitações não conte nenhum artigo que se coadune ao caso presente.

 O órgão ministerial não apresentou qualquer elemento de prova que                     

indicasse que a requerida e seus sócios tenham enriquecido ilicitamente. As

provas são fundamentais, já que “a ação de improbidade administrativa submete

o agente público ao constrangimento”

 

 

DA AUSÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO

 

Observemos na Lei nº. 8.429/92, as condutas imputadas à requerida –

:enriquecimento ilícito

Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa
importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de
vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de
cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades
mencionadas no art. 1° desta lei, e notadamente:
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No direito só há ato de improbidade administrativa com a existência do

elemento subjetivo do dolo, motivo pelo qual precisam ser afastadas desde já as

condenações requeridas pelo autor com fundamento na Lei nº. 8.429/92.

 

Observa-se, no caso presente a absoluta ausência de dolo, de

enriquecimento ilícito e dano ao erário, uma vez que os cofres do Município de

 Matinha/MA não sofreram qualquer prejuízo, vez que o requerido acompanha a

  prestação de um serviço que esta efetivamente sendo realizado, e não

causou qualquer prejuízo ao erário, o que desnatura o ato de improbidade

  administrativa, nos termos regidos pela Lei federal nº 8.429, de 1992, e conforme

o Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido.

Por conseguinte, para se ter a subsunção da conduta às normas

contidas nas letras da Lei nº 8429/92, é necessária a conjugação da tipificação

legal e, impreterivelmente, por ser imperativo para configuração do ato ímprobo,

que haja a culpa ou dolo do agente, o que, repita-se não é o caso dos autos. 

Sem a figura do dolo, é impossível a caracterização de improbidade. 

Com efeito, tanto na doutrina quanto na jurisprudência é pacífico o entendimento

de que a ação de improbidade administrativa deverá ser manejada para os casos

em que fica inequivocamente demonstrado que o agente público utilizou-se de

expediente com a nítida intenção de beneficiar-se pela lesão ao erário.

O elemento subjetivo dos tipos contidos da LIA é o  dolo e apenas o

dolo, decorrente da vontade do agente público em locupletar-se às custas do

erário, enriquecendo-se em detrimento do Poder Público, isto jamais ocorreu, no

caso sob análise.

Assim tem decidiu o Superior Tribunal de Justiça em diversos julgados

que colacionamos aos autos. Vejamos:

 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO AÇÃO CIVIL PÚBLICA
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA RESSARCIMENTO DE DANOS
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AO ERÁRIO PÚBLICO - ENRIQUECIMENTO ILÍCITO PERCEPÇÃO
DE VANTAGEM PATRIMONIAL INDEVIDA REEMBOLSO
IRREGULAR DE DESPESAS INADMISSIBILIDADE.

1. Constitui ato de improbidade administrativa importando
enriquecimento ilícito auferir vantagem patrimonial indevida em razão
do exercício de atividade no Município (art. 9º da Lei nº 8.429/92). 2.
Para caracterização da improbidade do art.  9º  da Lei nº  8.429/92
exige-se: a) enriquecimento ilícito pela percepção de vantagem
patrimonial indevida; b) conduta dolosa do agente; e c) vinculação da
percepção dessa vantagem ao exercício do cargo, emprego, função
ou atividade na Administração de modo geral. Concorrência dos
requisitos legais. Pretensão à reparação do dano julgada procedente.
Sentença mantida. Recurso desprovido. (APL 733285620068260000
SP 0073328-56.2006.8.26.0000; Relator: Décio Notarangeli; Julgado
28/09/2011; 9ª Camara de Direito Público)

 

 

Portanto, que, para o agente ser condenado nas penas da lei de

improbidade administrativa haverá de estar inequivocamente demonstrado o seu 

   dolo, a sua má-fé, o enriquecimento ilícito e o prejuízo que ensejou ao erário, o

que, conforme se evidencia, absolutamente não ocorreram neste caso.

Nesse sentido é a lição do Nobre doutrinador José dos Santos

Carvalho Filho descrita no Manual de Direito Administrativo, 21ª edição.

Destaca-se:

“O elemento subjetivo da conduta, embora omissivo o dispositivo,
restringe-se ao dolo; a culpa não se compadece com a fisionomia do
tipo. Realmente não se pode conceber que algum servidor receba
vantagem indevida por imprudência, imperícia e negligência. Por outro
lado, o tipo não admite tentativa, como na esfera penal, seja quando
moralmente formal a conduta (ex: aceitar emprego), seja quando
material (recebimento da vantagem). Consequentemente, só haverá
improbidade ante a consumação da conduta.” (Enriquecimento Ilícito,
pag. 1022)

 

“A perda patrimonial consiste em qualquer lesão que afete o
patrimônio, este em seu sentido amplo. Desvio indica direcionamento
indevido de bens ou haveres, apropriação é a transferência indevida
de propriedade; malbaratamento significa desperdiçar, dissipar,
vender com prejuízo; e dilapidação equivale a destruição, estrago. Na
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verdade, estas quatro últimas ações são exemplos de meios que
conduzem à perda patrimonial; esta é o gênero, do qual aquelas são
espécies.” (Danos ao Erário, pag. 1023)

 

Neste caso,  não se verificou a pretensão de locupletamento ilegítimo,

uma vez que há a efetiva prestação do serviço pela empresa contratada, bestão

em consonância com a legislação que trata sobre improbidade administrativa. Da

mesma forma, não gerou dano algum ao erário, ou seja, o recebimento de seus

vencimentos deu-se de forma legal e legítima, razão pela qual deve ser afastada

 da requerida qualquer condenação baseada na Lei de Improbidade

Administrativa.

Diante de toda a jurisprudência superior e da doutrina, é forçoso

concluir que  sem a existência do dolo e da consumação dos tipos, não se pode

  dizer que houve prática de ato de improbidade administrativa, vez que a matéria já

está pacificada por e. Superior Tribunal de Justiça, e também afrontará a Lei

federal nº 8.429, de 1992.

5.   DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, requer a Requerida:

 

a)       Que sejam concedidos os benefícios da Justiça Gratuita a Requerida e seus

sócios .

b)     Que seja reconhecida a total ausência de dolo, do enriquecimento ilícito, de

dano ao erário e de violação aos princípios da administração pública no caso

presente, elidindo qualquer pretensão punitiva decorrente da Lei federal nº 8.429,

de 1.992, conforme jurisprudência acima transcrita;

c)        Na hipótese do improvimento do acima requerido, requer seja reconhecida a

absoluta legalidade da contratação , uma vez que a prestação de serviços estão

sendo realizadas sem qualquer prejuízo aos cofres municipais, afim de que a

presente ação de improbidade administrativa não seja recebida por esse e. Poder

 Judiciário, arquivando-se por consequência, nos termos do art. 17, § 8º, da Lei

federal nº 8.429/92;
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d)     Que seja o autor condenado ao pagamento dos honorários sucumbências e

custas processuais;

e)                                 Protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidas em

direito;

 

f)                                      Que sejam concedidos os benefícios da Justiça Gratuita a Requerida.e

seus sócios

 

Nestes termos,

 

Pede Deferimento.

Matinha/MA, 18 de outubro de 2018.

 

CAREN CLEIDE NUNES CIDREIRA

OAB/MA 19406
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CERTIDÃO

CERTIFICO que compulsando os autos constatei que a requerida LINIELDA NUNES CUNHA não fora pessoalmente notificada, tendo sido feita a notificação na

pessoa da procuradora do Município de Matinha Dra. Ana Eulália Leal Ribeiro, razão pela qual renovo a notificação da requerida devolvendo os presentes autos ao(à)

oficial(a) de Justiça encarregado(a) das diligências para o devido cumprimento. O referido é verdade e dou fé.

                                                                                                                                                                              
 Matinha - MA, 25de outubro de 2018.

Rozilene Lima

Secretária Judicial da Comarca de Matinha
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Poder Judiciário do Estado do Maranhão

COMARCA DE MATINHA

Fórum Des. "Antônio Fernando Bayma Araújo" Rua Dr. Afonso Matos - s/n.º, Centro - Matinha/MA - e-mail vara1_mat@tjma.jus.br - Telefone (98) 3357-1595

 

 

 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ CELSO SERAFIM JÚNIOR, TITULAR DA
.COMARCA DE MATINHA, ESTADO DO MARANHÃO, NA FORMA DA LEI ETC

 o(a) Sr(a) Oficial de Justiça que, em cumprimento à decisão proferida nos autosMANDA
da Ação Civil Pública Por Ato de Improbidade Administrativa - Processo n.º

 que tem como Requerente 0801023-27.2018.8.10.0097, MINISTÉRIO PÚBLICO
 e Requeridos ESTADUAL LINIELDA NUNES CUNHA, JG DISTRIBUIDORA E

LOCADORA LTDA, JOÃO DOS SANTOS SERRA AIRES, GALDENCIO EVERTON
 Proceda a :NETO e VALDEMIR SANTOS AMARAL. NOTIFICAÇÃO

 Prefeita Municipal de Matinha/MA, residente à RuaDE: LINIELDA NUNES CUNHA,
Governador José Sarney, s/n.º Centro - Matinha/MA.

: Para no  oferecer manifestação preliminar porFINALIDADE prazo de 15 (quinze) dias,
escrito, que poderá ser instruída como documentos e justificações, a teor do que dispões
o artigo 17, §7º, da Lei n.º 8.429/92. Tudo em conformidade com o despacho proferido
nos autos da ação em epígrafe.

 

 Cópia da petição inicial e despacho judicial.ANEXO:

 Fórum - Desembargador Antônio Fernando Bayma Araújo, Rua Dr.SEDE DO JUÍZO:
Afonso Matos, s/n.º, Centro - Matinha/MA - CEP: 65.218-000, fone (98) 3357-1295 -
e-mail: vara1_mat@tjma.jus.br.
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Expedido o presente mandado, nesta cidade e Comarca de Matinha, Estado do
Maranhão, aos  dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito25 (vinte e cinco)
(2018). Eu. Secretária judicial, o digitei e, por ordem do MM. Juiz desta Comarca, Dr.

 o assino, nos termos do art. 250, VI do NCPC.Celso Serafim Júnior

Rozilene Lima

Secretária Judicial da Comarca de Matinha
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C E R T I D Ã O

Certifico que em cumprimento ao mandado de notificação extraído dos autos do Processo nº1032/18, 
  notifiquei a requerida Linielda Nunes Cunha – Prefeita Municipal, por todo teor do presente mandado

e das cópias que acompanham, que li e dei-lhe para ler, ficando de tudo bem ciente recebendo a contrafé
exarando sua assinatura. Do que dou fé.

Matinha/MA.,   09 de novembro de 2018.

Eldina do Nascimento Cutrim

Oficiala de Justiça

Mat.74641
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AO JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MATINHA/MA

 

PROCESSO n. º 0801032-27.2018.8.10.0097

Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa

Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

Requeridos: LINIELDA NUNES CUNHA e OUTROS

 

 

LINIELDA NUNES CUNHA, devidamente qualificado, por meio de seu Advogado " " nominadoin fine
e assinado (Procuração ora acostada), vem mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, requerer
habilitação nos autos da ação em epígrafe, que lhe move o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.

 

Nestes termos,

Pede Deferimento.

 

Matinha/MA, 05 de dezembro de 2018.

 

 

 

MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA

OAB/MA 7.930

(documento assinado eletronicamente)
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Segue acostada em formato PDF.
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AO JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DA MATINHA/MA 
 
 
 
 
Processo n. º 0801032-27.2018.8.10.0097 
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
Requeridos: LINIELDA NUNES CUNHA e OUTROS 
 
 
 
 
 

LINIELDA NUNES CUNHA, devidamente 

qualificada, por meio de seu Advogado "in fine" nominado e 

assinado (Procuração acostada ao ID 16025051), vem mui 

respeitosamente perante Vossa Excelência, nos autos da Ação 

em epígrafe que lhe move o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, 

tempestivamente, apresentar 

 
MANIFESTAÇÃO 

 
nos termos do artigo 17, §7º, da Lei Federal nº 8.429/92, 

pelos fatos e fundamentos expostos a seguir: 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE. 
 

A Requerida foi notificada na data de 

09/11/2018 (ID 15446991) para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis (art. 17, §7º, da Lei Federal nº 8.429/92 c/c art. 219 

do CPC/2015), apresentar Manifestação sobre a Inicial da 

presente Ação de Improbidade Administrativa. 
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Considerando-se que a juntada dessa 

diligência ocorreu na data de 09/11/2018 (sexta-feira), o 

referido prazo (15 dias úteis) iniciou-se em 12/11/2018 

(segunda-feira), e se encerrará somente em 05/12/2018 - 

considerando-se os feriados de: Proclamação da República 

(15/11); ponto facultativo RESOL-GP 652018 (16/11); dia da 

consciência negra (20/11). Logo, ante a data da 

protocolização desta Manifestação, inexistem dúvidas quanto 

a sua tempestividade. 

 

2. SÍNTESE DA EXORDIAL. 
 

O Ministério Público Estadual ingressou com 

a presente Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa, 

alegando, em síntese, que foi publicado num Blog que o irmão 

do Secretário de Finanças do Município de Matinha seria sócio 

da empresa contratada para a locação de veículos para o 

Município de Matinha/MA e, em virtude daquela notícia, foi 

instaurada Notícia de Fato para proceder-se com a apuração 

daqueles. 

 

Aduz ter oficiado ao Município de Matinha 

para que se manifestasse sobre as denúncias de parentesco, 

e recebeu resposta no sentido de que o procedimento 

licitatório foi regular e que inexistiu óbice àquela 

contratação. Diz também ter oficiado ao Detran/MA para saber 

se a contratada possuía veículos em seu nome, mas a resposta 

foi negativa. Tal circunstância, por si só, levou o 

representante do parquet a crer que o serviço estaria sendo 

subcontratado irregularmente.  
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Ainda, apontou algumas irregularidades no 

procedimento licitatório, que teriam sido identificados por 

meio de um “Parecer Técnico”, oriundo da Procuradoria Geral 

de Justiça do Maranhão. 

 

Sem descrever minimamente qual seria a 

responsabilidade subjetiva da ora Requerida naquelas ditas 

irregularidades e sem descrever minimamente em que 

consistiria o dolo dela (Requerida), requereu, ao final: 1) 

A notificação dos Requeridos para se manifestarem sobre a 

inicial antes do seu recebimento; 2) A citação dos mesmos 

para que Contestem a presente ação, sob pena de revelia; 3) 

A condenação dos Requeridos como incursos na Lei de 

Improbidade Administrativa, para o fim de sancioná-la em 

todas as penas previstas no art. 12, incisos I e III, do 

mesmo diploma legal; 5) A produção de todas as provas 

permitidas. Atribuiu à causa o valor de R$ 1.162.980,00 (um 

milhão, cento e sessenta e dois mil novecentos e oitenta 

reais). 

 

Eis a síntese da Exordial, necessária a 

compreensão dessa Manifestação. 

 

3. QUESTÕES PRELIMINARES 
 

3.1. INDEFERIMENTO DA INICIAL – INÉPCIA – AUSÊNCIA DE CAUSA 

DE PEDIR E AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DE CONDUTAS. 
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Inicialmente, pede-se vênias ao subscritor 

da Exordial para demonstrar que aquela peça processual não 

atendeu aos requisitos mínimos necessários à sua 

viabilidade. Explica-se. 

 

Conforme destacado por ocasião da 

apresentação da síntese das alegações contidas na inicial, 

é forçoso reconhecer que a aquela peça aponta supostas 

irregularidades, de maneira totalmente genérica, sem 

qualquer amparo fático ou descrição mínima de conduta, trata 

a Requerida como se a mesma pudesse ser responsabilizada 

objetivamente, por todo e qualquer ato, supostamente 

irregular, pelo simples fato de estar no exercício do cargo 

de Prefeita Municipal.  

 

A referida situação é completamente absurda, 

despropositada e que se repudia veementemente, haja vista 

que, a Requerida é pessoa íntegra, proba, com reputação 

ilibada e que gere a coisa pública com todo o cuidado e 

responsabilidade condizente com a nobre missão que lhe foi 

outorgada pelas eleições. Não se pode aceitar que um 

representante do nobre Ministério Público, sem qualquer 

cuidado técnico mínimo, atribua improbidade a quem não tem 

nenhuma atribuição para presidir aquele procedimento 

licitatório, que não possui formação nem conhecimento 

técnico para tratar de licitações, não solicitou, nem 

concorreu minimamente para a prática de qualquer 

irregularidade, por menor que seja. Circunstância essa que, 

inclusive, sequer se alegou. 
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Não se preocupou, ainda em dizer em que 

circunstância restaria, pelo menos em tese, configurado o 

ato de improbidade administrativa; ou em especificar 

qualquer conduta ilícita ou irregular a ser atribuída à ora 

Requerida. 

 

Novamente pedindo-se vênias ao subscritor da 

Inicial, tais constatações não objetivam desqualificar o seu 

labor, mas sim, levar esse Eminente Juízo uma única e 

inafastável conclusão: não há causa de pedir, nem 

especificação de condutas na Exordial deste feito. Apenas 

responsabilização objetiva da Requerida, por supostas 

irregularidades em um procedimento licitatório, do qual ela 

não participou (já que esta não é uma de suas funções) e nem 

se disse qual seria o interesse dela (Requerida) em tais 

irregularidades. E nada mais! 

 

A descrição fática contida na inicial é 

essencial para configurar o objeto do processo e precisa ser 

minimamente delimitada e especificada por constituir-se na 

causa de pedir, e por ter o condão de delimitar a pretensão. 

Ou seja, os fatos essenciais são indispensáveis, tanto em 

respeito ao contraditório, quanto no que concerne aos 

próprios limites da prestação jurisdicional (limites da 

decisão). 

 

Os fatos essenciais (também denominados de 

fato jurígeno ou principal) são aqueles que são aptos por si 

sós a gerar consequências jurídicas, sem os quais, não há 

lide nem demanda jurídica, mas sim, suposições que precisam 
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ser melhor averiguadas e esclarecidas antes de serem 

apresentadas ao Estado-Juiz. 

 

Por outro lado, os fatos simples não têm tal 

aptidão. Na realidade os fatos simples são em regra 

irrelevantes para o direito, somente passando a ter 

relevância jurídica quando se relacionam com fatos 

jurídicos. 

 

Ressalta-se que não se está a exigir que o 

subscritor da inicial apresente a fundamentação legal do seu 

pedido (tipificação legal), mas sim, que apresente fatos 

específicos que, em tese, seriam suficientes para ocasionar 

as consequências jurídicas pretendidas no seu pedido. Daí 

pergunta-se: Supostas “Irregularidades”, acusações açodadas 

sem qualquer descrição fática, por si só, são suficientemente 

caracterizadoras de qualquer ato de improbidade 

administrativa? Sem sombra de dúvidas não. 

 

Nesse sentido convém transcrever pacificado 

posicionamento jurisprudencial acerca do assunto: 

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO - IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA - INOCORRÊNCIA  
 
Nem toda irregularidade administrativa 
pode ser classificada como improbidade, 
mesmo quando aparentemente o ato 
tisnado de ilegalidade se enquadre na 
tipificação genérica do art. 11 da Lei 
n. 8.429/92.  
 
Se os fatos tidos por irregulares não 
aconteceram ou então não frustraram a 
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competitividade do certame, não há 
razão para penalizar o administrador 
público ou a contratada e seus sócios.  
 
Não comprovado o ato tido por ímprobo, 
não há de ser aplicada a respectiva 
imputação. 118.429 
 
(620078 SC 2010.062007-8, Relator: Luiz 
Cézar Medeiros, Data de Julgamento: 
07/02/2012, Terceira Câmara de Direito 
Público, Data de Publicação: Apelação 
Cível n., de São Bento do Sul) 

 
Noutro contexto, o processo de improbidade 

administrativa não é o meio hábil e adequado para se analisar 

integralmente determinado procedimento licitatório e, 

somente depois desta análise, averiguar se ocorreu, ou não, 

algum ato de improbidade administrativa. 

 

Em verdade, o ato em tese deve vir descrito 

na inicial, e o processo deverá ser utilizado, tão somente, 

para, através do contraditório, comprovar-se a prática do 

mesmo e aplicar-se a penalidade cabível ao caso concreto, 

observada a existência do elemento subjetivo (doloso ou 

culposo – nos casos em que é admitido), e exercidos os juízos 

de razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Da forma que foi posta, a Exordial, 

representa verdadeiro prejuízo à defesa, que não sabe sequer 

a qual fato deve se defender, bem como, aos limites do 

trabalho do julgador, que não sabe o porquê das condenações 

pretendidas na inicial, nem mesmo, o que perquirir em demanda 

tão genérica. 
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Por todo o exposto, nos termos do art. 485, 

I, do Código de Processo Civil, faz-se necessário o 

indeferimento da inicial com extinção do feito sem julgamento 

de mérito, por inépcia decorrente da ausência de causa de 

pedir e da ausência de individualização das condutas. 

 

3.2. PRELIMINARMENTE - DA ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
 

Ratificando-se o que fora dito acima, nas 

Ações de Improbidade Administrativa, cumpre ao Autor, 

necessariamente, apresentar e comprovar a prática de ato 

ilícito. Após constatada a prática da ilicitude, se faz 

necessário averiguar, num segundo momento, se a mesma foi 

cometida por dolo ou culpa (nos casos específicos em que 

esta modalidade é admitida). 

 

Observados os requisitos objetivos e os 

limites procedimentais da Ação de Improbidade 

Administrativa, bem como, analisando-se a Exordial, há de se 

perquirir se a narrativa fática ali contida é suficiente 

para se concluir, ainda que em tese, pela prática de qualquer 

ato ilegal pela Requerida. 

 

A esse respeito, é importante ressaltar que 

a narrativa desenvolvida não aponta nada nesse sentido em 

relação à demandada, o que era ônus do Autor! 

 

Assim, não é admissível que meras alegações 

genéricas de irregularidades, sem qualquer indício de 

participação no suposto ilícito, sejam suficientes para 
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inverter-se o ônus probatório e exigir-se que a Requerida 

comprove a inexistência de irregularidades em atos que não 

eram de sua responsabilidade. 

 

Reforça-se: sem meios próprios para 

certificar-se do cometimento de uma conduta ilegal e sem se 

ter a convicção de que a suposta irregularidade e de 

responsabilidade da parte demandada em ação de improbidade; 

não há, nem mesmo em tese, como proferir qualquer decisão de 

mérito. 

 

Convém reforçar que, a descrição fática 

contida na inicial é essencial para configurar o objeto do 

processo e precisa ser minimamente delimitada e especificada 

por constituir-se na causa de pedir, e por ter o condão de 

delimitar a pretensão. Ou seja, os fatos essenciais são 

indispensáveis, e precisam estar devidamente delimitados, 

tanto em respeito ao contraditório, quanto no que concerne 

aos próprios limites da prestação jurisdicional. 

 

Ao invés disso, pedindo-se as vênias 

necessárias, ao representante do parquet estadual limitou a 

atribuir as irregularidades, de forma indiscriminada, à 

Prefeita, sem ter o cuidado mínimo de individualizar as 

condutas e as responsabilidades de cada um. 

 

As constatações acima, por si sós, 

prescindem de qualquer outro meio probatório! Motivo pelo 

qual, resta patente a ilegitimidade passiva da Requerida 

para compor esta demanda. 
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Ao contrário do que fora feito na Exordial, 

o ato em tese deveria vir descrito, apontando-se 

especificamente o seu responsável, e comprovando-o através 

de elementos probatórios sólidos, servindo o processo, tão 

somente, para, através do contraditório, certificar-se se o 

mesmo foi praticado mediante elemento subjetivo doloso ou 

culposo (nas hipóteses em que se admite essa modalidade) e 

aplicar-se a penalidade cabível ao caso concreto, observados 

os juízos de razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Tal circunstância é, com a devida vênia, 

totalmente diversa da que foi fragilmente apresentado na 

demanda. Daí não haver dúvidas quanto à necessidade de 

extinção do presente feito, em relação à Requerida Linielda 

Nunes Cunha, com fulcro no art. 485, inciso VI, do CPC/2015, 

por ilegitimidade passiva. 

 

Ainda que restem superadas as questões 

preliminares aqui apontadas, o que se admite somente para 

argumentar, é conveniente tecer algumas considerações 

jurídicas acerca da eficácia da Lei de Improbidade 

Administrativa. 

 

4. DA REVOGAÇÃO PARCIAL DA LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. 

 

Por meio da Lei Federal nº 13.655/18 

introduziu-se disposições sobre segurança jurídica e 

eficiência na criação e na aplicação do direito público 
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(artigos 20 a 30) na Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro – LINDB (Decreto-Lei 4.657/42). 

 

Tal alteração foi muito salutar e acertada, 

sobretudo para pôr balizas e acabar com a equivocada (e 

preconceituosa) premissa de que todo gestor público é 

desonesto até que se prove o contrário. Inclusive, por essa 

razão, é que as ações de improbidade administrativa, regra 

geral, se limitam a apontar as irregularidades e requerer a 

condenação por improbidade, sem apresentar qualquer elemento 

subjetivo ou a intenção do agente na prática do ilícito. 

 

A revogação parcial procedida pela nova lei 

(por meio do artigo 28), atingiu diretamente o artigo 10, 

caput, da Lei de Improbidade Administrativa, com reflexo 

inexorável para a interpretação de todos os incisos desse 

preceito. Trata-se nada mais nada menos do que uma 

reorientação, pela via legislativa, da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, que se havia firmado em torno 

da necessidade da comprovação do dolo ou culpa grave, para 

fins de capitulação das condutas no artigo 10 da Lei 

8.429/92. 

 

Com efeito, a Corte Especial do STJ já havia 

se pronunciado no sentido de que a culpa configuradora da 

improbidade administrativa deveria ser a “culpa grave”. 

Nesse sentido: 

 

“Conforme pacífico entendimento 

jurisprudencial desta Corte Superior, 
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improbidade é ilegalidade tipificada e 

qualificada pelo elemento subjetivo da 

conduta do agente, sendo ‘indispensável 

para a caracterização de improbidade 

que a conduta do agente seja dolosa para 

a tipificação das condutas descritas 

nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/1992, 

ou, pelo menos, eivada de culpa grave 

nas do artigo 10’”. (AIA 30/AM, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Corte 

Especial, DJe 28/09/2011). 

 

No mesmo sentido, estabeleceu o artigo 28 da 

Lei 13.655/18 que “o agente público responderá pessoalmente 

por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou 

erro grosseiro.” A nova disposição da LINDB afeta diretamente 

a regra do artigo 10 da Lei 8.429/92, à medida em que 

transforma em pressuposto da responsabilização do agente 

público (que decide ou emite opinião técnica) exclusivamente 

o dolo e o erro grosseiro, afastando, pois, a ideia de 

responsabilização por culpa stricto sensu. 

 

A antinomia entre o artigo 10 da Lei 8.429/92 

e a Lei 13.655/18 é resolvida pelo critério da 

incompatibilidade, mercê da aplicação da regra do artigo 2º, 

§1º da LINDB: “a lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 

quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei 

anterior”. 
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A norma do artigo 28 da Lei 13.655/18, com 

relação aos casos por ela especificados, ao estabelecer um 

âmbito de responsabilização administrativa mais restrito do 

que a lei anterior (artigo 10 da Lei 8.429/92), é com ela 

incompatível, determinando-lhe, pois, a insubsistência 

parcial1. 

 

Assim, reforçando-se o entendimento de que a 

improbidade administrativa sempre pressupõe dolo, a 

tendência que vinha se firmando em parte da jurisprudência 

no sentido da possibilidade da condenação por improbidade 

administrativa com lastro na simples culpa para os casos do 

artigo 10 da Lei 8.429/92, com todas as vênias, caiu por 

terra. Um motivo a mais para a total improcedência da 

presente demanda. 

 

5. DA CONCLUSÃO E DO REQUERIMENTO FINAL. 

 

Posto isto, requer-se: 

 

I) Seja reconhecida a inépcia da Inicial, extinguindo-se o 

feito, com fulcro no art. 485, I, do CPC. 

 

                                                
1 A relação entre o art. 10, caput da Lei de Improbidade Administrativa e o art. 28 da Lei 13.655/18 é 
bastante semelhante à relação entre o art. 114 da Lei 8.112/90 e do art. 54 da Lei 9784/99. Embora as leis 
posteriores tenham um campo de abrangência mais elástico, o conteúdo deontológico delas torna as leis 
anteriores incompatíveis, pelo menos parcialmente, com as leis novas. Sobre este tema da inexistência de 
conflito entre o art. 114 da Lei 8.112/90 com o art. 54 da Lei 9.784/99, é obrigatória a leitura de ESTEVES 
LIMA, Arnaldo. O Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, Belo Horizonte: 
Del Rey. 2014. p. 111-136. 
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II) Seja reconhecida a ilegitimidade passiva da Requerida 

para compor a presente demanda, afastando-o do feito, caso 

seja dado prosseguimento ao mesmo. 

 

III) Seja reconhecida a inexistência de ato de improbidade 

administrativa, a improcedência da ação e/ou a inadequação 

da via eleita, extinguindo-se o feito com julgamento de 

mérito. 

 

IV) Requer ainda, sob pena de nulidade, que todas as 

intimações e/ou publicações se deem exclusivamente em nome 

do Advogado Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva, OAB/MA 

n.º 7.930, com escritório profissional localizado no 

endereço contido no rodapé desta, a fim de evitar futuros 

desencontros processuais. 

 

Termos em que pede  

E Espera Deferimento 

 
Matinha/MA, 05 de dezembro de 2018. 

 
 

 
MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA  

OAB/MA nº. 7.930 
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AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

PROCESSO Nº: 1237-10.2015.8.10.0125 (3982011)

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

RÉUS: LINIELDA NUNES CUNHA - CPF: 686.792.543-04 ; VALDEMIR SANTOS AMARAL -
CPF: 508.172.483-15 ; JOAO DOS SANTOS SERRA AIRES - CPF: 003.080.923-17 ;
GAUDENCIO EVERTON NETO - CPF: 642.906.203-10 ; JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA
LTDA - ME - CNPJ: 18.004.393/0001-77

 

 

 

 

 

DECISÃO.

 

O Ministério Público Estadual ajuizou a presente ação civil pública por ato
de improbidade administrativa em face da gestora municipal, a Excelentíssima Senhora Prefeita

 Sr. , Secretário Municipal deLINIELDA NUNES CUNHA; VALDEMIR SANTOS AMARAL
Administração; Srs.    JOAO DOS SANTOS SERRA AIRES e GAUDENCIO EVERTON NETO,

 objetivandosócios quotistas de JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA LTDA – ME,
imputar-lhes a prática de condutas vedadas previstas na lei nº 8.429/1992 diante de suposta
fraude perpetrada em procedimento licitatório, pregão presencial nº. 021/2017.

 

Instrui a inicial como lastro de sua acusação a notícia de fato nº.
000536-010/2017, parecer técnico nº. 1.106/2017, manifestação da procuradoria municipal se
manifestando sobre o parecer, minuta do contrato celebrado e demais documentos.

 

Ação de Improbidade administrativa distribuída neste juízo aos 15 (quinze)
de Agosto de 2018, tendo sido autuada e registrada na mesma data.

 

Promovido à conclusão aos 12 (doze) de setembro de 2018, a fim de
oportunizar o contraditório, a “notificação” dos acusados para se manifestarem no prazo de 15
(quinze) dias consoante determina o rito procedimental.
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No evento 14941505 a ré  JG Distribuidorae os seus sócios e acusados
  JOAO DOS SANTOS SERRA AIRES eGAUDENCIO EVERTON NETO ofereceramas

  informações preliminares através de advogada constituídaalegando em síntese que a inicial é in
 epta poisnão há dolo na conduta da empresa eque não ocasionou enriquecimento ilícito e dano

ao erário, uma vez que os cofres do Município de Matinha/MA não sofreram qualquer prejuízo,
vez que a requerida e seus sócios prestam efetivamente suas obrigações contratuais,e
não há acumpliciamento entre os envolvidos.

 

Ao depois, o imputado repete a defesa preliminar as fls. 93/101, alegando
pedido juridicamente impossível no que concerne a alínea “c” constante do pedido da petição
inicial do  repete os argumentos da desnecessidade do afastamento liminar do Sr.parquet;
Prefeito, e, no mérito pugna pelo não recebimento da exordial ministerial por não haver culpa
grave ou dolo, inexistindo, portanto, improbidade uma vez que houve licitação e os serviços
foram prestados. Informa, ainda que “a requerida possui vários veículos de sua propriedade,
pois tem o recibo de compra e venda preenchido pelo vendedor e comprador, embora, a
realização de transferência perante o DETRAN- Ma ainda não tenha sido realizada.”

, apresentou suas consideraçõesVALDEMIR SANTOS AMARAL
propedêuticas no evento 14941688, pela mesma patrona da empresa ré, alegando que das
acusações ministeriais não se infere a atribuição de nenhuma conduta direta ou indireta do Sr.
Secretário que enseje atos de improbidade, havendo mera dedução do Sr. Promotor, pelo fato
de ser Secretário de Administração. Segundo o defendente não está minimamente evidenciado
qualquer participação sua na alegada fraude, não havendo que falar-se em improbidade,
mesmo porque a prestação dos serviços objeto do contrato estão sendo realizados, consoante
suas palavras  “...a prestação dos serviços estão sendo realizados a contento e que os veículos

 utilizados pela administração Pública estão aptos ao transporte dos servidores” sendo sua
 inclusive, pelas mesmas razões da ré JG Distribuidora, afirmafunção a fiscalização do contrato,

ser a inicial inépta..

 

A Excelentíssima Senhora prefeita  LINIELDA NUNES CUNHA instada a
 qualquerse manifestar afirmou que as supostas irregularidades apontadas são genéricas, sem

amparo fático ou descrição mínima de conduta, tratando-se de verdadeira imputação por
responsabilidade objetiva pelo simples fato de estar no exercício do cargo de Prefeita
Municipal, não havendo individualização das condutas, e que o Ministério Público manejou a
presente ação sem cuidado técnico algum, entendendo ser inepta a inicial acusatória, inclusive
avoca a sua ilegitimidade passiva

 

Vieram-me os autos conclusos em 28 (vinte e oito) de março de 2019.

 

É o RELATÓRIO. FUNDAMENTO.

 

Vê-se da inicial ministerial, lastreada pelas provas documentais
colacionadas aos autos que há verossimilhança das alegações, existindo elementos de
materialidade e indícios de autoria convincentes para deflagrar a presente ação judicial,
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devendo, agora, sob o crivo do contraditório, se apurar o quanto coligido em sede de apuração,
através das provas que instruíram a presente ação.

 

Quanto ao alegado pela Sra. Prefeita, , não basta terdata vênia
desconhecimento da suposta fraude ou simulação, uma vez que tal desconhecimento, um
não-fazer/saber pode ensejar negligência, e, como autoridade máxima da comuna, inclusive,
pode incidir em culpa , na condução da coisa pública, nãoin omittendo, culpa in vigilando
bastando o mero absenteísmo ou insciência para não se caracterizar atos de improbidade
legalmente tipificados, quiça, havendo dolo, e até mesmo coluio com os demais envolvidos,
tudo a depender da instrução a se desenvolver sob o crivo do contraditório e ampla defesa, não
obstante, o quanto apurado é o suficiente para haver legitimidade passiva da acusada, inclusive
por ser quem nomeia seu secretariado, sendo um deles corréu na presente demanda.

 

Quanto aos demais acusados os elementos indiciários de convicção
provisória exsurgem por ser um dos acusados irmão do Secretário de Finanças do Município, e
sócio da empresa em tese vencedora do certame, e a acusação paira sobre a possibilidade de
fraude, na contratação, relembre-se da lição doutrinária sobre fraude que “o parentesco
próximo, ou afinidade próxima, entre os contratantes é indício de fraude (fraus inter parentes
facile praesumitur).1

 

Ademais, mesmo os acusados afirmando que o contrato está sendo
cumprido e que a empresa detém os inúmeros veículos necessários a prestação de serviços
constantes do contrato, a empresa ré não juntou aos autos sequer um CRLV de qualquer um
deles, o que comprovaria a titularidade e regularidades dos veículos junto a contratada;
diga-se, aliás, que para trafegar é necessário o veículo estar registrado e licenciado junto ao
Órgão de trânsito competente, o que seria um indício favorável a imputada pessoa jurídica e
seus sócios da legalidade da contratação.

 

Sobre os defeitos dos negócios jurídicos afirma Caio Mário da Silva
Pereira  sobre os vícios sociais que 2 “….afetam o ato negocial, salientando a desconformidade
do resultado com o imperativo da lei, e, nesses casos, o negócio reflete a vontade real do
agente, canalizada, entretanto, e desde a origem, em direção oposta ao mandamento legal.
Nenhuma oposição se apresenta entre a vontade íntima e a vontade externada, porém entre a

 vontade do agente e a ordem legal. Há, portanto, um negócio jurídico, existe uma declaração
de vontade, mas esta, por fatores endógenos, traduz uma volição que visa a resultados

., prossegue mais adiante o renomado professor “condenados ou condenáveis” Consiste a
simulação em celebrar-se um ato, que tem aparência normal, mas que, na verdade, não visa ao

.efeito que juridicamente devia produzir”3

 

Veja-se, que pouco importa, em tese, na presente imputação, a ocorrência
de enriquecimento ilícito ou prejuízo à administração pois que a inicial acusatória imputa
malferimento, entre outros, de princípios da Administração derivados do dever geral de
probidade.
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Assim, do contexto preliminar se observa que há indícios de
simulação/fraude na contratação, com atribuição de autoria (s), reforçada pelo parecer técnico
1.106/2017 que aponta inúmeras irregularidades, o que afasta a atribuição de “alegações
genéricas” aduzidas pela defesa se referindo a inicial ministerial.

 

O complexo contexto em que se deram os fatos demanda a devida
instrução probatória para se atribuir a responsabilidade de cada qual dos imputados, se é que
há, sem que tal importe em inépcia, sendo possível formulação de defesa,  é omutatis mutandis
que ocorre com os denominados crimes societários e em delitos praticados em concurso de
agentes em que é dispensável a descriminação minuciosa das condutas:

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL CRIMINAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA
PREVIDENCIÁRIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA.
CRIME SOCIETÁRIO.DESNECESSIDADE DE DESCRIÇÃO
MINUCIOSA DAS CONDUTAS PRATICADAS PELOS
SÓCIOS-ADMINISTRADORES. DIFICULDADES FINANCEIRAS
DA EMPRESA. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA.
ÔNUS DA PROVA DA DEFESA. INVERSÃO DO JULGADO.
SÚMULA 07/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. CONTINUIDADE
DELITIVA. CRITÉRIO DE EXASPERAÇÃO. NÚMERO DE
INFRAÇÕES. IDONEIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 1. É
entendimento sedimentado desta Corte Superior e do
SupremoTribunal Federal que, em se tratando de crime societário,
não há,necessariamente, que se falar em inépcia da denúncia que
deixa de detalhar as condutas dos acusados, sendo prescindível a
descrição pormenorizada da participação de cada um, desde que
não haja prejuízo para a ampla defesa. 2. Não cabe à acusação
demonstrar e comprovar elementares que inexistem no tipo penal,
de forma que o ônus da prova da impossibilidade de repasse das
contribuições previdenciárias apropriadas ante às dificuldades
financeiras da empresa, a evidenciar, assim, a inexigibilidade de
conduta diversa – causa supralegal de exclusão da culpabilidade
-, é da defesa, a teor do art. 156 do CPP. Precedentes. 3. "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial" (Súmula 07 do STJ). 4. A jurisprudência deste Tribunal
Superior prega ser idônea a utilização do critério do número de
infrações praticadas para sopesar o percentual de aumento
fundado no crime continuado (art. 71, caput, do CP). 5. Agravo

 (STJ - AgRg no REsp:regimental a que se nega provimento.
1178817 SC 2010/0019446-4, Relator: Ministro VASCO DELLA
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), Data de
Julgamento: 18/10/2011, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe
03/11/2011)

 

________________________________________
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APELAÇÃO. LATROCÍNIO E QUADRILHA
OU BANDO, EM SITUAÇÃO DE ASSALTO A BANCO.
ALEGAÇÃO DE TORTURA POLICIAL QUE NÃO REPERCUTE
SOBRE A AÇÃO PENAL. DELAÇÃO PREMIADA: MEIO
PROBATÓRIO IDÔNEO. CONCURSO DE AGENTES:
DESNECESSIDADE DE DESCRIÇÃO MINUCIOSA DAS
CONDUTAS DELITIVAS, HAVENDO COMUNHÃO DE
DESÍGNIOS. VIOLÊNCIA EXCESSIVA DURANTE O ASSALTO,
COM DISPAROS EM DIREÇÃO A PESSOAS, INDICA DOLO DE
PROVOCAR MORTE: CARACTERIZAÇÃO DE LATROCÍNIO.
CONFIGURAÇÃO DE QUADRILHA OU BANDO MESMO NA
HIPÓTESE DE AGENTES QUE DELINQUEM EM GRUPOS
DIFERENTES. CABIMENTO DO CRIME CONTINUADO.
CONDENAÇÃO MANTIDA COM REVISÃO DA DOSIMETRIA.
DUAS APELAÇÕES PARCIALMENTE PROVIDAS E DUAS
IMPROVIDAS. DECISÃO UNÂNIME. I Por mais plausível que seja
a alegação de que diversos réus foram torturados, haja vista que
os assaltantes mataram e feriram policiais militares durante o
assalto espetacular a uma agência bancária, trata-se de situação
que interfere apenas sobre o inquérito policial, não sobre a ação
penal, porque nesta os réus tiveram resguardada a integridade
física e moral, de modo que todos os depoimentos prestados,
mormente os que implicam em confissão e delação, são
perfeitamente válidos para justificar um decreto condenatório. II O
controverso benefício da delação premiada decorre de lei
plenamente vigente no país, sem nenhuma suscitação de
inconstitucionalidade,a1 de modo que constitui meio lícito e
idôneo para a produção de prova. A menos que se demonstre que
os réus mentiram para obter favores legais, suas declarações são
suficientes para embasar o convencimento do juiz, mormente
quando o agente não tenta inocentar-se e quando haja outros
elementos probatórios a ratificar a versão narrada. III A prática de
um delito em concurso de agentes dispensa a indicação
minuciosa da conduta perpetrada por cada agente, desde que
haja prova da concorrência e do liame subjetivo. Na hipótese de
um assalto a banco, pouco importa quem praticou violência, quem
tomou reféns e quem efetivamente subtraiu a res furtiva, bastando
a prova de que agiram em comunhão de desígnios situação por
sinal característica de assaltos a banco, operações complexas e
realizadas por número elevado de agentes. IV Na espécie destes
autos, ficou sobejamente demonstrada tanto a divisão de tarefas
(coautoria funcional) quanto a execução comum do roubo por
vários agentes (coautoria direta), de modo que, nos precisos
termos dos arts. 29 e 30 do Código Penal, todos os concorrentes
devem responder pelos mesmos delitos, na medida das
respectivas culpabilidades, destacando-se que se comunicam a
todos as circunstâncias objetivas que sejam de conhecimento dos
agentes. V Face à elevada pena cominada ao tipo, considera-se
que há latrocínio quando, comoa2 decorrência da violência
praticada durante um roubo, ocorre uma morte, seja a título de
dolo ou de culpa. In casu, ficou demonstrado que os criminosos
tomaram policiais militares como reféns, os quais foram
espancados e alvejados com tiros, alguns com gravidade
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suficiente para deixar sequelas que forçaram a passagem dos
mesmos para a reserva. Além disso, durante a fuga, abriram fogo
em via pública, em direção a viaturas policiais e veículos
particulares. VI Resta cabalmente demonstrado, por conseguinte,
o dolo no mínimo eventual em relação à provocação da morte de
alguma vítima, como de fato ocorreu. Como a violência excessiva
da ação fazia parte do planejamento do assalto, o resultado
qualificador deve ser estendido a todos os concorrentes. VII A
caracterização de quadrilha ou bando reclama um vínculo
associativo duradouro entre indivíduos que pretendem cometer
uma série indeterminada de delitos. Nestes autos, além de que os
réus confessos sempre se referem a quadrilha, esclareceram que
os comparsas participaram de assaltos em diferentes Estados, ora
com um grupo, ora com outro, o que não desnatura o ânimo de
associação. Ao contrário, esse rodízio de quadrilhas ocorre
porque os seus líderes procuram criminosos com determinado
perfil para participar de suas ações. VIII O crime continuado exige
a prática de crimes de mesma espécie, em um contextoa3 que
permita a conclusão de que uns são continuação de outros.
Segundo apurado nestes autos, os delinquentes roubaram o
veículo no qual chegaram ao local, as armas dos policiais militares
e, por fim, o dinheiro do banco, configurando-se assim roubos
sucessivos, ficando patenteado que uns foram prosseguimento
lógico dos anteriores. IX Nos precisos termos do art. 71 do Código
Penal, deve ser aplicada a pena do delito mais grave (o
latrocínio), majorada, sendo de se perceber que a sentença
incorreu em equívoco ao deixar de aplicar a hipótese do parágrafo
único daquele artigo, já que se trata de crimes violentos contra
vítimas diversas, erro que não pode ser corrigido em face da
inexistência de recurso da acusação. X Rejeitam-se as
preliminares de nulidade suscitadas pelo apelante Jardel Nogueira
Teles, a primeira por nomeação irregular e tardia de defensora
pública, quando se constata que, embora a nomeação para o
patrocínio da causa tenha sido feita ao final do interrogatório, a
defensora participou daquele ato processual, não tendo havido o
pretenso cerceamento do direito de defesa; e a segunda, por
suposta violação ao contraditório, porque não há fundamento legal
para a pretensão de renovar o interrogatório de réus que tenham
sido delatados por seus comparsas, interrogados posteriormente,
se não houve requerimento oportuno nesse sentido pela defesa,
que deixou para formular a tese já na fase recursal. XI
Demonstrada a participação dos apelantes nos crimes,
mantêm-se todas as condenações, fazendo-se a revisão da
dosimetria para correção de erros técnicos, o que entretanto não
conduz, obrigatoriamente, à redução da pena aplicada. XII Duas
apelações parcialmente providas, estritamente para redução de

 (TJ-PA - APL:penas, e duas improvidas. Decisão unânime.
00008677820038140061 BELÉM, Relator: PRESIDENCIA P/ JUIZO DE
ADMISSIBILIDADE, Data de Julgamento: 23/05/2013, 3ª CÂMARA
CRIMINAL ISOLADA, Data de Publicação: 27/05/2013)

As demais alegações deduzidas pelos acusados se consubstanciam em
questões de mérito, que, em atenção ao princípio  acolhido nessa fase,in dubio pro societatis
demandam a completa instrução processual para o convencimento seguro deste Juízo.
Outrossim, a instrução se presta para esclarecer e pormenorizar de que forma os réus
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participaram, se é que participaram dos atos de improbidade que lhes é imputado, permitindo
ampla dilação probatória, quando poderão levantar todos os aspectos que julgarem relevantes
para provar a inexistência da autoria e/ou da materialidade dos atos de improbidade, podendo,
inclusive, no  da instrução trabalhar suas defesas no sentido de refutar as imputações oraiter
assacadas pelo parquet.

 

            Isto posto, em homenagem ao principio do contraditório e ampla defesa,
resguardo da moralidade administrativa e supremacia do interesse público sobre o privado, que
deve prevalecer nessa fase processual, recebo a inicial e determinado a citação dos réus para
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias (lei nº 8.429/92, art. 17, parágrafo 9º, c/c o CPC, art.
297).

 

                        Uma via deste despacho/decisão será utilizada como MANDADO DE CITAÇÃO
/ INTIMAÇÃO a ser cumprido pelo Oficial de Justiça responsável no endereço descrito na
petição inicial.

 

                                 Findo o prazo para contestação, intime-se o autor para se manifestar em 5
(cinco) dias.

 

     Citem-se, Intimem-se. Cumpra-se

 

Matinha, 11 de Abril de 2019.

 

 

 

CELSO SERAFIM JÚNIOR

                                                                                 Juiz de Direito Titular da Comarca de Matinha.

1Washington de Barros Monteiro, Curso de Direito Civil, 1º Volume, parte geral, pg. 219, 28ª edição
atualizada, 1989, São Paulo, Editora Saraiva.

2Caio Mário da Silva Pereira, Instituições de Direito Civil, Volume I, Introdução ao Direito Civil Teoria
Geral de Direito Civil, 25ª, edição, Revista e atualizada por Mria Celina Bodin de Moraes, pg. 429/430,
Rio de Janeiro, Forense, 2012

3Caio Mário da Silva Pereira, opus cit. pg. 448.
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AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

PROCESSO Nº: 1237-10.2015.8.10.0125 (3982011)

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

RÉUS: LINIELDA NUNES CUNHA - CPF: 686.792.543-04 ; VALDEMIR SANTOS AMARAL -
CPF: 508.172.483-15 ; JOAO DOS SANTOS SERRA AIRES - CPF: 003.080.923-17 ;
GAUDENCIO EVERTON NETO - CPF: 642.906.203-10 ; JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA
LTDA - ME - CNPJ: 18.004.393/0001-77

 

 

 

 

 

DECISÃO.

 

O Ministério Público Estadual ajuizou a presente ação civil pública por ato
de improbidade administrativa em face da gestora municipal, a Excelentíssima Senhora Prefeita

 Sr. , Secretário Municipal deLINIELDA NUNES CUNHA; VALDEMIR SANTOS AMARAL
Administração; Srs.    JOAO DOS SANTOS SERRA AIRES e GAUDENCIO EVERTON NETO,

 objetivandosócios quotistas de JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA LTDA – ME,
imputar-lhes a prática de condutas vedadas previstas na lei nº 8.429/1992 diante de suposta
fraude perpetrada em procedimento licitatório, pregão presencial nº. 021/2017.

 

Instrui a inicial como lastro de sua acusação a notícia de fato nº.
000536-010/2017, parecer técnico nº. 1.106/2017, manifestação da procuradoria municipal se
manifestando sobre o parecer, minuta do contrato celebrado e demais documentos.

 

Ação de Improbidade administrativa distribuída neste juízo aos 15 (quinze)
de Agosto de 2018, tendo sido autuada e registrada na mesma data.

 

Promovido à conclusão aos 12 (doze) de setembro de 2018, a fim de
oportunizar o contraditório, a “notificação” dos acusados para se manifestarem no prazo de 15
(quinze) dias consoante determina o rito procedimental.
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No evento 14941505 a ré  JG Distribuidorae os seus sócios e acusados
  JOAO DOS SANTOS SERRA AIRES eGAUDENCIO EVERTON NETO ofereceramas

  informações preliminares através de advogada constituídaalegando em síntese que a inicial é in
 epta poisnão há dolo na conduta da empresa eque não ocasionou enriquecimento ilícito e dano

ao erário, uma vez que os cofres do Município de Matinha/MA não sofreram qualquer prejuízo,
vez que a requerida e seus sócios prestam efetivamente suas obrigações contratuais,e
não há acumpliciamento entre os envolvidos.

 

Ao depois, o imputado repete a defesa preliminar as fls. 93/101, alegando
pedido juridicamente impossível no que concerne a alínea “c” constante do pedido da petição
inicial do  repete os argumentos da desnecessidade do afastamento liminar do Sr.parquet;
Prefeito, e, no mérito pugna pelo não recebimento da exordial ministerial por não haver culpa
grave ou dolo, inexistindo, portanto, improbidade uma vez que houve licitação e os serviços
foram prestados. Informa, ainda que “a requerida possui vários veículos de sua propriedade,
pois tem o recibo de compra e venda preenchido pelo vendedor e comprador, embora, a
realização de transferência perante o DETRAN- Ma ainda não tenha sido realizada.”

, apresentou suas consideraçõesVALDEMIR SANTOS AMARAL
propedêuticas no evento 14941688, pela mesma patrona da empresa ré, alegando que das
acusações ministeriais não se infere a atribuição de nenhuma conduta direta ou indireta do Sr.
Secretário que enseje atos de improbidade, havendo mera dedução do Sr. Promotor, pelo fato
de ser Secretário de Administração. Segundo o defendente não está minimamente evidenciado
qualquer participação sua na alegada fraude, não havendo que falar-se em improbidade,
mesmo porque a prestação dos serviços objeto do contrato estão sendo realizados, consoante
suas palavras  “...a prestação dos serviços estão sendo realizados a contento e que os veículos

 utilizados pela administração Pública estão aptos ao transporte dos servidores” sendo sua
 inclusive, pelas mesmas razões da ré JG Distribuidora, afirmafunção a fiscalização do contrato,

ser a inicial inépta..

 

A Excelentíssima Senhora prefeita  LINIELDA NUNES CUNHA instada a
 qualquerse manifestar afirmou que as supostas irregularidades apontadas são genéricas, sem

amparo fático ou descrição mínima de conduta, tratando-se de verdadeira imputação por
responsabilidade objetiva pelo simples fato de estar no exercício do cargo de Prefeita
Municipal, não havendo individualização das condutas, e que o Ministério Público manejou a
presente ação sem cuidado técnico algum, entendendo ser inepta a inicial acusatória, inclusive
avoca a sua ilegitimidade passiva

 

Vieram-me os autos conclusos em 28 (vinte e oito) de março de 2019.

 

É o RELATÓRIO. FUNDAMENTO.

 

Vê-se da inicial ministerial, lastreada pelas provas documentais
colacionadas aos autos que há verossimilhança das alegações, existindo elementos de
materialidade e indícios de autoria convincentes para deflagrar a presente ação judicial,
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devendo, agora, sob o crivo do contraditório, se apurar o quanto coligido em sede de apuração,
através das provas que instruíram a presente ação.

 

Quanto ao alegado pela Sra. Prefeita, , não basta terdata vênia
desconhecimento da suposta fraude ou simulação, uma vez que tal desconhecimento, um
não-fazer/saber pode ensejar negligência, e, como autoridade máxima da comuna, inclusive,
pode incidir em culpa , na condução da coisa pública, nãoin omittendo, culpa in vigilando
bastando o mero absenteísmo ou insciência para não se caracterizar atos de improbidade
legalmente tipificados, quiça, havendo dolo, e até mesmo coluio com os demais envolvidos,
tudo a depender da instrução a se desenvolver sob o crivo do contraditório e ampla defesa, não
obstante, o quanto apurado é o suficiente para haver legitimidade passiva da acusada, inclusive
por ser quem nomeia seu secretariado, sendo um deles corréu na presente demanda.

 

Quanto aos demais acusados os elementos indiciários de convicção
provisória exsurgem por ser um dos acusados irmão do Secretário de Finanças do Município, e
sócio da empresa em tese vencedora do certame, e a acusação paira sobre a possibilidade de
fraude, na contratação, relembre-se da lição doutrinária sobre fraude que “o parentesco
próximo, ou afinidade próxima, entre os contratantes é indício de fraude (fraus inter parentes
facile praesumitur).1

 

Ademais, mesmo os acusados afirmando que o contrato está sendo
cumprido e que a empresa detém os inúmeros veículos necessários a prestação de serviços
constantes do contrato, a empresa ré não juntou aos autos sequer um CRLV de qualquer um
deles, o que comprovaria a titularidade e regularidades dos veículos junto a contratada;
diga-se, aliás, que para trafegar é necessário o veículo estar registrado e licenciado junto ao
Órgão de trânsito competente, o que seria um indício favorável a imputada pessoa jurídica e
seus sócios da legalidade da contratação.

 

Sobre os defeitos dos negócios jurídicos afirma Caio Mário da Silva
Pereira  sobre os vícios sociais que 2 “….afetam o ato negocial, salientando a desconformidade
do resultado com o imperativo da lei, e, nesses casos, o negócio reflete a vontade real do
agente, canalizada, entretanto, e desde a origem, em direção oposta ao mandamento legal.
Nenhuma oposição se apresenta entre a vontade íntima e a vontade externada, porém entre a

 vontade do agente e a ordem legal. Há, portanto, um negócio jurídico, existe uma declaração
de vontade, mas esta, por fatores endógenos, traduz uma volição que visa a resultados

., prossegue mais adiante o renomado professor “condenados ou condenáveis” Consiste a
simulação em celebrar-se um ato, que tem aparência normal, mas que, na verdade, não visa ao

.efeito que juridicamente devia produzir”3

 

Veja-se, que pouco importa, em tese, na presente imputação, a ocorrência
de enriquecimento ilícito ou prejuízo à administração pois que a inicial acusatória imputa
malferimento, entre outros, de princípios da Administração derivados do dever geral de
probidade.
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Assim, do contexto preliminar se observa que há indícios de
simulação/fraude na contratação, com atribuição de autoria (s), reforçada pelo parecer técnico
1.106/2017 que aponta inúmeras irregularidades, o que afasta a atribuição de “alegações
genéricas” aduzidas pela defesa se referindo a inicial ministerial.

 

O complexo contexto em que se deram os fatos demanda a devida
instrução probatória para se atribuir a responsabilidade de cada qual dos imputados, se é que
há, sem que tal importe em inépcia, sendo possível formulação de defesa,  é omutatis mutandis
que ocorre com os denominados crimes societários e em delitos praticados em concurso de
agentes em que é dispensável a descriminação minuciosa das condutas:

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL CRIMINAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA
PREVIDENCIÁRIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA.
CRIME SOCIETÁRIO.DESNECESSIDADE DE DESCRIÇÃO
MINUCIOSA DAS CONDUTAS PRATICADAS PELOS
SÓCIOS-ADMINISTRADORES. DIFICULDADES FINANCEIRAS
DA EMPRESA. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA.
ÔNUS DA PROVA DA DEFESA. INVERSÃO DO JULGADO.
SÚMULA 07/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. CONTINUIDADE
DELITIVA. CRITÉRIO DE EXASPERAÇÃO. NÚMERO DE
INFRAÇÕES. IDONEIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 1. É
entendimento sedimentado desta Corte Superior e do
SupremoTribunal Federal que, em se tratando de crime societário,
não há,necessariamente, que se falar em inépcia da denúncia que
deixa de detalhar as condutas dos acusados, sendo prescindível a
descrição pormenorizada da participação de cada um, desde que
não haja prejuízo para a ampla defesa. 2. Não cabe à acusação
demonstrar e comprovar elementares que inexistem no tipo penal,
de forma que o ônus da prova da impossibilidade de repasse das
contribuições previdenciárias apropriadas ante às dificuldades
financeiras da empresa, a evidenciar, assim, a inexigibilidade de
conduta diversa – causa supralegal de exclusão da culpabilidade
-, é da defesa, a teor do art. 156 do CPP. Precedentes. 3. "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial" (Súmula 07 do STJ). 4. A jurisprudência deste Tribunal
Superior prega ser idônea a utilização do critério do número de
infrações praticadas para sopesar o percentual de aumento
fundado no crime continuado (art. 71, caput, do CP). 5. Agravo

 (STJ - AgRg no REsp:regimental a que se nega provimento.
1178817 SC 2010/0019446-4, Relator: Ministro VASCO DELLA
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), Data de
Julgamento: 18/10/2011, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe
03/11/2011)

 

________________________________________
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APELAÇÃO. LATROCÍNIO E QUADRILHA
OU BANDO, EM SITUAÇÃO DE ASSALTO A BANCO.
ALEGAÇÃO DE TORTURA POLICIAL QUE NÃO REPERCUTE
SOBRE A AÇÃO PENAL. DELAÇÃO PREMIADA: MEIO
PROBATÓRIO IDÔNEO. CONCURSO DE AGENTES:
DESNECESSIDADE DE DESCRIÇÃO MINUCIOSA DAS
CONDUTAS DELITIVAS, HAVENDO COMUNHÃO DE
DESÍGNIOS. VIOLÊNCIA EXCESSIVA DURANTE O ASSALTO,
COM DISPAROS EM DIREÇÃO A PESSOAS, INDICA DOLO DE
PROVOCAR MORTE: CARACTERIZAÇÃO DE LATROCÍNIO.
CONFIGURAÇÃO DE QUADRILHA OU BANDO MESMO NA
HIPÓTESE DE AGENTES QUE DELINQUEM EM GRUPOS
DIFERENTES. CABIMENTO DO CRIME CONTINUADO.
CONDENAÇÃO MANTIDA COM REVISÃO DA DOSIMETRIA.
DUAS APELAÇÕES PARCIALMENTE PROVIDAS E DUAS
IMPROVIDAS. DECISÃO UNÂNIME. I Por mais plausível que seja
a alegação de que diversos réus foram torturados, haja vista que
os assaltantes mataram e feriram policiais militares durante o
assalto espetacular a uma agência bancária, trata-se de situação
que interfere apenas sobre o inquérito policial, não sobre a ação
penal, porque nesta os réus tiveram resguardada a integridade
física e moral, de modo que todos os depoimentos prestados,
mormente os que implicam em confissão e delação, são
perfeitamente válidos para justificar um decreto condenatório. II O
controverso benefício da delação premiada decorre de lei
plenamente vigente no país, sem nenhuma suscitação de
inconstitucionalidade,a1 de modo que constitui meio lícito e
idôneo para a produção de prova. A menos que se demonstre que
os réus mentiram para obter favores legais, suas declarações são
suficientes para embasar o convencimento do juiz, mormente
quando o agente não tenta inocentar-se e quando haja outros
elementos probatórios a ratificar a versão narrada. III A prática de
um delito em concurso de agentes dispensa a indicação
minuciosa da conduta perpetrada por cada agente, desde que
haja prova da concorrência e do liame subjetivo. Na hipótese de
um assalto a banco, pouco importa quem praticou violência, quem
tomou reféns e quem efetivamente subtraiu a res furtiva, bastando
a prova de que agiram em comunhão de desígnios situação por
sinal característica de assaltos a banco, operações complexas e
realizadas por número elevado de agentes. IV Na espécie destes
autos, ficou sobejamente demonstrada tanto a divisão de tarefas
(coautoria funcional) quanto a execução comum do roubo por
vários agentes (coautoria direta), de modo que, nos precisos
termos dos arts. 29 e 30 do Código Penal, todos os concorrentes
devem responder pelos mesmos delitos, na medida das
respectivas culpabilidades, destacando-se que se comunicam a
todos as circunstâncias objetivas que sejam de conhecimento dos
agentes. V Face à elevada pena cominada ao tipo, considera-se
que há latrocínio quando, comoa2 decorrência da violência
praticada durante um roubo, ocorre uma morte, seja a título de
dolo ou de culpa. In casu, ficou demonstrado que os criminosos
tomaram policiais militares como reféns, os quais foram
espancados e alvejados com tiros, alguns com gravidade
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suficiente para deixar sequelas que forçaram a passagem dos
mesmos para a reserva. Além disso, durante a fuga, abriram fogo
em via pública, em direção a viaturas policiais e veículos
particulares. VI Resta cabalmente demonstrado, por conseguinte,
o dolo no mínimo eventual em relação à provocação da morte de
alguma vítima, como de fato ocorreu. Como a violência excessiva
da ação fazia parte do planejamento do assalto, o resultado
qualificador deve ser estendido a todos os concorrentes. VII A
caracterização de quadrilha ou bando reclama um vínculo
associativo duradouro entre indivíduos que pretendem cometer
uma série indeterminada de delitos. Nestes autos, além de que os
réus confessos sempre se referem a quadrilha, esclareceram que
os comparsas participaram de assaltos em diferentes Estados, ora
com um grupo, ora com outro, o que não desnatura o ânimo de
associação. Ao contrário, esse rodízio de quadrilhas ocorre
porque os seus líderes procuram criminosos com determinado
perfil para participar de suas ações. VIII O crime continuado exige
a prática de crimes de mesma espécie, em um contextoa3 que
permita a conclusão de que uns são continuação de outros.
Segundo apurado nestes autos, os delinquentes roubaram o
veículo no qual chegaram ao local, as armas dos policiais militares
e, por fim, o dinheiro do banco, configurando-se assim roubos
sucessivos, ficando patenteado que uns foram prosseguimento
lógico dos anteriores. IX Nos precisos termos do art. 71 do Código
Penal, deve ser aplicada a pena do delito mais grave (o
latrocínio), majorada, sendo de se perceber que a sentença
incorreu em equívoco ao deixar de aplicar a hipótese do parágrafo
único daquele artigo, já que se trata de crimes violentos contra
vítimas diversas, erro que não pode ser corrigido em face da
inexistência de recurso da acusação. X Rejeitam-se as
preliminares de nulidade suscitadas pelo apelante Jardel Nogueira
Teles, a primeira por nomeação irregular e tardia de defensora
pública, quando se constata que, embora a nomeação para o
patrocínio da causa tenha sido feita ao final do interrogatório, a
defensora participou daquele ato processual, não tendo havido o
pretenso cerceamento do direito de defesa; e a segunda, por
suposta violação ao contraditório, porque não há fundamento legal
para a pretensão de renovar o interrogatório de réus que tenham
sido delatados por seus comparsas, interrogados posteriormente,
se não houve requerimento oportuno nesse sentido pela defesa,
que deixou para formular a tese já na fase recursal. XI
Demonstrada a participação dos apelantes nos crimes,
mantêm-se todas as condenações, fazendo-se a revisão da
dosimetria para correção de erros técnicos, o que entretanto não
conduz, obrigatoriamente, à redução da pena aplicada. XII Duas
apelações parcialmente providas, estritamente para redução de

 (TJ-PA - APL:penas, e duas improvidas. Decisão unânime.
00008677820038140061 BELÉM, Relator: PRESIDENCIA P/ JUIZO DE
ADMISSIBILIDADE, Data de Julgamento: 23/05/2013, 3ª CÂMARA
CRIMINAL ISOLADA, Data de Publicação: 27/05/2013)

As demais alegações deduzidas pelos acusados se consubstanciam em
questões de mérito, que, em atenção ao princípio  acolhido nessa fase,in dubio pro societatis
demandam a completa instrução processual para o convencimento seguro deste Juízo.
Outrossim, a instrução se presta para esclarecer e pormenorizar de que forma os réus
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participaram, se é que participaram dos atos de improbidade que lhes é imputado, permitindo
ampla dilação probatória, quando poderão levantar todos os aspectos que julgarem relevantes
para provar a inexistência da autoria e/ou da materialidade dos atos de improbidade, podendo,
inclusive, no  da instrução trabalhar suas defesas no sentido de refutar as imputações oraiter
assacadas pelo parquet.

 

            Isto posto, em homenagem ao principio do contraditório e ampla defesa,
resguardo da moralidade administrativa e supremacia do interesse público sobre o privado, que
deve prevalecer nessa fase processual, recebo a inicial e determinado a citação dos réus para
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias (lei nº 8.429/92, art. 17, parágrafo 9º, c/c o CPC, art.
297).

 

                        Uma via deste despacho/decisão será utilizada como MANDADO DE CITAÇÃO
/ INTIMAÇÃO a ser cumprido pelo Oficial de Justiça responsável no endereço descrito na
petição inicial.

 

                                 Findo o prazo para contestação, intime-se o autor para se manifestar em 5
(cinco) dias.

 

     Citem-se, Intimem-se. Cumpra-se

 

Matinha, 11 de Abril de 2019.

 

 

 

CELSO SERAFIM JÚNIOR

                                                                                 Juiz de Direito Titular da Comarca de Matinha.

1Washington de Barros Monteiro, Curso de Direito Civil, 1º Volume, parte geral, pg. 219, 28ª edição
atualizada, 1989, São Paulo, Editora Saraiva.

2Caio Mário da Silva Pereira, Instituições de Direito Civil, Volume I, Introdução ao Direito Civil Teoria
Geral de Direito Civil, 25ª, edição, Revista e atualizada por Mria Celina Bodin de Moraes, pg. 429/430,
Rio de Janeiro, Forense, 2012

3Caio Mário da Silva Pereira, opus cit. pg. 448.
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C E R T I D Ã O

Certifico que em cumprimento a Decisão  Judicial prolatado nos autos do Processo nº1032/18 procedi a
     citação do requerido Valdemir Santos Amaral, para no prazo de 15 (quinze) apresentar contestação

 tendo o mesmo recebido a contrafé e exarando sua assinatura. Do que dou fé.

Matinha/MA.,   14 de novembro de 2019.

Eldina do Nascimento Cutrim

Oficiala de Justiça

Mat.74641
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C E R T I D Ã O

Certifico que em cumprimento a Decisão  Judicial prolatado nos autos do Processo nº1032/18 procedi a
     citação do requerido Gaudêncio Everton Neto, para no prazo de 15 (quinze) apresentar contestação

 tendo o mesmo recebido a contrafé e exarando sua assinatura. Do que dou fé.

Matinha/MA.,   29 de novembro de 2019.

Eldina do Nascimento Cutrim

Oficiala de Justiça

Mat.74641
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C E R T I D Ã O

Certifico que, nesta data, procedi a   citação/intimação da requerida Linielda Nunes Cunha – Prefeita
  Municipal, da Decisão Judicial prolatada nos autos do Processo nº1032/18,e das cópias que o instruem

que li dei-lhe para ler recebendo a contrafé exarando sua assinatura. Do que dou fé.

Matinha/MA., 16 de dezembro de 2019.

Eldina do Nascimento Cutrim

Oficiala de Justiça

Mat.74641
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C E R T I D Ã O

Certifico que, nesta data, procedi a     citação/intimação do requerido João dos Santos Serra Aires, da
 Decisão Judicial prolatada nos autos do Processo nº1032/18,e das cópias que o instruem que li dei-lhe

para ler recebendo a contrafé exarando sua assinatura. Do que dou fé.

Matinha/MA.,  30 de dezembro de 2019.

Eldina do Nascimento Cutrim

Oficiala de Justiça

Mat.74641
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C E R T I D Ã O

Certifico que, nesta data, procedi a    citação/intimação da empresa J. G. Distribuidora e Locadora Ltda
 – ME, na pessoa de seu representante legal João dos Santos Serra Aires, da Decisão Judicial

 prolatada nos autos do Processo nº1032/18,e das cópias que o instruem que li dei-lhe para ler recebendo a
contrafé exarando sua assinatura. Do que dou fé.

Matinha/MA.,  30 de dezembro de 2019.

Eldina do Nascimento Cutrim

Oficiala de Justiça

Mat.74641
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PROCURAÇÃO JÁ ACOSATADA AO ID 16025051.
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AO JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MATINHA/MA

 
PROCESSO n. º 0801032-27.2018.8.10.0097
Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa
Requerente: Ministério Público Estadual
Requeridos: Linielda Nunes Cunha e Outros
 
 
 
 
 

VALDEMIR SANTOS AMARAL e JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA

devidamente qualificados nos autos, por meio de seu Advogado " " nominado eLTDA-ME,  in fine

assinado (substabelecimento ora acostado), vêm mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência,

requerer habilitação na ação em epígrafe, que lhe move o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.

 

Nestes termos,

Pede Deferimento.

 
Matinha/MA, 03 de fevereiro de 2020.

 

 

 

MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA
OAB/MA 7.930

(documento assinado eletronicamente)
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Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa
Requerente: Ministério Público Estadual
Requeridos: Linielda Nunes Cunha e Outros
 
 
 
 
 

VALDEMIR SANTOS AMARAL e JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA

devidamente qualificados nos autos, por meio de seu Advogado " " nominado eLTDA-ME,  in fine

assinado (substabelecimento ora acostado), vêm mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência,

requerer habilitação na ação em epígrafe, que lhe move o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.

 

Nestes termos,

Pede Deferimento.

 
Matinha/MA, 03 de fevereiro de 2020.

 

 

 

MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA
OAB/MA 7.930

(documento assinado eletronicamente)
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AO JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MATINHA/MA

 
PROCESSO n. º 0801032-27.2018.8.10.0097
Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa
Requerente: Ministério Público Estadual
Requeridos: Linielda Nunes Cunha e Outros
 
 
 
 
 

JOÃO DOS SANTOS SERRA AIRES e GAUDÊNCIO EVERTON NETO, 

devidamente qualificados nos autos, por meio de seu Advogado " " nominado e assinadoin fine

(substabelecimento ora acostado), vêm mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, requerer

habilitação na ação em epígrafe, que lhe move o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.

 

Nestes termos,

Pede Deferimento.

 
Matinha/MA, 03 de fevereiro de 2020.

 

 

 

MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA
OAB/MA 7.930

(documento assinado eletronicamente)
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

 

 

 

 

Eu, CAREN CLEIDE NUNES CIDREIRA, brasileira, solteira, advogada, inscrita 

na Ordem dos Advogados do Brasil sob o n° 19.406, com escritório profissional à Rua Cuma, 

Resid. Maria Amália, apt 1001, Renascença II, São Luís-MA, CEP 65075-700, 

SUBSTABELEÇO, com reservas de iguais, na pessoa do advogado Mauro Henrique Ferreira 

Gonçalves, OAB-MA nº 7.930, todos os poderes que a mim foram outorgados por JOÃO DOS 

SANTOS SERRA AIRES, CPF Nº 003.080.923-17 e GAUDÊNCIO EVERTON NETO, 

CPF Nº 642.906.203-10, no processo n° 0801032-27.2018.8.10.0097, que tramita nesta 

Comarca de Matinha - MA.  

 

 

 

Matinha, 31 de janeiro de 2020 
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AO JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MATINHA/MA

 
PROCESSO n. º 0801032-27.2018.8.10.0097
Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa
Requerente: Ministério Público Estadual
Requeridos: Linielda Nunes Cunha e Outros
 
 
 
 
 

VALDEMIR SANTOS AMARAL e JG DISTRIBUIDORA E LOCADORA

devidamente qualificados nos autos, por meio de seu Advogado " " nominado eLTDA-ME,  in fine

assinado (substabelecimento acostado ao ID 27695023), vêm mui respeitosamente à presença de Vossa

Excelência, requerer habilitação na ação em epígrafe, que lhe move o MINISTÉRIO PÚBLICO

ESTADUAL.

 

Nestes termos,

Pede Deferimento.

 
Matinha/MA, 03 de fevereiro de 2020.

 

 

 

MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA
OAB/MA 7.930

(documento assinado eletronicamente)
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AO JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DA MATINHA/MA 

 

 

 

 

Processo n. º 0801032-27.2018.8.10.0097 

Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

Requeridos: LINIELDA NUNES CUNHA e OUTROS 

 

 

 

 

 

VALDEMIR SANTOS AMARAL, devidamente 

qualificado, por meio de seu Advogado "in fine" nominado e 

assinado (Substabelecimento acostado ao ID 27695023), vem 

mui respeitosamente perante Vossa Excelência, nos autos da 

Ação em epígrafe que lhe move o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, 

tempestivamente, apresentar 

 

CONTESTAÇÃO 

 

nos termos do artigo 335 e seguintes do CPC/2015, pelos fatos 

e fundamentos expostos a seguir: 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE. 

 

O Requerido foi citado, por meio de Oficial 

de Justiça, para apresentar Contestação no prazo de 15 

(quinze) dias úteis (art. 219 do CPC/2015), sob pena de 

Revelia. 

 

O prazo acima, nos termos do art. 231, II, 

do CPC, teve seu termo inicial a partir da juntada do Mandado 
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de Citação cumprido, o que ocorreu em 12/12/2019 (ID 

26510484). 

 

Assim, considerando-se apenas os dias úteis, 

e a suspensão dos prazos processuais ocorrida entre 20 de 

dezembro e 20 de janeiro (art. 220 do CPC), o termo final do 

prazo acima ocorrerá em 03/02/2020, conforme imagem abaixo. 

 

Daí não haver dúvidas quanto a 

tempestividade desta! 

 

2. SÍNTESE DA EXORDIAL. 

 

O Ministério Público Estadual ingressou com 

a presente Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa, 
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alegando, em síntese, que foi publicado num Blog que o irmão 

do Secretário de Finanças do Município de Matinha seria sócio 

da empresa contratada para a locação de veículos para o 

Município de Matinha/MA e, em virtude daquela notícia, foi 

instaurada Notícia de Fato para proceder-se com a apuração 

daqueles. 

 

Aduz ter oficiado ao Município de Matinha 

para que se manifestasse sobre as denúncias de parentesco, 

e recebeu resposta no sentido de que o procedimento 

licitatório foi regular e que inexistiu óbice àquela 

contratação. Diz também ter oficiado ao Detran/MA para saber 

se a contratada possuía veículos em seu nome, mas a resposta 

foi negativa. Tal circunstância, por si só, levou o 

representante do parquet a crer que o serviço estaria sendo 

subcontratado irregularmente.  

 

Ainda, apontou algumas irregularidades no 

procedimento licitatório, que teriam sido identificados por 

meio de um “Parecer Técnico”, oriundo da Procuradoria Geral 

de Justiça do Maranhão. 

 

Sem descrever minimamente qual seria a 

responsabilidade subjetiva do ora Requerida naquelas ditas 

irregularidades e sem descrever minimamente em que 

consistiria a participação ou o dolo dele (Requerido), 

requereu, ao final: 1) A notificação dos Requeridos para se 

manifestarem sobre a inicial antes do seu recebimento; 2) A 

citação dos mesmos para que Contestem a presente ação, sob 

pena de revelia; 3) A condenação dos Requeridos como incursos 
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na Lei de Improbidade Administrativa, para o fim de sancioná-

la em todas as penas previstas no art. 12, incisos I e III, 

do mesmo diploma legal; 5) A produção de todas as provas 

permitidas. Atribuiu à causa o valor de R$ 1.162.980,00 (um 

milhão, cento e sessenta e dois mil novecentos e oitenta 

reais). 

 

Manifestação acostada ao ID 14941688. 

 

Inicial recebida por meio da Decisão 

acostada ao ID 18794073. 

 

Eis a síntese necessária a compreensão desta 

Contestação. 

 

3. QUESTÕES PRELIMINARES 

 

3.1. INDEFERIMENTO DA INICIAL – INÉPCIA – AUSÊNCIA DE CAUSA 

DE PEDIR E AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DE CONDUTAS. 

 

Inicialmente, pede-se vênias ao subscritor 

da Exordial para demonstrar que aquela peça processual não 

atendeu aos requisitos mínimos necessários à sua 

viabilidade. Explica-se. 

 

Conforme destacado por ocasião da 

apresentação da síntese das alegações contidas na inicial, 

é forçoso reconhecer que a aquela peça aponta supostas 

irregularidades, de maneira totalmente genérica, sem 

qualquer amparo fático ou descrição mínima de conduta, trata 
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o Requerido como se o mesmo pudesse ser responsabilizado 

objetivamente, por todo e qualquer ato, supostamente 

irregular, pelo simples fato de ter exercido o cargo de 

Secretário de Administração do Município de Matinha.  

 

A referida situação é completamente absurda, 

despropositada e que se repudia veementemente, haja vista 

que, o Requerido é pessoa íntegra, proba, com reputação 

ilibada e que gere/geriu a coisa pública com todo o cuidado 

e responsabilidade condizente com a nobre missão que lhe foi 

outorgada. Não se pode aceitar que um representante do nobre 

Ministério Público, sem qualquer cuidado técnico mínimo, 

atribua improbidade a quem não tem nenhuma atribuição para 

presidir aquele procedimento licitatório, que não possui 

formação nem conhecimento técnico para tratar de licitações, 

não solicitou, nem concorreu minimamente para a prática de 

qualquer irregularidade, por menor que seja. Circunstância 

essa que, inclusive, sequer se alegou. 

 

Não se preocupou, ainda em dizer em que 

circunstância restaria, pelo menos em tese, configurado o 

ato de improbidade administrativa; ou em especificar 

qualquer conduta ilícita ou irregular a ser atribuída ao ora 

Requerido. 

 

Novamente pedindo-se vênias ao subscritor da 

Inicial, tais constatações não objetivam desqualificar o seu 

labor, mas sim, levar esse Eminente Juízo uma única e 

inafastável conclusão: não há causa de pedir, nem 

especificação de condutas na Exordial deste feito. Apenas 
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responsabilização objetiva do Requerido, por supostas 

irregularidades em um procedimento licitatório, do qual ele 

não participou (já que esta não é uma de suas funções) e nem 

se disse qual seria o interesse dele (Requerido) em tais 

irregularidades. E nada mais! 

 

A descrição fática contida na inicial é 

essencial para configurar o objeto do processo e precisa ser 

minimamente delimitada e especificada por constituir-se na 

causa de pedir, e por ter o condão de delimitar a pretensão. 

Ou seja, os fatos essenciais são indispensáveis, tanto em 

respeito ao contraditório, quanto no que concerne aos 

próprios limites da prestação jurisdicional (limites da 

decisão). 

 

Os fatos essenciais (também denominados de 

fato jurígeno ou principal) são aqueles que são aptos por si 

sós a gerar consequências jurídicas, sem os quais, não há 

lide nem demanda jurídica, mas sim, suposições que precisam 

ser melhor averiguadas e esclarecidas antes de serem 

apresentadas ao Estado-Juiz. 

 

Por outro lado, os fatos simples não têm tal 

aptidão. Na realidade os fatos simples são em regra 

irrelevantes para o direito, somente passando a ter 

relevância jurídica quando se relacionam com fatos 

jurídicos. 

 

Ressalta-se que não se está a exigir que o 

subscritor da inicial apresente a fundamentação legal do seu 
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pedido (tipificação legal), mas sim, que apresente fatos 

específicos que, em tese, seriam suficientes para ocasionar 

as consequências jurídicas pretendidas no seu pedido. Daí 

pergunta-se: Supostas “Irregularidades”, acusações açodadas 

sem qualquer descrição fática, por si só, são suficientemente 

caracterizadoras de qualquer ato de improbidade 

administrativa? Sem sombra de dúvidas não. 

 

Nesse sentido convém transcrever pacificado 

posicionamento jurisprudencial acerca do assunto: 

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO - IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA - INOCORRÊNCIA  

 

Nem toda irregularidade administrativa 

pode ser classificada como improbidade, 

mesmo quando aparentemente o ato 

tisnado de ilegalidade se enquadre na 

tipificação genérica do art. 11 da Lei 

n. 8.429/92.  

 

Se os fatos tidos por irregulares não 

aconteceram ou então não frustraram a 

competitividade do certame, não há 

razão para penalizar o administrador 

público ou a contratada e seus sócios.  

 

Não comprovado o ato tido por ímprobo, 

não há de ser aplicada a respectiva 

imputação. 118.429 

 

(620078 SC 2010.062007-8, Relator: Luiz 

Cézar Medeiros, Data de Julgamento: 

07/02/2012, Terceira Câmara de Direito 

Público, Data de Publicação: Apelação 

Cível n., de São Bento do Sul) 

 

Noutro contexto, o processo de improbidade 

administrativa não é o meio hábil e adequado para se analisar 

integralmente determinado procedimento licitatório e, 
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somente depois desta análise, averiguar se ocorreu, ou não, 

algum ato de improbidade administrativa. 

 

Em verdade, o ato em tese deve vir descrito 

na inicial, e o processo deverá ser utilizado, tão somente, 

para, através do contraditório, comprovar-se a prática do 

mesmo e aplicar-se a penalidade cabível ao caso concreto, 

observada a existência do elemento subjetivo (doloso ou 

culposo – nos casos em que é admitido), e exercidos os juízos 

de razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Da forma que foi posta, a Exordial, 

representa verdadeiro prejuízo à defesa, que não sabe sequer 

a qual fato deve se defender, bem como, aos limites do 

trabalho do julgador, que não sabe o porquê das condenações 

pretendidas na inicial, nem mesmo, o que perquirir em demanda 

tão genérica. 

 

Por todo o exposto, nos termos do art. 485, 

I, do Código de Processo Civil, faz-se necessário o 

indeferimento da inicial com extinção do feito sem julgamento 

de mérito, por inépcia decorrente da ausência de causa de 

pedir e da ausência de individualização das condutas. 

 

3.2. PRELIMINARMENTE - DA ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

 

Ratificando-se o que fora dito acima, nas 

Ações de Improbidade Administrativa, cumpre ao Autor, 

necessariamente, apresentar e comprovar a prática de ato 

ilícito. Após constatada a prática da ilicitude, se faz 
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necessário averiguar, num segundo momento, se a mesma foi 

cometida por dolo ou culpa (nos casos específicos em que 

esta modalidade é admitida). 

 

Observados os requisitos objetivos e os 

limites procedimentais da Ação de Improbidade 

Administrativa, bem como, analisando-se a Exordial, há de se 

perquirir se a narrativa fática ali contida é suficiente 

para se concluir, ainda que em tese, pela prática de qualquer 

ato ilegal pelo Requerido. 

 

A esse respeito, é importante ressaltar que 

a narrativa desenvolvida não aponta nada nesse sentido em 

relação ao demandado, o que era ônus do Autor! 

 

Assim, não é admissível que meras alegações 

genéricas de irregularidades, sem qualquer indício de 

participação no suposto ilícito, sejam suficientes para 

inverter-se o ônus probatório e exigir-se que o Requerido 

comprove a inexistência de irregularidades em atos que não 

eram de sua responsabilidade. 

 

Reforça-se: sem meios próprios para 

certificar-se do cometimento de uma conduta ilegal e sem se 

ter a convicção de que a suposta irregularidade e de 

responsabilidade da parte demandada em ação de improbidade; 

não há, nem mesmo em tese, como proferir qualquer decisão de 

mérito. 
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Convém reforçar que, a descrição fática 

contida na inicial é essencial para configurar o objeto do 

processo e precisa ser minimamente delimitada e especificada 

por constituir-se na causa de pedir, e por ter o condão de 

delimitar a pretensão. Ou seja, os fatos essenciais são 

indispensáveis, e precisam estar devidamente delimitados, 

tanto em respeito ao contraditório, quanto no que concerne 

aos próprios limites da prestação jurisdicional. 

 

Ao invés disso, pedindo-se as vênias 

necessárias, ao representante do parquet estadual limitou a 

atribuir as irregularidades, de forma indiscriminada, sem 

ter o cuidado mínimo de individualizar as condutas e as 

responsabilidades de cada um. 

 

As constatações acima, por si sós, 

prescindem de qualquer outro meio probatório! Motivo pelo 

qual, resta patente a ilegitimidade passiva do Requerido 

Valdemir Santos Amaral para compor esta demanda. 

 

Ao contrário do que fora feito na Exordial, 

o ato em tese deveria vir descrito, apontando-se 

especificamente o seu responsável, e comprovando-o através 

de elementos probatórios sólidos, servindo o processo, tão 

somente, para, através do contraditório, certificar-se se o 

mesmo foi praticado mediante elemento subjetivo doloso ou 

culposo (nas hipóteses em que se admite essa modalidade) e 

aplicar-se a penalidade cabível ao caso concreto, observados 

os juízos de razoabilidade e proporcionalidade. 
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Tal circunstância é, com a devida vênia, 

totalmente diversa da que foi fragilmente apresentado na 

demanda. Daí não haver dúvidas quanto à necessidade de 

extinção do presente feito, em relação ao Requerido Valdemir 

Santos Amaral, com fulcro no art. 485, inciso VI, do 

CPC/2015, por ilegitimidade passiva. 

 

Ainda que restem superadas as questões 

preliminares aqui apontadas, o que se admite somente para 

argumentar, é conveniente tecer algumas considerações de 

mérito. 

 

4. DO MÉRITO. 

 

Pedindo-se todas as vênias ao subscritor da 

Exordial, é forçoso reconhecer que os fatos ali narrados 

estão repletos de equívocos e imprecisões. Senão veja-se. 

 

Aduz a Exordial que o Parecer Técnico n° 

1106/2017, de lavra da Assessoria Técnica da Procuradoria-

Geral de Justiça, atestaria as seguintes irregularidades: 

 

1. Ausência de justificativa para a contratação (Lei no 

10.520/2002, art 3o, I e III, e Decreto no 3.555/2000); 

2. Ausência de termo de referência com descrição precisa do 

objeto (Decreto no 3.555/2000); 

3. O termo de referência não deixa claro o custo para a 

Administração, o prazo de execução, local de utilização dos 

veículos e os motivos da contratação (Decreto no 3.555/2000); 
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4. O balanço patrimonial da contratada não indica a 

existência dos bens necessários ao cumprimento do contrato 

(Decreto no 3.555/2000); 

5. Ausência de propostas originais (Decreto no 3.555/2000); 

6. Ausência publicação do extrato do contrato (Decreto no 

3.555/2000); 

7. Ausência de publicação do instrumento do contrato até o 

5o dia útil do mês seguinte a assinatura (Lei 8.666/1993, 

art. 61); 

 

Pela leitura das irregularidades acima 

descritas (extraídas da Exordial), constata-se que todas 

elas (ainda que verdadeiras – o que não se admite) possuem 

nítido caráter formal. Além disso, nem mesmo em tese seriam 

capazes de interferir na competitividade do certame, de gerar 

direcionamento, ou de causar prejuízo ao erário público. 

 

Em segundo lugar, os serviços contratados 

foram efetivamente prestados e todos os pagamentos 

realizados obedeceram, rigorosamente, ao processo de 

pagamento, acompanhado do devido atesto. 

 

Novamente pedindo-se todas as vênias ao 

subscritor da Inicial, é forçoso reconhecer que aquela peça, 

baseou-se exclusivamente em presunções equivocadas, sem ter 

se dado ao trabalho de averiguar a prestação de serviços e 

os pagamentos realizados. Ignorou-se, ainda, a inexistência 

dos demais elementos fáticos e jurídicos, indispensáveis a 

caracterização do ato de improbidade administrativa. 
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Com isso, apontou, genericamente, supostas 

irregularidades, sem fazer qualquer relação, por menor que 

seja, com a prática de qualquer ato (comissivo ou omissivo) 

por parte do ora Requerido, que caracterizasse o seu dolo, 

ou má-fé, sem os quais não há como se falar em improbidade 

administrativa. 

 

Também, não se teve o cuidado de descrever 

especificamente em que consistiram tais condutas e se as 

mesmas foram praticadas, direta ou indiretamente, com ou sem 

dolo, pelo ora Requerido. O que era ônus do Requerente! 

 

Além disso, como cediço, irregularidades não 

se confundem com Improbidade Administrativa, pois a segunda 

é a ilegalidade qualificada por elementos subjetivos que 

demonstrem desonestidade na forma de agir do gestor público. 

Nesse sentido, há muito lecionou Di Pietro1 (2003): 

 

“O enquadramento na lei de improbidade exige 

culpa ou dolo por parte do sujeito ativo. 

Mesmo quando algum ato ilegal seja 

praticado, é preciso verificar se houve 

culpa ou dolo, se houve um mínimo de má-fé 

que revele realmente a presença de um 

comportamento desonesto. A quantidade de 

leis, decretos, medidas provisórias, 

regulamentos, portarias torna praticamente 

impossível a aplicação do princípio de que 

todos conhecem a lei. Além disso, algumas 

normas admitem diferentes interpretações e 

são aplicadas por servidores públicos 

estranhos à área jurídica. Por isso mesmo, 

a aplicação da lei de improbidade exige bom-

senso, pesquisa da intenção do agente, sob 

pena de sobrecarregar-se inutilmente o 

Judiciário com questões irrelevantes, que 

podem ser adequadamente resolvidas na 

 
1 Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo – 16. ed. – São Paulo: Atlas, 2003. p 688/689. 
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própria esfera administrativa. A própria 

severidade das sanções previstas na 

Constituição está a demonstrar que o 

objetivo foi o de punir infrações que tenham 

um mínimo de gravidade, por apresentarem 

conseqüências danosas para o patrimônio 

público (em sentido amplo), ou propiciarem 

benefícios indevidos para o agente ou para 

terceiros. A aplicação das medidas 

previstas na lei exige observância do 

princípio da razoabilidade, sob o aspecto 

de proporcionalidade entre meios e fins”. 

(destacou-se) 

 

No entanto, no caso em apreço, o Requerente 

se limitou a reproduzir supostas irregularidades formais 

apontadas pelo “Parecer Técnico” da PGJ/MA, sem averiguar 

nenhum elemento subjetivo doloso ou a presença de culpa 

grave, nos atos imputados ao Requerido. Daí a total 

impossibilidade em impor ao mesmo a prática do ato de 

Improbidade Administrativa, já que esta não pode vir 

dissociada da desonestidade. 

 

Esse entendimento, além de restar pacificado 

no Egrégio STJ, restou positivado por meio da Lei Federal nº 

13.655/2018, que acresceu importantes dispositivos à Lei de 

Introdução das Normas do Direito Brasileiro – LINDB, como, 

por exemplo, o atual art. 28, que assim dispõe: “Art. 28.  O 

agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou 

opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro”. Em 

outras palavras, não basta a identificação da 

irregularidade; sendo indispensável, a caracterização do 

dolo ou do erro grosseiro a justificar a responsabilização 

subjetiva do agente público! Logo, não há que se falar em 

improbidade administrativa no caso em apreço! 
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A responsabilidade objetiva, além de ser 

inadmissível quando faltar expressa previsão legal, destoa 

do sistema jurídico brasileiro, no que diz respeito à 

responsabilidade do agente público, a começar pela própria 

norma contida no art. 37, § 6º, da Constituição, que consagra 

a responsabilidade objetiva do Estado por danos causados a 

terceiros, mas preserva a responsabilidade subjetiva do 

agente causador do dano. 

 

No mesmo sentido, Juarez Freitas aponta que 

não é qualquer violação aos princípios da administração que 

implicará a punição do agente por improbidade 

administrativa. Para ele: 

 

"Não existe, porém, má-fé objetiva. É 

equívoco crer que erro legal do agente, sem 

desonestidade, deva ser enquadrável como 

improbidade administrativa. Força que se 

configure, dada a gravidade das sanções, a 

irretocável intenção desonesta do agente 

[má-fé]. Naturalmente, idêntico raciocínio 

pode operar-se em relação aos demais 

princípios (não apenas da legalidade), o que 

empresta tom inteligível ao disposto no art. 

4.° desta lei, convindo notar que, a não 

prosperar tal entendimento, o disposto 

soaria, na melhor das hipóteses, inócuo". 

Nesse sentido: REsp. n.° 324730, j. 

26.05.03, REsp. n.° 534575, j. 29.03.04. 

Isso porque a lei pune o administrador 

desonesto, e não o inábil. 

 

Ainda, o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça consolidou entendimento no sentido de que somente a 

constatação do dolo ou da má-intenção do administrador seriam 
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suficientes para caracterizar a improbidade administrativa. 

Veja-se: 

  

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO E ATUAL 

PREFEITO. LESÃO A PRINCÍPIOS 

ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE DOLO E DANO AO 

ERÁRIO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA A QUO. 

AUSÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 

 

1. Ação Civil Pública ajuizada por 

Ministério Público Estadual em face de 

agente público (ex e atual Prefeito 

Municipal), uma vez que permitiram a 

exploração de serviço funerário por empresa 

privada, sem o prévio procedimento 

licitatório, violando o princípio da 

legalidade. 

 

2. O caráter sancionador da Lei 8.429/92 é 

aplicável aos agentes públicos que, por ação 

ou omissão, violem os deveres de 

honestidade, imparcialidade, legalidade, 

lealdade às instituições e notadamente: a) 

importem em enriquecimento ilícito (art. 

9º); b) causem prejuízo ao erário público 

(art. 10); c) atentem contra os princípios 

da Administração Pública (art. 11) 

compreendida nesse tópico a lesão à 

moralidade administrativa. 

 

3. A exegese das regras insertas no art. 11 

da Lei 8.429/92, considerada a gravidade das 

sanções e restrições impostas ao agente 

público, deve se realizada cum granu salis, 

máxime porque uma interpretação ampliativa 

pode acoimar de ímprobas condutas meramente 

irregulares, suscetíveis de correção 

administrativa, posto ausente a má-fé do 

administrador público, preservada a 

moralidade administrativa e, a fortiori, ir 

além de que o legislador pretendeu. 

 

4. A má-fé, consoante cediço, é premissa do 

ato ilegal e ímprobo e a ilegalidade só 

adquire o status de improbidade quando a 

conduta antijurídica fere os princípios 

constitucionais da Administração Pública 

coadjuvados pela má-intenção do 

administrador. 

Num. 27725813 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 03/02/2020 22:00:41
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20020322003569800000026168179
Número do documento: 20020322003569800000026168179



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

 

5. À luz de abalizada doutrina: "A probidade 

administrativa é uma forma de moralidade 

administrativa que mereceu consideração 

especial da Constituição, que pune o ímprobo 

com a suspensão de direitos políticos (art. 

37, §4º). A probidade administrativa 

consiste no dever de o "funcionário servir 

a Administração com honestidade, procedendo 

no exercício das suas funções, sem 

aproveitar os poderes ou facilidades delas 

decorrentes em proveito pessoal ou de outrem 

a quem queira favorecer". O desrespeito a 

esse dever é que caracteriza a improbidade 

administrativa. Cuida-se de uma imoralidade 

administrativa qualificada. A improbidade 

administrativa é uma imoralidade 

qualificada pelo dano ao erário e 

correspondente vantagem ao ímprobo ou a 

outrem(...)." in José Afonso da Silva, Curso 

de Direito Constitucional Positivo, 24ª 

ed., São Paulo, Malheiros Editores, 2005, 

p-669. 

 

6. In casu, o Juízo de Direito da Vara Única 

da Comarca de Passa Quatro julgou 

improcedente o pedido, ao fundamento de que 

não houve dano ao erário, bem como que o 

serviço foi prestado, não tendo havido 

enriquecimento ilícito, consoante se infere 

da sentença exarada às fls. 99/101. 

 

7. O elemento subjetivo é essencial à 

caracterização da improbidade, afastado 

pelo Tribunal a quo na sua fundamentação, 

por isso que incidiu em error in judicando 

ao analisar o ilícito somente sob o ângulo 

objetivo, consoante se infere do voto 

condutor, verbis: (...)Nos termos do caput 

do art. 11, d aLei nº 8.429/92: 'Art. 11. 

Constitui ato de improbidade administrativa 

que atenta contra os princípios da 

administração pública qualquer ação ou 

omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às 

instituições e notadamente:...omissis...' A 

afronta ao princípio da moralidade 

administrava enseja o controle do ato 

administrativo sob o prisma da legalidade 

lato sensu, ou seja, não somente da 

vinculação do ato à legalidade estrita, da 

conformidade dos atos com as normas em 

sentido estrito, mas também da conformidade 
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dos atos com os princípios gerais de 

Direito, previstos, explicita ou 

implicitamente, na Constituição. O controle 

jurisdicional dos atos administrativos 

abrange, então, o exame da conformidade dos 

elementos vinculados dos atos 

administrativos com a lei (controle de 

legalidade stricto sensu) e da 

compatibilidade dos elementos 

discricionários com os princípios 

constitucionalmente expressos (controle da 

legalidade lato sensu), ressalvado o exame 

do mérito da atividade administrativa, que 

envolve a análise de oportunidade e 

conveniência do ato. A Carta Maga, no seu 

art. 37, cobra dos Administradores Públicos 

um comportamento ético, perfilado com o 

interesse público e dentro dos parâmetros 

legais.(...). (fls.137/138)  

 

8. Ocorre que, in casu, se vislumbra a 

ausência de dolo e de dano ao erário, 

encerrando hipótese de rejeição da ação de 

improbidade. Isto porque, o ato de 

improbidade, na sua caracterização, como de 

regra, exige elemento subjetivo doloso, à 

luz da natureza sancionatória da Lei de 

Improbidade Administrativa, o que afasta, 

dentro do nosso ordenamento jurídico, a 

responsabilidade objetiva. Precedentes: 

REsp 654.721/MT, Primeira Turma, julgado em 

23/06/2009, DJe 01/07/2009; Resp 

717.375/PR, Segunda Turma, DJ 08/05/06; 

REsp 658.415/RS, Segunda Turma, DJ de 

3.8.2006; REsp 604.151/RS, Primeira Turma, 

DJ de 08/06/2006. 

 

9. Deveras, se os serviços foram prestados, 

não há lesividade, consoante a 

jurisprudência predominante desta Corte: 

Precedentes do STJ: REsp 861.566/GO, 

Primeira Turma, julgado em 25/03/2008, DJe 

23/04/2008; REsp 717375/PR, Segunda Turma, 

DJ 08/05/2006; REsp 514820/SP, Segunda 

Turma, DJ 06/06/2005. 

 

10. Os embargos de declaração que enfrentam 

explicitamente a questão embargada não 

ensejam recurso especial pela violação do 

artigo 535, II, do CPC, tanto mais que, o 

magistrado não está obrigado a rebater, um 

a um, os argumentos trazidos pela parte, 
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desde que os fundamentos utilizados tenham 

sido suficientes para embasar a decisão. 

 

11. Recurso Especial provido, para 

restabelecer a sentença a quo e julgar 

improcedente o pedido da ação civil pública 

por ato de improbidade administrativa. 

(DESTACOU-SE) 

(REsp 1103633/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 

03/08/2010) 

 

Desta forma, nos termos da frágil narrativa 

contida na Exordial e do frágil contexto probatório acostado 

a ela, é forçoso concluir-se que, nem mesmo em tese, restou 

configurada a prática de qualquer ato de improbidade 

administrativa. Muito menos restou demonstrada a intenção do 

Requerido de praticar qualquer ato dessa natureza 

(improbidade administrativa), e, por isso, inexistem dúvidas 

de que, nesse caso, faltou a caracterização do elemento 

subjetivo, da má-fé, ou da desonestidade do gestor público, 

sem os quais se torna impossível qualquer condenação nesse 

sentido. 

 

Outrossim, importante destacar que a reforma 

da LINDB, trazida pela Lei Federal nº 13.655/2018, acabou 

por revogar parcialmente a Lei de Improbidade 

Administrativa, o que se salienta desde já, com vistas a 

eventual e futuro prequestionamento. 

 

4. DA REVOGAÇÃO PARCIAL DA LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. 

 

Por meio da Lei Federal nº 13.655/18 

introduziu-se disposições sobre segurança jurídica e 

Num. 27725813 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 03/02/2020 22:00:41
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20020322003569800000026168179
Número do documento: 20020322003569800000026168179



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

eficiência na criação e na aplicação do direito público 

(artigos 20 a 30) na Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro – LINDB (Decreto-Lei 4.657/42). 

 

Tal alteração foi muito salutar e acertada, 

sobretudo para pôr balizas e acabar com a equivocada (e 

preconceituosa) premissa de que todo gestor público é 

desonesto até que se prove o contrário. Inclusive, por essa 

razão, é que as ações de improbidade administrativa, regra 

geral, se limitam a apontar as irregularidades e requerer a 

condenação por improbidade, sem apresentar qualquer elemento 

subjetivo ou a intenção do agente na prática do ilícito. 

 

A revogação parcial procedida pela nova lei 

(por meio do artigo 28), atingiu diretamente o artigo 10, 

caput, da Lei de Improbidade Administrativa, com reflexo 

inexorável para a interpretação de todos os incisos desse 

preceito. Trata-se nada mais nada menos do que uma 

reorientação, pela via legislativa, da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, que se havia firmado em torno 

da necessidade da comprovação do dolo ou culpa grave, para 

fins de capitulação das condutas no artigo 10 da Lei 

8.429/92. 

 

Com efeito, a Corte Especial do STJ já havia 

se pronunciado no sentido de que a culpa configuradora da 

improbidade administrativa deveria ser a “culpa grave”. 

Nesse sentido: 
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“Conforme pacífico entendimento 

jurisprudencial desta Corte Superior, 

improbidade é ilegalidade tipificada e 

qualificada pelo elemento subjetivo da 

conduta do agente, sendo ‘indispensável 

para a caracterização de improbidade 

que a conduta do agente seja dolosa para 

a tipificação das condutas descritas 

nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/1992, 

ou, pelo menos, eivada de culpa grave 

nas do artigo 10’”. (AIA 30/AM, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Corte 

Especial, DJe 28/09/2011). 

 

No mesmo sentido, estabeleceu o artigo 28 da 

Lei 13.655/18 que “o agente público responderá pessoalmente 

por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou 

erro grosseiro.” A nova disposição da LINDB afeta diretamente 

a regra do artigo 10 da Lei 8.429/92, à medida em que 

transforma em pressuposto da responsabilização do agente 

público (que decide ou emite opinião técnica) exclusivamente 

o dolo e o erro grosseiro, afastando, pois, a ideia de 

responsabilização por culpa stricto sensu. 

 

A antinomia entre o artigo 10 da Lei 8.429/92 

e a Lei 13.655/18 é resolvida pelo critério da 

incompatibilidade, mercê da aplicação da regra do artigo 2º, 

§1º da LINDB: “a lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 

quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei 

anterior”. 
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A norma do artigo 28 da Lei 13.655/18, com 

relação aos casos por ela especificados, ao estabelecer um 

âmbito de responsabilização administrativa mais restrito do 

que a lei anterior (artigo 10 da Lei 8.429/92), é com ela 

incompatível, determinando-lhe, pois, a insubsistência 

parcial2. 

 

Assim, reforçando-se o entendimento de que a 

improbidade administrativa sempre pressupõe dolo, a 

tendência que vinha se firmando em parte da jurisprudência 

no sentido da possibilidade da condenação por improbidade 

administrativa com lastro na simples culpa para os casos do 

artigo 10 da Lei 8.429/92, com todas as vênias, caiu por 

terra. Um motivo a mais para a total improcedência da 

presente demanda. 

 

5. DA CONCLUSÃO E DO REQUERIMENTO FINAL. 

 

Posto isto, requer-se: 

 

I) Seja reconhecida a inépcia da Inicial, extinguindo-se o 

feito, com fulcro no art. 485, I, do CPC. 

 

 
2 A relação entre o art. 10, caput da Lei de Improbidade Administrativa e o art. 28 da Lei 13.655/18 é 

bastante semelhante à relação entre o art. 114 da Lei 8.112/90 e do art. 54 da Lei 9784/99. Embora as leis 

posteriores tenham um campo de abrangência mais elástico, o conteúdo deontológico delas torna as leis 

anteriores incompatíveis, pelo menos parcialmente, com as leis novas. Sobre este tema da inexistência de 

conflito entre o art. 114 da Lei 8.112/90 com o art. 54 da Lei 9.784/99, é obrigatória a leitura de ESTEVES 

LIMA, Arnaldo. O Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, Belo Horizonte: 

Del Rey. 2014. p. 111-136. 
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II) Seja reconhecida a ilegitimidade passiva do Requerido 

para compor a presente demanda, afastando-o do feito, caso 

seja dado prosseguimento ao mesmo. 

 

III) Acaso seja superada a questão preliminar acima, seja 

oportunizado ao Requerido a produção de todas as provas em 

direito admissíveis, na amplitude prevista no art. 369 do 

CPC. 

 

IV) Seja reconhecida a inexistência de ato de improbidade 

administrativa, a improcedência da ação e/ou a inadequação 

da via eleita, extinguindo-se o feito com julgamento de 

mérito. 

 

V) Requer ainda, sob pena de nulidade, que todas as 

intimações e/ou publicações se deem exclusivamente em nome 

do Advogado Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva, OAB/MA 

n.º 7.930, com escritório profissional localizado no 

endereço contido no rodapé desta, a fim de evitar futuros 

desencontros processuais. 

 

Termos em que pede  

E Espera Deferimento 

 

Matinha/MA, 03 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA  

OAB/MA nº. 7.930 
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AO JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DA MATINHA/MA 

 

 

 

 

Processo n. º 0801032-27.2018.8.10.0097 

Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

Requeridos: LINIELDA NUNES CUNHA e OUTROS 

 

 

 

 

 

GAUDÊNCIO EVERTON NETO, devidamente 

qualificado, por meio de seu Advogado "in fine" nominado e 

assinado (Substabelecimento acostado ao ID 27725112), vem 

mui respeitosamente perante Vossa Excelência, nos autos da 

Ação em epígrafe que lhe move o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, 

tempestivamente, apresentar 

 

CONTESTAÇÃO 

 

nos termos do artigo 335 e seguintes do CPC/2015, pelos fatos 

e fundamentos expostos a seguir: 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE. 

 

O Requerido foi citado, por meio de Oficial 

de Justiça, para apresentar Contestação no prazo de 15 

(quinze) dias úteis (art. 219 do CPC/2015), sob pena de 

Revelia. 

 

O prazo acima, nos termos do art. 231, II, 

do CPC, teve seu termo inicial a partir da juntada do Mandado 
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de Citação cumprido, o que ocorreu em 12/12/2019 (ID 

26510509). 

 

Assim, considerando-se apenas os dias úteis, 

e a suspensão dos prazos processuais ocorrida entre 20 de 

dezembro e 20 de janeiro (art. 220 do CPC), o termo final do 

prazo acima ocorrerá em 03/02/2020, conforme imagem abaixo. 

 

Daí não haver dúvidas quanto a 

tempestividade desta! 

 

2. SÍNTESE DA EXORDIAL. 

 

O Ministério Público Estadual ingressou com 

a presente Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa, 
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alegando, em síntese, que foi publicado num Blog que o irmão 

do Secretário de Finanças do Município de Matinha seria sócio 

da empresa contratada para a locação de veículos para o 

Município de Matinha/MA e, em virtude daquela notícia, foi 

instaurada Notícia de Fato para proceder-se com a apuração 

daqueles. 

 

Aduz ter oficiado ao Município de Matinha 

para que se manifestasse sobre as denúncias de parentesco, 

e recebeu resposta no sentido de que o procedimento 

licitatório foi regular e que inexistiu óbice àquela 

contratação. Diz também ter oficiado ao Detran/MA para saber 

se a contratada possuía veículos em seu nome, mas a resposta 

foi negativa. Tal circunstância, por si só, levou o 

representante do parquet a crer que o serviço estaria sendo 

subcontratado irregularmente.  

 

Ainda, apontou algumas irregularidades no 

procedimento licitatório, que teriam sido identificados por 

meio de um “Parecer Técnico”, oriundo da Procuradoria Geral 

de Justiça do Maranhão. 

 

Sem descrever minimamente qual seria a 

responsabilidade subjetiva do ora Requerida naquelas ditas 

irregularidades e sem descrever minimamente em que 

consistiria a participação ou o dolo dele (Requerido), 

requereu, ao final: 1) A notificação dos Requeridos para se 

manifestarem sobre a inicial antes do seu recebimento; 2) A 

citação dos mesmos para que Contestem a presente ação, sob 

pena de revelia; 3) A condenação dos Requeridos como incursos 
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na Lei de Improbidade Administrativa, para o fim de sancioná-

la em todas as penas previstas no art. 12, incisos I e III, 

do mesmo diploma legal; 5) A produção de todas as provas 

permitidas. Atribuiu à causa o valor de R$ 1.162.980,00 (um 

milhão, cento e sessenta e dois mil novecentos e oitenta 

reais). 

 

Manifestação acostada ao ID 14941505. 

 

Inicial recebida por meio da Decisão 

acostada ao ID 18794073. 

 

Eis a síntese necessária a compreensão desta 

Contestação. 

 

3. QUESTÕES PRELIMINARES 

 

3.1. INDEFERIMENTO DA INICIAL – INÉPCIA – AUSÊNCIA DE CAUSA 

DE PEDIR E AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DE CONDUTAS. 

 

Inicialmente, pede-se vênias ao subscritor 

da Exordial para demonstrar que aquela peça processual não 

atendeu aos requisitos mínimos necessários à sua 

viabilidade. Explica-se. 

 

Conforme destacado por ocasião da 

apresentação da síntese das alegações contidas na inicial, 

é forçoso reconhecer que a aquela peça aponta supostas 

irregularidades, de maneira totalmente genérica, sem 

qualquer amparo fático ou descrição mínima de conduta, trata 
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o Requerido como se o mesmo pudesse ser responsabilizado 

objetivamente, por todo e qualquer ato, supostamente 

irregular, pelo simples fato de ser irmão do então Secretário 

Municipal de Finanças de Matinha/MA.  

 

A referida situação é completamente absurda, 

despropositada e que se repudia veementemente, haja vista 

que, o Requerido é pessoa íntegra, proba, com reputação 

ilibada e que sempre cumpriu com suas obrigações. Não se 

pode aceitar que um representante do nobre Ministério 

Público, sem qualquer cuidado técnico mínimo, atribua 

improbidade a quem não tem nenhuma atribuição para presidir 

aquele procedimento licitatório, que não possui formação nem 

conhecimento técnico para tratar de licitações, não 

solicitou, nem concorreu minimamente para a prática de 

qualquer irregularidade, por menor que seja. Circunstância 

essa que, inclusive, sequer se alegou. 

 

Não se preocupou, ainda em dizer em que 

circunstância restaria, pelo menos em tese, configurado o 

ato de improbidade administrativa; ou em especificar 

qualquer conduta ilícita ou irregular a ser atribuída ao ora 

Requerido. 

 

Novamente pedindo-se vênias ao subscritor da 

Inicial, tais constatações não objetivam desqualificar o seu 

labor, mas sim, levar esse Eminente Juízo uma única e 

inafastável conclusão: não há causa de pedir, nem 

especificação de condutas na Exordial deste feito. Apenas 

responsabilização objetiva do Requerido, por supostas 
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irregularidades em um procedimento licitatório, do qual ele 

não participou (já que esta não é uma de suas funções) e nem 

se disse qual seria o interesse dele (Requerido) em tais 

irregularidades. E nada mais! 

 

A descrição fática contida na inicial é 

essencial para configurar o objeto do processo e precisa ser 

minimamente delimitada e especificada por constituir-se na 

causa de pedir, e por ter o condão de delimitar a pretensão. 

Ou seja, os fatos essenciais são indispensáveis, tanto em 

respeito ao contraditório, quanto no que concerne aos 

próprios limites da prestação jurisdicional (limites da 

decisão). 

 

Os fatos essenciais (também denominados de 

fato jurígeno ou principal) são aqueles que são aptos por si 

sós a gerar consequências jurídicas, sem os quais, não há 

lide nem demanda jurídica, mas sim, suposições que precisam 

ser melhor averiguadas e esclarecidas antes de serem 

apresentadas ao Estado-Juiz. 

 

Por outro lado, os fatos simples não têm tal 

aptidão. Na realidade os fatos simples são em regra 

irrelevantes para o direito, somente passando a ter 

relevância jurídica quando se relacionam com fatos 

jurídicos. 

 

Ressalta-se que não se está a exigir que o 

subscritor da inicial apresente a fundamentação legal do seu 

pedido (tipificação legal), mas sim, que apresente fatos 
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específicos que, em tese, seriam suficientes para ocasionar 

as consequências jurídicas pretendidas no seu pedido. Daí 

pergunta-se: Supostas “Irregularidades”, acusações açodadas 

sem qualquer descrição fática, por si só, são suficientemente 

caracterizadoras de qualquer ato de improbidade 

administrativa? Sem sombra de dúvidas não. 

 

Nesse sentido convém transcrever pacificado 

posicionamento jurisprudencial acerca do assunto: 

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO - IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA - INOCORRÊNCIA  

 

Nem toda irregularidade administrativa 

pode ser classificada como improbidade, 

mesmo quando aparentemente o ato 

tisnado de ilegalidade se enquadre na 

tipificação genérica do art. 11 da Lei 

n. 8.429/92.  

 

Se os fatos tidos por irregulares não 

aconteceram ou então não frustraram a 

competitividade do certame, não há 

razão para penalizar o administrador 

público ou a contratada e seus sócios.  

 

Não comprovado o ato tido por ímprobo, 

não há de ser aplicada a respectiva 

imputação. 118.429 

 

(620078 SC 2010.062007-8, Relator: Luiz 

Cézar Medeiros, Data de Julgamento: 

07/02/2012, Terceira Câmara de Direito 

Público, Data de Publicação: Apelação 

Cível n., de São Bento do Sul) 

 

Noutro contexto, o processo de improbidade 

administrativa não é o meio hábil e adequado para se analisar 

integralmente determinado procedimento licitatório e, 
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somente depois desta análise, averiguar se ocorreu, ou não, 

algum ato de improbidade administrativa. 

 

Em verdade, o ato em tese deve vir descrito 

na inicial, e o processo deverá ser utilizado, tão somente, 

para, através do contraditório, comprovar-se a prática do 

mesmo e aplicar-se a penalidade cabível ao caso concreto, 

observada a existência do elemento subjetivo (doloso ou 

culposo – nos casos em que é admitido), e exercidos os juízos 

de razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Da forma que foi posta, a Exordial, 

representa verdadeiro prejuízo à defesa, que não sabe sequer 

a qual fato deve se defender, bem como, aos limites do 

trabalho do julgador, que não sabe o porquê das condenações 

pretendidas na inicial, nem mesmo, o que perquirir em demanda 

tão genérica. 

 

Por todo o exposto, nos termos do art. 485, 

I, do Código de Processo Civil, faz-se necessário o 

indeferimento da inicial com extinção do feito sem julgamento 

de mérito, por inépcia decorrente da ausência de causa de 

pedir e da ausência de individualização das condutas. 

 

3.2. PRELIMINARMENTE - DA ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

 

Ratificando-se o que fora dito acima, nas 

Ações de Improbidade Administrativa, cumpre ao Autor, 

necessariamente, apresentar e comprovar a prática de ato 

ilícito. Após constatada a prática da ilicitude, se faz 
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necessário averiguar, num segundo momento, se a mesma foi 

cometida por dolo ou culpa (nos casos específicos em que 

esta modalidade é admitida). 

 

Observados os requisitos objetivos e os 

limites procedimentais da Ação de Improbidade 

Administrativa, bem como, analisando-se a Exordial, há de se 

perquirir se a narrativa fática ali contida é suficiente 

para se concluir, ainda que em tese, pela prática de qualquer 

ato ilegal pelo Requerido. 

 

A esse respeito, é importante ressaltar que 

a narrativa desenvolvida não aponta nada nesse sentido em 

relação ao demandado, o que era ônus do Autor! 

 

Assim, não é admissível que meras alegações 

genéricas de irregularidades, sem qualquer indício de 

participação no suposto ilícito, sejam suficientes para 

inverter-se o ônus probatório e exigir-se que o Requerido 

comprove a inexistência de irregularidades em atos que não 

eram de sua responsabilidade. 

 

Reforça-se: sem meios próprios para 

certificar-se do cometimento de uma conduta ilegal e sem se 

ter a convicção de que a suposta irregularidade e de 

responsabilidade da parte demandada em ação de improbidade; 

não há, nem mesmo em tese, como proferir qualquer decisão de 

mérito. 

 

Num. 27725997 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 03/02/2020 22:13:38
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20020322133279000000026168413
Número do documento: 20020322133279000000026168413



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

Convém reforçar que, a descrição fática 

contida na inicial é essencial para configurar o objeto do 

processo e precisa ser minimamente delimitada e especificada 

por constituir-se na causa de pedir, e por ter o condão de 

delimitar a pretensão. Ou seja, os fatos essenciais são 

indispensáveis, e precisam estar devidamente delimitados, 

tanto em respeito ao contraditório, quanto no que concerne 

aos próprios limites da prestação jurisdicional. 

 

Ao invés disso, pedindo-se as vênias 

necessárias, ao representante do parquet estadual limitou a 

atribuir as irregularidades, de forma indiscriminada, sem 

ter o cuidado mínimo de individualizar as condutas e as 

responsabilidades de cada um. 

 

As constatações acima, por si sós, 

prescindem de qualquer outro meio probatório! Motivo pelo 

qual, resta patente a ilegitimidade passiva do Requerido 

Gaudêncio Everton Neto para compor esta demanda. 

 

Ao contrário do que fora feito na Exordial, 

o ato em tese deveria vir descrito, apontando-se 

especificamente o seu responsável, e comprovando-o através 

de elementos probatórios sólidos, servindo o processo, tão 

somente, para, através do contraditório, certificar-se se o 

mesmo foi praticado mediante elemento subjetivo doloso ou 

culposo (nas hipóteses em que se admite essa modalidade) e 

aplicar-se a penalidade cabível ao caso concreto, observados 

os juízos de razoabilidade e proporcionalidade. 
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Tal circunstância é, com a devida vênia, 

totalmente diversa da que foi fragilmente apresentado na 

demanda. Daí não haver dúvidas quanto à necessidade de 

extinção do presente feito, em relação ao Requerido Gaudêncio 

Everton Neto, com fulcro no art. 485, inciso VI, do CPC/2015, 

por ilegitimidade passiva. 

 

Ainda que restem superadas as questões 

preliminares aqui apontadas, o que se admite somente para 

argumentar, é conveniente tecer algumas considerações de 

mérito. 

 

4. DO MÉRITO. 

 

Pedindo-se todas as vênias ao subscritor da 

Exordial, é forçoso reconhecer que os fatos ali narrados 

estão repletos de equívocos e imprecisões. Senão veja-se. 

 

Aduz a Exordial que o Parecer Técnico n° 

1106/2017, de lavra da Assessoria Técnica da Procuradoria-

Geral de Justiça, atestaria as seguintes irregularidades: 

 

1. Ausência de justificativa para a contratação (Lei no 

10.520/2002, art 3o, I e III, e Decreto no 3.555/2000); 

2. Ausência de termo de referência com descrição precisa do 

objeto (Decreto no 3.555/2000); 

3. O termo de referência não deixa claro o custo para a 

Administração, o prazo de execução, local de utilização dos 

veículos e os motivos da contratação (Decreto no 3.555/2000); 
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4. O balanço patrimonial da contratada não indica a 

existência dos bens necessários ao cumprimento do contrato 

(Decreto no 3.555/2000); 

5. Ausência de propostas originais (Decreto no 3.555/2000); 

6. Ausência publicação do extrato do contrato (Decreto no 

3.555/2000); 

7. Ausência de publicação do instrumento do contrato até o 

5o dia útil do mês seguinte a assinatura (Lei 8.666/1993, 

art. 61); 

 

Pela leitura das irregularidades acima 

descritas (extraídas da Exordial), constata-se que todas 

elas (ainda que verdadeiras – o que não se admite) possuem 

nítido caráter formal. Além disso, nem mesmo em tese seriam 

capazes de interferir na competitividade do certame, de gerar 

direcionamento, ou de causar prejuízo ao erário público. 

 

Em segundo lugar, os serviços contratados 

foram efetivamente prestados e todos os pagamentos 

realizados obedeceram, rigorosamente, ao processo de 

pagamento, acompanhado do devido atesto. 

 

Novamente pedindo-se todas as vênias ao 

subscritor da Inicial, é forçoso reconhecer que aquela peça, 

baseou-se exclusivamente em presunções equivocadas, sem ter 

se dado ao trabalho de averiguar a prestação de serviços e 

os pagamentos realizados. Ignorou-se, ainda, a inexistência 

dos demais elementos fáticos e jurídicos, indispensáveis a 

caracterização do ato de improbidade administrativa. 
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Com isso, apontou, genericamente, supostas 

irregularidades, sem fazer qualquer relação, por menor que 

seja, com a prática de qualquer ato (comissivo ou omissivo) 

por parte do ora Requerido, que caracterizasse o seu dolo, 

ou má-fé, sem os quais não há como se falar em improbidade 

administrativa. 

 

Também, não se teve o cuidado de descrever 

especificamente em que consistiram tais condutas e se as 

mesmas foram praticadas, direta ou indiretamente, com ou sem 

dolo, pelo ora Requerido. O que era ônus do Requerente! 

 

Além disso, como cediço, irregularidades não 

se confundem com Improbidade Administrativa, pois a segunda 

é a ilegalidade qualificada por elementos subjetivos que 

demonstrem desonestidade na forma de agir do gestor público. 

Nesse sentido, há muito lecionou Di Pietro1 (2003): 

 

“O enquadramento na lei de improbidade exige 

culpa ou dolo por parte do sujeito ativo. 

Mesmo quando algum ato ilegal seja 

praticado, é preciso verificar se houve 

culpa ou dolo, se houve um mínimo de má-fé 

que revele realmente a presença de um 

comportamento desonesto. A quantidade de 

leis, decretos, medidas provisórias, 

regulamentos, portarias torna praticamente 

impossível a aplicação do princípio de que 

todos conhecem a lei. Além disso, algumas 

normas admitem diferentes interpretações e 

são aplicadas por servidores públicos 

estranhos à área jurídica. Por isso mesmo, 

a aplicação da lei de improbidade exige bom-

senso, pesquisa da intenção do agente, sob 

pena de sobrecarregar-se inutilmente o 

Judiciário com questões irrelevantes, que 

podem ser adequadamente resolvidas na 

 
1 Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo – 16. ed. – São Paulo: Atlas, 2003. p 688/689. 
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própria esfera administrativa. A própria 

severidade das sanções previstas na 

Constituição está a demonstrar que o 

objetivo foi o de punir infrações que tenham 

um mínimo de gravidade, por apresentarem 

conseqüências danosas para o patrimônio 

público (em sentido amplo), ou propiciarem 

benefícios indevidos para o agente ou para 

terceiros. A aplicação das medidas 

previstas na lei exige observância do 

princípio da razoabilidade, sob o aspecto 

de proporcionalidade entre meios e fins”. 

(destacou-se) 

 

No entanto, no caso em apreço, o Requerente 

se limitou a reproduzir supostas irregularidades formais 

apontadas pelo “Parecer Técnico” da PGJ/MA, sem averiguar 

nenhum elemento subjetivo doloso ou a presença de culpa 

grave, nos atos imputados ao Requerido. Daí a total 

impossibilidade em impor ao mesmo a prática do ato de 

Improbidade Administrativa, já que esta não pode vir 

dissociada da desonestidade. 

 

Esse entendimento, além de restar pacificado 

no Egrégio STJ, restou positivado por meio da Lei Federal nº 

13.655/2018, que acresceu importantes dispositivos à Lei de 

Introdução das Normas do Direito Brasileiro – LINDB, como, 

por exemplo, o atual art. 28, que assim dispõe: “Art. 28.  O 

agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou 

opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro”. Em 

outras palavras, não basta a identificação da 

irregularidade; sendo indispensável, a caracterização do 

dolo ou do erro grosseiro a justificar a responsabilização 

subjetiva do agente público! Logo, não há que se falar em 

improbidade administrativa no caso em apreço! 
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A responsabilidade objetiva, além de ser 

inadmissível quando faltar expressa previsão legal, destoa 

do sistema jurídico brasileiro, no que diz respeito à 

responsabilidade do agente público, a começar pela própria 

norma contida no art. 37, § 6º, da Constituição, que consagra 

a responsabilidade objetiva do Estado por danos causados a 

terceiros, mas preserva a responsabilidade subjetiva do 

agente causador do dano. 

 

No mesmo sentido, Juarez Freitas aponta que 

não é qualquer violação aos princípios da administração que 

implicará a punição do agente por improbidade 

administrativa. Para ele: 

 

"Não existe, porém, má-fé objetiva. É 

equívoco crer que erro legal do agente, sem 

desonestidade, deva ser enquadrável como 

improbidade administrativa. Força que se 

configure, dada a gravidade das sanções, a 

irretocável intenção desonesta do agente 

[má-fé]. Naturalmente, idêntico raciocínio 

pode operar-se em relação aos demais 

princípios (não apenas da legalidade), o que 

empresta tom inteligível ao disposto no art. 

4.° desta lei, convindo notar que, a não 

prosperar tal entendimento, o disposto 

soaria, na melhor das hipóteses, inócuo". 

Nesse sentido: REsp. n.° 324730, j. 

26.05.03, REsp. n.° 534575, j. 29.03.04. 

Isso porque a lei pune o administrador 

desonesto, e não o inábil. 

 

Ainda, o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça consolidou entendimento no sentido de que somente a 

constatação do dolo ou da má-intenção do administrador seriam 
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suficientes para caracterizar a improbidade administrativa. 

Veja-se: 

  

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO E ATUAL 

PREFEITO. LESÃO A PRINCÍPIOS 

ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE DOLO E DANO AO 

ERÁRIO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA A QUO. 

AUSÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 

 

1. Ação Civil Pública ajuizada por 

Ministério Público Estadual em face de 

agente público (ex e atual Prefeito 

Municipal), uma vez que permitiram a 

exploração de serviço funerário por empresa 

privada, sem o prévio procedimento 

licitatório, violando o princípio da 

legalidade. 

 

2. O caráter sancionador da Lei 8.429/92 é 

aplicável aos agentes públicos que, por ação 

ou omissão, violem os deveres de 

honestidade, imparcialidade, legalidade, 

lealdade às instituições e notadamente: a) 

importem em enriquecimento ilícito (art. 

9º); b) causem prejuízo ao erário público 

(art. 10); c) atentem contra os princípios 

da Administração Pública (art. 11) 

compreendida nesse tópico a lesão à 

moralidade administrativa. 

 

3. A exegese das regras insertas no art. 11 

da Lei 8.429/92, considerada a gravidade das 

sanções e restrições impostas ao agente 

público, deve se realizada cum granu salis, 

máxime porque uma interpretação ampliativa 

pode acoimar de ímprobas condutas meramente 

irregulares, suscetíveis de correção 

administrativa, posto ausente a má-fé do 

administrador público, preservada a 

moralidade administrativa e, a fortiori, ir 

além de que o legislador pretendeu. 

 

4. A má-fé, consoante cediço, é premissa do 

ato ilegal e ímprobo e a ilegalidade só 

adquire o status de improbidade quando a 

conduta antijurídica fere os princípios 

constitucionais da Administração Pública 

coadjuvados pela má-intenção do 

administrador. 
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5. À luz de abalizada doutrina: "A probidade 

administrativa é uma forma de moralidade 

administrativa que mereceu consideração 

especial da Constituição, que pune o ímprobo 

com a suspensão de direitos políticos (art. 

37, §4º). A probidade administrativa 

consiste no dever de o "funcionário servir 

a Administração com honestidade, procedendo 

no exercício das suas funções, sem 

aproveitar os poderes ou facilidades delas 

decorrentes em proveito pessoal ou de outrem 

a quem queira favorecer". O desrespeito a 

esse dever é que caracteriza a improbidade 

administrativa. Cuida-se de uma imoralidade 

administrativa qualificada. A improbidade 

administrativa é uma imoralidade 

qualificada pelo dano ao erário e 

correspondente vantagem ao ímprobo ou a 

outrem(...)." in José Afonso da Silva, Curso 

de Direito Constitucional Positivo, 24ª 

ed., São Paulo, Malheiros Editores, 2005, 

p-669. 

 

6. In casu, o Juízo de Direito da Vara Única 

da Comarca de Passa Quatro julgou 

improcedente o pedido, ao fundamento de que 

não houve dano ao erário, bem como que o 

serviço foi prestado, não tendo havido 

enriquecimento ilícito, consoante se infere 

da sentença exarada às fls. 99/101. 

 

7. O elemento subjetivo é essencial à 

caracterização da improbidade, afastado 

pelo Tribunal a quo na sua fundamentação, 

por isso que incidiu em error in judicando 

ao analisar o ilícito somente sob o ângulo 

objetivo, consoante se infere do voto 

condutor, verbis: (...)Nos termos do caput 

do art. 11, d aLei nº 8.429/92: 'Art. 11. 

Constitui ato de improbidade administrativa 

que atenta contra os princípios da 

administração pública qualquer ação ou 

omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às 

instituições e notadamente:...omissis...' A 

afronta ao princípio da moralidade 

administrava enseja o controle do ato 

administrativo sob o prisma da legalidade 

lato sensu, ou seja, não somente da 

vinculação do ato à legalidade estrita, da 

conformidade dos atos com as normas em 

sentido estrito, mas também da conformidade 
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dos atos com os princípios gerais de 

Direito, previstos, explicita ou 

implicitamente, na Constituição. O controle 

jurisdicional dos atos administrativos 

abrange, então, o exame da conformidade dos 

elementos vinculados dos atos 

administrativos com a lei (controle de 

legalidade stricto sensu) e da 

compatibilidade dos elementos 

discricionários com os princípios 

constitucionalmente expressos (controle da 

legalidade lato sensu), ressalvado o exame 

do mérito da atividade administrativa, que 

envolve a análise de oportunidade e 

conveniência do ato. A Carta Maga, no seu 

art. 37, cobra dos Administradores Públicos 

um comportamento ético, perfilado com o 

interesse público e dentro dos parâmetros 

legais.(...). (fls.137/138)  

 

8. Ocorre que, in casu, se vislumbra a 

ausência de dolo e de dano ao erário, 

encerrando hipótese de rejeição da ação de 

improbidade. Isto porque, o ato de 

improbidade, na sua caracterização, como de 

regra, exige elemento subjetivo doloso, à 

luz da natureza sancionatória da Lei de 

Improbidade Administrativa, o que afasta, 

dentro do nosso ordenamento jurídico, a 

responsabilidade objetiva. Precedentes: 

REsp 654.721/MT, Primeira Turma, julgado em 

23/06/2009, DJe 01/07/2009; Resp 

717.375/PR, Segunda Turma, DJ 08/05/06; 

REsp 658.415/RS, Segunda Turma, DJ de 

3.8.2006; REsp 604.151/RS, Primeira Turma, 

DJ de 08/06/2006. 

 

9. Deveras, se os serviços foram prestados, 

não há lesividade, consoante a 

jurisprudência predominante desta Corte: 

Precedentes do STJ: REsp 861.566/GO, 

Primeira Turma, julgado em 25/03/2008, DJe 

23/04/2008; REsp 717375/PR, Segunda Turma, 

DJ 08/05/2006; REsp 514820/SP, Segunda 

Turma, DJ 06/06/2005. 

 

10. Os embargos de declaração que enfrentam 

explicitamente a questão embargada não 

ensejam recurso especial pela violação do 

artigo 535, II, do CPC, tanto mais que, o 

magistrado não está obrigado a rebater, um 

a um, os argumentos trazidos pela parte, 
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desde que os fundamentos utilizados tenham 

sido suficientes para embasar a decisão. 

 

11. Recurso Especial provido, para 

restabelecer a sentença a quo e julgar 

improcedente o pedido da ação civil pública 

por ato de improbidade administrativa. 

(DESTACOU-SE) 

(REsp 1103633/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 

03/08/2010) 

 

Desta forma, nos termos da frágil narrativa 

contida na Exordial e do frágil contexto probatório acostado 

a ela, é forçoso concluir-se que, nem mesmo em tese, restou 

configurada a prática de qualquer ato de improbidade 

administrativa. Muito menos restou demonstrada a intenção do 

Requerido de praticar qualquer ato dessa natureza 

(improbidade administrativa), e, por isso, inexistem dúvidas 

de que, nesse caso, faltou a caracterização do elemento 

subjetivo, da má-fé, ou da desonestidade do gestor público, 

sem os quais se torna impossível qualquer condenação nesse 

sentido. 

 

Outrossim, importante destacar que a reforma 

da LINDB, trazida pela Lei Federal nº 13.655/2018, acabou 

por revogar parcialmente a Lei de Improbidade 

Administrativa, o que se salienta desde já, com vistas a 

eventual e futuro prequestionamento. 

 

4. DA REVOGAÇÃO PARCIAL DA LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. 

 

Por meio da Lei Federal nº 13.655/18 

introduziu-se disposições sobre segurança jurídica e 
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eficiência na criação e na aplicação do direito público 

(artigos 20 a 30) na Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro – LINDB (Decreto-Lei 4.657/42). 

 

Tal alteração foi muito salutar e acertada, 

sobretudo para pôr balizas e acabar com a equivocada (e 

preconceituosa) premissa de que todo gestor público é 

desonesto até que se prove o contrário. Inclusive, por essa 

razão, é que as ações de improbidade administrativa, regra 

geral, se limitam a apontar as irregularidades e requerer a 

condenação por improbidade, sem apresentar qualquer elemento 

subjetivo ou a intenção do agente na prática do ilícito. 

 

A revogação parcial procedida pela nova lei 

(por meio do artigo 28), atingiu diretamente o artigo 10, 

caput, da Lei de Improbidade Administrativa, com reflexo 

inexorável para a interpretação de todos os incisos desse 

preceito. Trata-se nada mais nada menos do que uma 

reorientação, pela via legislativa, da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, que se havia firmado em torno 

da necessidade da comprovação do dolo ou culpa grave, para 

fins de capitulação das condutas no artigo 10 da Lei 

8.429/92. 

 

Com efeito, a Corte Especial do STJ já havia 

se pronunciado no sentido de que a culpa configuradora da 

improbidade administrativa deveria ser a “culpa grave”. 

Nesse sentido: 
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“Conforme pacífico entendimento 

jurisprudencial desta Corte Superior, 

improbidade é ilegalidade tipificada e 

qualificada pelo elemento subjetivo da 

conduta do agente, sendo ‘indispensável 

para a caracterização de improbidade 

que a conduta do agente seja dolosa para 

a tipificação das condutas descritas 

nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/1992, 

ou, pelo menos, eivada de culpa grave 

nas do artigo 10’”. (AIA 30/AM, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Corte 

Especial, DJe 28/09/2011). 

 

No mesmo sentido, estabeleceu o artigo 28 da 

Lei 13.655/18 que “o agente público responderá pessoalmente 

por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou 

erro grosseiro.” A nova disposição da LINDB afeta diretamente 

a regra do artigo 10 da Lei 8.429/92, à medida em que 

transforma em pressuposto da responsabilização do agente 

público (que decide ou emite opinião técnica) exclusivamente 

o dolo e o erro grosseiro, afastando, pois, a ideia de 

responsabilização por culpa stricto sensu. 

 

A antinomia entre o artigo 10 da Lei 8.429/92 

e a Lei 13.655/18 é resolvida pelo critério da 

incompatibilidade, mercê da aplicação da regra do artigo 2º, 

§1º da LINDB: “a lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 

quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei 

anterior”. 
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A norma do artigo 28 da Lei 13.655/18, com 

relação aos casos por ela especificados, ao estabelecer um 

âmbito de responsabilização administrativa mais restrito do 

que a lei anterior (artigo 10 da Lei 8.429/92), é com ela 

incompatível, determinando-lhe, pois, a insubsistência 

parcial2. 

 

Assim, reforçando-se o entendimento de que a 

improbidade administrativa sempre pressupõe dolo, a 

tendência que vinha se firmando em parte da jurisprudência 

no sentido da possibilidade da condenação por improbidade 

administrativa com lastro na simples culpa para os casos do 

artigo 10 da Lei 8.429/92, com todas as vênias, caiu por 

terra. Um motivo a mais para a total improcedência da 

presente demanda. 

 

5. DA CONCLUSÃO E DO REQUERIMENTO FINAL. 

 

Posto isto, requer-se: 

 

I) Seja reconhecida a inépcia da Inicial, extinguindo-se o 

feito, com fulcro no art. 485, I, do CPC. 

 

 
2 A relação entre o art. 10, caput da Lei de Improbidade Administrativa e o art. 28 da Lei 13.655/18 é 

bastante semelhante à relação entre o art. 114 da Lei 8.112/90 e do art. 54 da Lei 9784/99. Embora as leis 

posteriores tenham um campo de abrangência mais elástico, o conteúdo deontológico delas torna as leis 

anteriores incompatíveis, pelo menos parcialmente, com as leis novas. Sobre este tema da inexistência de 

conflito entre o art. 114 da Lei 8.112/90 com o art. 54 da Lei 9.784/99, é obrigatória a leitura de ESTEVES 

LIMA, Arnaldo. O Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, Belo Horizonte: 

Del Rey. 2014. p. 111-136. 
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II) Seja reconhecida a ilegitimidade passiva do Requerido 

para compor a presente demanda, afastando-o do feito, caso 

seja dado prosseguimento ao mesmo. 

 

III) Acaso seja superada a questão preliminar acima, seja 

oportunizado ao Requerido a produção de todas as provas em 

direito admissíveis, na amplitude prevista no art. 369 do 

CPC. 

 

IV) Seja reconhecida a inexistência de ato de improbidade 

administrativa, a improcedência da ação e/ou a inadequação 

da via eleita, extinguindo-se o feito com julgamento de 

mérito. 

 

V) Requer ainda, sob pena de nulidade, que todas as 

intimações e/ou publicações se deem exclusivamente em nome 

do Advogado Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva, OAB/MA 

n.º 7.930, com escritório profissional localizado no 

endereço contido no rodapé desta, a fim de evitar futuros 

desencontros processuais. 

 

Termos em que pede  

E Espera Deferimento 

 

Matinha/MA, 03 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA  

OAB/MA nº. 7.930 
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SEGUE ACOSTADA EM FORMATO PDF.
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AO JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DA MATINHA/MA 

 

 

 

 

Processo n. º 0801032-27.2018.8.10.0097 

Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

Requeridos: LINIELDA NUNES CUNHA e OUTROS 

 

 

 

 

 

LINIELDA NUNES CUNHA, devidamente 

qualificada, por meio de seu Advogado "in fine" nominado e 

assinado (Procuração acostada ao ID 16025051), vem mui 

respeitosamente perante Vossa Excelência, nos autos da Ação 

em epígrafe que lhe move o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, 

tempestivamente, apresentar 

 

CONTESTAÇÃO 

 

nos termos do artigo 335 e seguintes do CPC/2015, pelos fatos 

e fundamentos expostos a seguir: 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE. 

 

A Requerida foi citado, por meio de Oficial 

de Justiça, para apresentar Contestação no prazo de 15 

(quinze) dias úteis (art. 219 do CPC/2015), sob pena de 

Revelia. 

 

O prazo acima, nos termos do art. 231, II, 

do CPC, teve seu termo inicial a partir da juntada do Mandado 
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de Citação cumprido, o que ocorreu em 19/12/2019 (ID 

26755498). 

 

Assim, considerando-se apenas os dias úteis, 

e a suspensão dos prazos processuais ocorrida entre 20 de 

dezembro e 20 de janeiro (art. 220 do CPC), o termo final do 

prazo acima ocorrerá em 10/02/2020, conforme imagem abaixo. 

 

Daí não haver dúvidas quanto a 

tempestividade desta! 

 

2. SÍNTESE DA EXORDIAL. 
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O Ministério Público Estadual ingressou com 

a presente Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa, 

alegando, em síntese, que foi publicado num Blog que o irmão 

do Secretário de Finanças do Município de Matinha seria sócio 

da empresa contratada para a locação de veículos para o 

Município de Matinha/MA e, em virtude daquela notícia, foi 

instaurada Notícia de Fato para proceder-se com a apuração 

daqueles. 

 

Aduz ter oficiado ao Município de Matinha 

para que se manifestasse sobre as denúncias de parentesco, 

e recebeu resposta no sentido de que o procedimento 

licitatório foi regular e que inexistiu óbice àquela 

contratação. Diz também ter oficiado ao Detran/MA para saber 

se a contratada possuía veículos em seu nome, mas a resposta 

foi negativa. Tal circunstância, por si só, levou o 

representante do parquet a crer que o serviço estaria sendo 

subcontratado irregularmente.  

 

Ainda, apontou algumas irregularidades no 

procedimento licitatório, que teriam sido identificados por 

meio de um “Parecer Técnico”, oriundo da Procuradoria Geral 

de Justiça do Maranhão. 

 

Sem descrever minimamente qual seria a 

responsabilidade subjetiva do ora Requerida naquelas ditas 

irregularidades e sem descrever minimamente em que 

consistiria a participação ou o dolo dela (Requerida), 

requereu, ao final: 1) A notificação dos Requeridos para se 

manifestarem sobre a inicial antes do seu recebimento; 2) A 
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citação dos mesmos para que Contestem a presente ação, sob 

pena de revelia; 3) A condenação dos Requeridos como incursos 

na Lei de Improbidade Administrativa, para o fim de sancioná-

la em todas as penas previstas no art. 12, incisos I e III, 

do mesmo diploma legal; 5) A produção de todas as provas 

permitidas. Atribuiu à causa o valor de R$ 1.162.980,00 (um 

milhão, cento e sessenta e dois mil novecentos e oitenta 

reais). 

 

Manifestação acostada ao ID 16025354. 

 

Inicial recebida por meio da Decisão 

acostada ao ID 18794073. 

 

Eis a síntese necessária a compreensão desta 

Contestação. 

 

3. QUESTÕES PRELIMINARES 

 

3.1. INDEFERIMENTO DA INICIAL – INÉPCIA – AUSÊNCIA DE CAUSA 

DE PEDIR E AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DE CONDUTAS. 

 

Inicialmente, pede-se vênias ao subscritor 

da Exordial para demonstrar que aquela peça processual não 

atendeu aos requisitos mínimos necessários à sua 

viabilidade. Explica-se. 

 

Conforme destacado por ocasião da 

apresentação da síntese das alegações contidas na inicial, 

é forçoso reconhecer que a aquela peça aponta supostas 
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irregularidades, de maneira totalmente genérica, sem 

qualquer amparo fático ou descrição mínima de conduta, trata 

a Requerida como se a mesma pudesse ser responsabilizada 

objetivamente, por todo e qualquer ato, supostamente 

irregular, pelo simples fato de estar no exercício do cargo 

de Prefeita Municipal de Matinha.  

 

A referida situação é completamente absurda, 

despropositada e que se repudia veementemente, haja vista 

que, a Requerida é pessoa íntegra, proba, com reputação 

ilibada e que gere a coisa pública com todo o cuidado e 

responsabilidade condizente com a nobre missão que lhe foi 

outorgada. Não se pode aceitar que um representante do nobre 

Ministério Público, sem qualquer cuidado técnico mínimo, 

atribua improbidade a quem não tem nenhuma atribuição para 

presidir aquele procedimento licitatório, que não possui 

formação nem conhecimento técnico para tratar de licitações, 

não solicitou, nem concorreu minimamente para a prática de 

qualquer irregularidade, por menor que seja. Circunstância 

essa que, inclusive, sequer se alegou. 

 

Não se preocupou, ainda em dizer em que 

circunstância restaria, pelo menos em tese, configurado o 

ato de improbidade administrativa; ou em especificar 

qualquer conduta ilícita ou irregular a ser atribuída ao ora 

Requerida. 

 

Novamente pedindo-se vênias ao subscritor da 

Inicial, tais constatações não objetivam desqualificar o seu 

labor, mas sim, levar esse Eminente Juízo uma única e 
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inafastável conclusão: não há causa de pedir, nem 

especificação de condutas na Exordial deste feito. Apenas 

responsabilização objetiva da Requerida, por supostas 

irregularidades em um procedimento licitatório, do qual ela 

não participou (já que esta não é uma de suas funções) e nem 

se disse qual seria o interesse dela (Requerida) em tais 

irregularidades. E nada mais! 

 

A descrição fática contida na inicial é 

essencial para configurar o objeto do processo e precisa ser 

minimamente delimitada e especificada por constituir-se na 

causa de pedir, e por ter o condão de delimitar a pretensão. 

Ou seja, os fatos essenciais são indispensáveis, tanto em 

respeito ao contraditório, quanto no que concerne aos 

próprios limites da prestação jurisdicional (limites da 

decisão). 

 

Os fatos essenciais (também denominados de 

fato jurígeno ou principal) são aqueles que são aptos por si 

sós a gerar consequências jurídicas, sem os quais, não há 

lide nem demanda jurídica, mas sim, suposições que precisam 

ser melhor averiguadas e esclarecidas antes de serem 

apresentadas ao Estado-Juiz. 

 

Por outro lado, os fatos simples não têm tal 

aptidão. Na realidade os fatos simples são em regra 

irrelevantes para o direito, somente passando a ter 

relevância jurídica quando se relacionam com fatos 

jurídicos. 
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Ressalta-se que não se está a exigir que o 

subscritor da inicial apresente a fundamentação legal do seu 

pedido (tipificação legal), mas sim, que apresente fatos 

específicos que, em tese, seriam suficientes para ocasionar 

as consequências jurídicas pretendidas no seu pedido. Daí 

pergunta-se: Supostas “Irregularidades”, acusações açodadas 

sem qualquer descrição fática, por si só, são suficientemente 

caracterizadoras de qualquer ato de improbidade 

administrativa? Sem sombra de dúvidas não. 

 

Nesse sentido convém transcrever pacificado 

posicionamento jurisprudencial acerca do assunto: 

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO - IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA - INOCORRÊNCIA  

 

Nem toda irregularidade administrativa 

pode ser classificada como improbidade, 

mesmo quando aparentemente o ato 

tisnado de ilegalidade se enquadre na 

tipificação genérica do art. 11 da Lei 

n. 8.429/92.  

 

Se os fatos tidos por irregulares não 

aconteceram ou então não frustraram a 

competitividade do certame, não há 

razão para penalizar o administrador 

público ou a contratada e seus sócios.  

 

Não comprovado o ato tido por ímprobo, 

não há de ser aplicada a respectiva 

imputação. 118.429 

 

(620078 SC 2010.062007-8, Relator: Luiz 

Cézar Medeiros, Data de Julgamento: 

07/02/2012, Terceira Câmara de Direito 

Público, Data de Publicação: Apelação 

Cível n., de São Bento do Sul) 
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Noutro contexto, o processo de improbidade 

administrativa não é o meio hábil e adequado para se analisar 

integralmente determinado procedimento licitatório e, 

somente depois desta análise, averiguar se ocorreu, ou não, 

algum ato de improbidade administrativa. 

 

Em verdade, o ato em tese deve vir descrito 

na inicial, e o processo deverá ser utilizado, tão somente, 

para, através do contraditório, comprovar-se a prática do 

mesmo e aplicar-se a penalidade cabível ao caso concreto, 

observada a existência do elemento subjetivo (doloso ou 

culposo – nos casos em que é admitido), e exercidos os juízos 

de razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Da forma que foi posta, a Exordial, 

representa verdadeiro prejuízo à defesa, que não sabe sequer 

a qual fato deve se defender, bem como, aos limites do 

trabalho do julgador, que não sabe o porquê das condenações 

pretendidas na inicial, nem mesmo, o que perquirir em demanda 

tão genérica. 

 

Por todo o exposto, nos termos do art. 485, 

I, do Código de Processo Civil, faz-se necessário o 

indeferimento da inicial com extinção do feito sem julgamento 

de mérito, por inépcia decorrente da ausência de causa de 

pedir e da ausência de individualização das condutas. 

 

3.2. PRELIMINARMENTE - DA ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
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Ratificando-se o que fora dito acima, nas 

Ações de Improbidade Administrativa, cumpre ao Autor, 

necessariamente, apresentar e comprovar a prática de ato 

ilícito. Após constatada a prática da ilicitude, se faz 

necessário averiguar, num segundo momento, se a mesma foi 

cometida por dolo ou culpa (nos casos específicos em que 

esta modalidade é admitida). 

 

Observados os requisitos objetivos e os 

limites procedimentais da Ação de Improbidade 

Administrativa, bem como, analisando-se a Exordial, há de se 

perquirir se a narrativa fática ali contida é suficiente 

para se concluir, ainda que em tese, pela prática de qualquer 

ato ilegal pela Requerida. 

 

A esse respeito, é importante ressaltar que 

a narrativa desenvolvida não aponta nada nesse sentido em 

relação ao demandado, o que era ônus do Autor! 

 

Assim, não é admissível que meras alegações 

genéricas de irregularidades, sem qualquer indício de 

participação no suposto ilícito, sejam suficientes para 

inverter-se o ônus probatório e exigir-se que a Requerida 

comprove a inexistência de irregularidades em atos que não 

eram de sua responsabilidade. 

 

Reforça-se: sem meios próprios para 

certificar-se do cometimento de uma conduta ilegal e sem se 

ter a convicção de que a suposta irregularidade e de 

responsabilidade da parte demandada em ação de improbidade; 
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não há, nem mesmo em tese, como proferir qualquer decisão de 

mérito. 

 

Convém reforçar que, a descrição fática 

contida na inicial é essencial para configurar o objeto do 

processo e precisa ser minimamente delimitada e especificada 

por constituir-se na causa de pedir, e por ter o condão de 

delimitar a pretensão. Ou seja, os fatos essenciais são 

indispensáveis, e precisam estar devidamente delimitados, 

tanto em respeito ao contraditório, quanto no que concerne 

aos próprios limites da prestação jurisdicional. 

 

Ao invés disso, pedindo-se as vênias 

necessárias, ao representante do parquet estadual limitou a 

atribuir as irregularidades, de forma indiscriminada, sem 

ter o cuidado mínimo de individualizar as condutas e as 

responsabilidades de cada um. 

 

As constatações acima, por si sós, 

prescindem de qualquer outro meio probatório! Motivo pelo 

qual, resta patente a ilegitimidade passiva da Requerida 

Linielda Nunes Cunha para compor esta demanda. 

 

Ao contrário do que fora feito na Exordial, 

o ato em tese deveria vir descrito, apontando-se 

especificamente o seu responsável, e comprovando-o através 

de elementos probatórios sólidos, servindo o processo, tão 

somente, para, através do contraditório, certificar-se se o 

mesmo foi praticado mediante elemento subjetivo doloso ou 

culposo (nas hipóteses em que se admite essa modalidade) e 
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aplicar-se a penalidade cabível ao caso concreto, observados 

os juízos de razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Tal circunstância é, com a devida vênia, 

totalmente diversa da que foi fragilmente apresentado na 

demanda. Daí não haver dúvidas quanto à necessidade de 

extinção do presente feito, em relação à Requerida Linielda 

Nunes Cunha, com fulcro no art. 485, inciso VI, do CPC/2015, 

por ilegitimidade passiva. 

 

Ainda que restem superadas as questões 

preliminares aqui apontadas, o que se admite somente para 

argumentar, é conveniente tecer algumas considerações de 

mérito. 

 

4. DO MÉRITO. 

 

Pedindo-se todas as vênias ao subscritor da 

Exordial, é forçoso reconhecer que os fatos ali narrados 

estão repletos de equívocos e imprecisões. Senão veja-se. 

 

Aduz a Exordial que o Parecer Técnico n° 

1106/2017, de lavra da Assessoria Técnica da Procuradoria-

Geral de Justiça, atestaria as seguintes irregularidades: 

 

1. Ausência de justificativa para a contratação (Lei no 

10.520/2002, art 3o, I e III, e Decreto no 3.555/2000); 

2. Ausência de termo de referência com descrição precisa do 

objeto (Decreto no 3.555/2000); 

Num. 27759490 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 04/02/2020 15:27:24
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20020415271815100000026199257
Número do documento: 20020415271815100000026199257



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

3. O termo de referência não deixa claro o custo para a 

Administração, o prazo de execução, local de utilização dos 

veículos e os motivos da contratação (Decreto no 3.555/2000); 

4. O balanço patrimonial da contratada não indica a 

existência dos bens necessários ao cumprimento do contrato 

(Decreto no 3.555/2000); 

5. Ausência de propostas originais (Decreto no 3.555/2000); 

6. Ausência publicação do extrato do contrato (Decreto no 

3.555/2000); 

7. Ausência de publicação do instrumento do contrato até o 

5o dia útil do mês seguinte a assinatura (Lei 8.666/1993, 

art. 61); 

 

Pela leitura das irregularidades acima 

descritas (extraídas da Exordial), constata-se que todas 

elas (ainda que verdadeiras – o que não se admite) possuem 

nítido caráter formal. Além disso, nem mesmo em tese seriam 

capazes de interferir na competitividade do certame, de gerar 

direcionamento, ou de causar prejuízo ao erário público. 

 

Em segundo lugar, os serviços contratados 

foram efetivamente prestados e todos os pagamentos 

realizados obedeceram, rigorosamente, ao processo de 

pagamento, acompanhado do devido atesto. 

 

Novamente pedindo-se todas as vênias ao 

subscritor da Inicial, é forçoso reconhecer que aquela peça, 

baseou-se exclusivamente em presunções equivocadas, sem ter 

se dado ao trabalho de averiguar a prestação de serviços e 

os pagamentos realizados. Ignorou-se, ainda, a inexistência 
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dos demais elementos fáticos e jurídicos, indispensáveis a 

caracterização do ato de improbidade administrativa. 

 

Com isso, apontou, genericamente, supostas 

irregularidades, sem fazer qualquer relação, por menor que 

seja, com a prática de qualquer ato (comissivo ou omissivo) 

por parte da ora Requerida, que caracterizasse o seu dolo, 

ou má-fé, sem os quais não há como se falar em improbidade 

administrativa. 

 

Também, não se teve o cuidado de descrever 

especificamente em que consistiram tais condutas e se as 

mesmas foram praticadas, direta ou indiretamente, com ou sem 

dolo, pelo ora Requerida. O que era ônus do Requerente! 

 

Além disso, como cediço, irregularidades não 

se confundem com Improbidade Administrativa, pois a segunda 

é a ilegalidade qualificada por elementos subjetivos que 

demonstrem desonestidade na forma de agir do gestor público. 

Nesse sentido, há muito lecionou Di Pietro1 (2003): 

 

“O enquadramento na lei de improbidade exige 

culpa ou dolo por parte do sujeito ativo. 

Mesmo quando algum ato ilegal seja 

praticado, é preciso verificar se houve 

culpa ou dolo, se houve um mínimo de má-fé 

que revele realmente a presença de um 

comportamento desonesto. A quantidade de 

leis, decretos, medidas provisórias, 

regulamentos, portarias torna praticamente 

impossível a aplicação do princípio de que 

todos conhecem a lei. Além disso, algumas 

normas admitem diferentes interpretações e 

são aplicadas por servidores públicos 

 
1 Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo – 16. ed. – São Paulo: Atlas, 2003. p 688/689. 
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estranhos à área jurídica. Por isso mesmo, 

a aplicação da lei de improbidade exige bom-

senso, pesquisa da intenção do agente, sob 

pena de sobrecarregar-se inutilmente o 

Judiciário com questões irrelevantes, que 

podem ser adequadamente resolvidas na 

própria esfera administrativa. A própria 

severidade das sanções previstas na 

Constituição está a demonstrar que o 

objetivo foi o de punir infrações que tenham 

um mínimo de gravidade, por apresentarem 

conseqüências danosas para o patrimônio 

público (em sentido amplo), ou propiciarem 

benefícios indevidos para o agente ou para 

terceiros. A aplicação das medidas 

previstas na lei exige observância do 

princípio da razoabilidade, sob o aspecto 

de proporcionalidade entre meios e fins”. 

(destacou-se) 

 

No entanto, no caso em apreço, o Requerente 

se limitou a reproduzir supostas irregularidades formais 

apontadas pelo “Parecer Técnico” da PGJ/MA, sem averiguar 

nenhum elemento subjetivo doloso ou a presença de culpa 

grave, em atos que possam, em tese, ser imputados à 

Requerida. Daí a total impossibilidade em impor ao mesmo a 

prática do ato de Improbidade Administrativa, já que esta 

não pode vir dissociada da desonestidade. 

 

Esse entendimento, além de restar pacificado 

no Egrégio STJ, restou positivado por meio da Lei Federal nº 

13.655/2018, que acresceu importantes dispositivos à Lei de 

Introdução das Normas do Direito Brasileiro – LINDB, como, 

por exemplo, o atual art. 28, que assim dispõe: “Art. 28.  O 

agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou 

opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro”. Em 

outras palavras, não basta a identificação da 

irregularidade; sendo indispensável, a caracterização do 
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dolo ou do erro grosseiro a justificar a responsabilização 

subjetiva do agente público! Logo, não há que se falar em 

improbidade administrativa no caso em apreço! 

 

A responsabilidade objetiva, além de ser 

inadmissível quando faltar expressa previsão legal, destoa 

do sistema jurídico brasileiro, no que diz respeito à 

responsabilidade do agente público, a começar pela própria 

norma contida no art. 37, § 6º, da Constituição, que consagra 

a responsabilidade objetiva do Estado por danos causados a 

terceiros, mas preserva a responsabilidade subjetiva do 

agente causador do dano. 

 

No mesmo sentido, Juarez Freitas aponta que 

não é qualquer violação aos princípios da administração que 

implicará a punição do agente por improbidade 

administrativa. Para ele: 

 

"Não existe, porém, má-fé objetiva. É 

equívoco crer que erro legal do agente, sem 

desonestidade, deva ser enquadrável como 

improbidade administrativa. Força que se 

configure, dada a gravidade das sanções, a 

irretocável intenção desonesta do agente 

[má-fé]. Naturalmente, idêntico raciocínio 

pode operar-se em relação aos demais 

princípios (não apenas da legalidade), o que 

empresta tom inteligível ao disposto no art. 

4.° desta lei, convindo notar que, a não 

prosperar tal entendimento, o disposto 

soaria, na melhor das hipóteses, inócuo". 

Nesse sentido: REsp. n.° 324730, j. 

26.05.03, REsp. n.° 534575, j. 29.03.04. 

Isso porque a lei pune o administrador 

desonesto, e não o inábil. 
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Ainda, o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça consolidou entendimento no sentido de que somente a 

constatação do dolo ou da má-intenção do administrador seriam 

suficientes para caracterizar a improbidade administrativa. 

Veja-se: 

  

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO E ATUAL 

PREFEITO. LESÃO A PRINCÍPIOS 

ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE DOLO E DANO AO 

ERÁRIO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA A QUO. 

AUSÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 

 

1. Ação Civil Pública ajuizada por 

Ministério Público Estadual em face de 

agente público (ex e atual Prefeito 

Municipal), uma vez que permitiram a 

exploração de serviço funerário por empresa 

privada, sem o prévio procedimento 

licitatório, violando o princípio da 

legalidade. 

 

2. O caráter sancionador da Lei 8.429/92 é 

aplicável aos agentes públicos que, por ação 

ou omissão, violem os deveres de 

honestidade, imparcialidade, legalidade, 

lealdade às instituições e notadamente: a) 

importem em enriquecimento ilícito (art. 

9º); b) causem prejuízo ao erário público 

(art. 10); c) atentem contra os princípios 

da Administração Pública (art. 11) 

compreendida nesse tópico a lesão à 

moralidade administrativa. 

 

3. A exegese das regras insertas no art. 11 

da Lei 8.429/92, considerada a gravidade das 

sanções e restrições impostas ao agente 

público, deve se realizada cum granu salis, 

máxime porque uma interpretação ampliativa 

pode acoimar de ímprobas condutas meramente 

irregulares, suscetíveis de correção 

administrativa, posto ausente a má-fé do 

administrador público, preservada a 

moralidade administrativa e, a fortiori, ir 

além de que o legislador pretendeu. 
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4. A má-fé, consoante cediço, é premissa do 

ato ilegal e ímprobo e a ilegalidade só 

adquire o status de improbidade quando a 

conduta antijurídica fere os princípios 

constitucionais da Administração Pública 

coadjuvados pela má-intenção do 

administrador. 

 

5. À luz de abalizada doutrina: "A probidade 

administrativa é uma forma de moralidade 

administrativa que mereceu consideração 

especial da Constituição, que pune o ímprobo 

com a suspensão de direitos políticos (art. 

37, §4º). A probidade administrativa 

consiste no dever de o "funcionário servir 

a Administração com honestidade, procedendo 

no exercício das suas funções, sem 

aproveitar os poderes ou facilidades delas 

decorrentes em proveito pessoal ou de outrem 

a quem queira favorecer". O desrespeito a 

esse dever é que caracteriza a improbidade 

administrativa. Cuida-se de uma imoralidade 

administrativa qualificada. A improbidade 

administrativa é uma imoralidade 

qualificada pelo dano ao erário e 

correspondente vantagem ao ímprobo ou a 

outrem(...)." in José Afonso da Silva, Curso 

de Direito Constitucional Positivo, 24ª 

ed., São Paulo, Malheiros Editores, 2005, 

p-669. 

 

6. In casu, o Juízo de Direito da Vara Única 

da Comarca de Passa Quatro julgou 

improcedente o pedido, ao fundamento de que 

não houve dano ao erário, bem como que o 

serviço foi prestado, não tendo havido 

enriquecimento ilícito, consoante se infere 

da sentença exarada às fls. 99/101. 

 

7. O elemento subjetivo é essencial à 

caracterização da improbidade, afastado 

pelo Tribunal a quo na sua fundamentação, 

por isso que incidiu em error in judicando 

ao analisar o ilícito somente sob o ângulo 

objetivo, consoante se infere do voto 

condutor, verbis: (...)Nos termos do caput 

do art. 11, d aLei nº 8.429/92: 'Art. 11. 

Constitui ato de improbidade administrativa 

que atenta contra os princípios da 

administração pública qualquer ação ou 

omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às 

instituições e notadamente:...omissis...' A 
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afronta ao princípio da moralidade 

administrava enseja o controle do ato 

administrativo sob o prisma da legalidade 

lato sensu, ou seja, não somente da 

vinculação do ato à legalidade estrita, da 

conformidade dos atos com as normas em 

sentido estrito, mas também da conformidade 

dos atos com os princípios gerais de 

Direito, previstos, explicita ou 

implicitamente, na Constituição. O controle 

jurisdicional dos atos administrativos 

abrange, então, o exame da conformidade dos 

elementos vinculados dos atos 

administrativos com a lei (controle de 

legalidade stricto sensu) e da 

compatibilidade dos elementos 

discricionários com os princípios 

constitucionalmente expressos (controle da 

legalidade lato sensu), ressalvado o exame 

do mérito da atividade administrativa, que 

envolve a análise de oportunidade e 

conveniência do ato. A Carta Maga, no seu 

art. 37, cobra dos Administradores Públicos 

um comportamento ético, perfilado com o 

interesse público e dentro dos parâmetros 

legais.(...). (fls.137/138)  

 

8. Ocorre que, in casu, se vislumbra a 

ausência de dolo e de dano ao erário, 

encerrando hipótese de rejeição da ação de 

improbidade. Isto porque, o ato de 

improbidade, na sua caracterização, como de 

regra, exige elemento subjetivo doloso, à 

luz da natureza sancionatória da Lei de 

Improbidade Administrativa, o que afasta, 

dentro do nosso ordenamento jurídico, a 

responsabilidade objetiva. Precedentes: 

REsp 654.721/MT, Primeira Turma, julgado em 

23/06/2009, DJe 01/07/2009; Resp 

717.375/PR, Segunda Turma, DJ 08/05/06; 

REsp 658.415/RS, Segunda Turma, DJ de 

3.8.2006; REsp 604.151/RS, Primeira Turma, 

DJ de 08/06/2006. 

 

9. Deveras, se os serviços foram prestados, 

não há lesividade, consoante a 

jurisprudência predominante desta Corte: 

Precedentes do STJ: REsp 861.566/GO, 

Primeira Turma, julgado em 25/03/2008, DJe 

23/04/2008; REsp 717375/PR, Segunda Turma, 

DJ 08/05/2006; REsp 514820/SP, Segunda 

Turma, DJ 06/06/2005. 
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10. Os embargos de declaração que enfrentam 

explicitamente a questão embargada não 

ensejam recurso especial pela violação do 

artigo 535, II, do CPC, tanto mais que, o 

magistrado não está obrigado a rebater, um 

a um, os argumentos trazidos pela parte, 

desde que os fundamentos utilizados tenham 

sido suficientes para embasar a decisão. 

 

11. Recurso Especial provido, para 

restabelecer a sentença a quo e julgar 

improcedente o pedido da ação civil pública 

por ato de improbidade administrativa. 

(DESTACOU-SE) 

(REsp 1103633/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 

03/08/2010) 

 

Desta forma, nos termos da frágil narrativa 

contida na Exordial e do frágil contexto probatório acostado 

a ela, é forçoso concluir-se que, nem mesmo em tese, restou 

configurada a prática de qualquer ato de improbidade 

administrativa. Muito menos restou demonstrada a intenção da 

Requerida em praticar qualquer ato dessa natureza 

(improbidade administrativa), e, por isso, inexistem dúvidas 

de que, nesse caso, faltou a caracterização do elemento 

subjetivo, da má-fé, ou da desonestidade do gestor público, 

sem os quais se torna impossível qualquer condenação nesse 

sentido. 

 

Outrossim, importante destacar que a reforma 

da LINDB, trazida pela Lei Federal nº 13.655/2018, acabou 

por revogar parcialmente a Lei de Improbidade 

Administrativa, o que se salienta desde já, com vistas a 

eventual e futuro prequestionamento. 
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4. DA REVOGAÇÃO PARCIAL DA LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. 

 

Por meio da Lei Federal nº 13.655/18 

introduziu-se disposições sobre segurança jurídica e 

eficiência na criação e na aplicação do direito público 

(artigos 20 a 30) na Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro – LINDB (Decreto-Lei 4.657/42). 

 

Tal alteração foi muito salutar e acertada, 

sobretudo para pôr balizas e acabar com a equivocada (e 

preconceituosa) premissa de que todo gestor público é 

desonesto até que se prove o contrário. Inclusive, por essa 

razão, é que as ações de improbidade administrativa, regra 

geral, se limitam a apontar as irregularidades e requerer a 

condenação por improbidade, sem apresentar qualquer elemento 

subjetivo ou a intenção do agente na prática do ilícito. 

 

A revogação parcial procedida pela nova lei 

(por meio do artigo 28), atingiu diretamente o artigo 10, 

caput, da Lei de Improbidade Administrativa, com reflexo 

inexorável para a interpretação de todos os incisos desse 

preceito. Trata-se nada mais nada menos do que uma 

reorientação, pela via legislativa, da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, que se havia firmado em torno 

da necessidade da comprovação do dolo ou culpa grave, para 

fins de capitulação das condutas no artigo 10 da Lei 

8.429/92. 
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Com efeito, a Corte Especial do STJ já havia 

se pronunciado no sentido de que a culpa configuradora da 

improbidade administrativa deveria ser a “culpa grave”. 

Nesse sentido: 

 

“Conforme pacífico entendimento 

jurisprudencial desta Corte Superior, 

improbidade é ilegalidade tipificada e 

qualificada pelo elemento subjetivo da 

conduta do agente, sendo ‘indispensável 

para a caracterização de improbidade 

que a conduta do agente seja dolosa para 

a tipificação das condutas descritas 

nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/1992, 

ou, pelo menos, eivada de culpa grave 

nas do artigo 10’”. (AIA 30/AM, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Corte 

Especial, DJe 28/09/2011). 

 

No mesmo sentido, estabeleceu o artigo 28 da 

Lei 13.655/18 que “o agente público responderá pessoalmente 

por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou 

erro grosseiro.” A nova disposição da LINDB afeta diretamente 

a regra do artigo 10 da Lei 8.429/92, à medida em que 

transforma em pressuposto da responsabilização do agente 

público (que decide ou emite opinião técnica) exclusivamente 

o dolo e o erro grosseiro, afastando, pois, a ideia de 

responsabilização por culpa stricto sensu. 

 

A antinomia entre o artigo 10 da Lei 8.429/92 

e a Lei 13.655/18 é resolvida pelo critério da 

Num. 27759490 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 04/02/2020 15:27:24
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20020415271815100000026199257
Número do documento: 20020415271815100000026199257



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

incompatibilidade, mercê da aplicação da regra do artigo 2º, 

§1º da LINDB: “a lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 

quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei 

anterior”. 

 

A norma do artigo 28 da Lei 13.655/18, com 

relação aos casos por ela especificados, ao estabelecer um 

âmbito de responsabilização administrativa mais restrito do 

que a lei anterior (artigo 10 da Lei 8.429/92), é com ela 

incompatível, determinando-lhe, pois, a insubsistência 

parcial2. 

 

Assim, reforçando-se o entendimento de que a 

improbidade administrativa sempre pressupõe dolo, a 

tendência que vinha se firmando em parte da jurisprudência 

no sentido da possibilidade da condenação por improbidade 

administrativa com lastro na simples culpa para os casos do 

artigo 10 da Lei 8.429/92, com todas as vênias, caiu por 

terra. Um motivo a mais para a total improcedência da 

presente demanda. 

 

5. DA CONCLUSÃO E DO REQUERIMENTO FINAL. 

 

Posto isto, requer-se: 

 
2 A relação entre o art. 10, caput da Lei de Improbidade Administrativa e o art. 28 da Lei 13.655/18 é 

bastante semelhante à relação entre o art. 114 da Lei 8.112/90 e do art. 54 da Lei 9784/99. Embora as leis 

posteriores tenham um campo de abrangência mais elástico, o conteúdo deontológico delas torna as leis 

anteriores incompatíveis, pelo menos parcialmente, com as leis novas. Sobre este tema da inexistência de 

conflito entre o art. 114 da Lei 8.112/90 com o art. 54 da Lei 9.784/99, é obrigatória a leitura de ESTEVES 

LIMA, Arnaldo. O Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, Belo Horizonte: 

Del Rey. 2014. p. 111-136. 
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I) Seja reconhecida a inépcia da Inicial, extinguindo-se o 

feito, com fulcro no art. 485, I, do CPC. 

 

II) Seja reconhecida a ilegitimidade passiva da Requerida 

para compor a presente demanda, afastando-o do feito, caso 

seja dado prosseguimento ao mesmo. 

 

III) Superada a questão preliminar acima, seja oportunizado 

à Requerida a produção de todas as provas em direito 

admissíveis, com fulcro no art. 369 do CPC. 

 

IV) Seja reconhecida a inexistência de ato de improbidade 

administrativa, a improcedência da ação e/ou a inadequação 

da via eleita, extinguindo-se o feito com julgamento de 

mérito. 

 

V) Requer ainda, sob pena de nulidade, que todas as 

intimações e/ou publicações se deem exclusivamente em nome 

do Advogado Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva, OAB/MA 

n.º 7.930, com escritório profissional localizado no 

endereço contido no rodapé desta. 

 

Termos em que pede  

E Espera Deferimento 

 

Matinha/MA, 04 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA  

OAB/MA nº. 7.930 
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SEGUE ANEXADA EM FORMATO PDF.
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AO JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DA MATINHA/MA 

 

 

 

 

Processo n. º 0801032-27.2018.8.10.0097 

Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

Requeridos: LINIELDA NUNES CUNHA e OUTROS 

 

 

 

 

 

JOÃO DOS SANTOS SERRA AIRES, devidamente 

qualificado, por meio de seu Advogado "in fine" nominado e 

assinado (Substabelecimento acostado ao ID 27725112), vem 

mui respeitosamente perante Vossa Excelência, nos autos da 

Ação em epígrafe que lhe move o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, 

tempestivamente, apresentar 

 

CONTESTAÇÃO 

 

nos termos do artigo 335 e seguintes do CPC/2015, pelos fatos 

e fundamentos expostos a seguir: 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE. 

 

O Requerido foi citado, por meio de Oficial 

de Justiça, para apresentar Contestação no prazo de 15 

(quinze) dias úteis (art. 219 do CPC/2015), sob pena de 

Revelia. 

 

O prazo acima, nos termos do art. 231, II, 

do CPC, teve seu termo inicial a partir da juntada do Mandado 
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de Citação cumprido, o que ocorreu em 08/01/2020 (ID 

26896678). 

 

Assim, considerando-se apenas os dias úteis, 

e a suspensão dos prazos processuais ocorrida entre 20 de 

dezembro e 20 de janeiro (art. 220 do CPC), o termo final do 

prazo acima ocorrerá em 10/02/2020, conforme imagem abaixo. 

 

Daí não haver dúvidas quanto a 

tempestividade desta! 

 

2. SÍNTESE DA EXORDIAL. 

 

Num. 27921597 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 07/02/2020 16:39:37
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20020716393190000000026348112
Número do documento: 20020716393190000000026348112



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

O Ministério Público Estadual ingressou com 

a presente Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa, 

alegando, em síntese, que foi publicado num Blog que o irmão 

do Secretário de Finanças do Município de Matinha seria sócio 

da empresa contratada para a locação de veículos para o 

Município de Matinha/MA e, em virtude daquela notícia, foi 

instaurada Notícia de Fato para proceder-se com a apuração 

daqueles. 

 

Aduz ter oficiado ao Município de Matinha 

para que se manifestasse sobre as denúncias de parentesco, 

e recebeu resposta no sentido de que o procedimento 

licitatório foi regular e que inexistiu óbice àquela 

contratação. Diz também ter oficiado ao Detran/MA para saber 

se a contratada possuía veículos em seu nome, mas a resposta 

foi negativa. Tal circunstância, por si só, levou o 

representante do parquet a crer que o serviço estaria sendo 

subcontratado irregularmente.  

 

Ainda, apontou algumas irregularidades no 

procedimento licitatório, que teriam sido identificados por 

meio de um “Parecer Técnico”, oriundo da Procuradoria Geral 

de Justiça do Maranhão. 

 

Sem descrever minimamente qual seria a 

responsabilidade subjetiva do ora Requerido naquelas ditas 

irregularidades e sem descrever minimamente em que 

consistiria a participação ou o dolo dele (Requerido), 

requereu, ao final: 1) A notificação dos Requeridos para se 

manifestarem sobre a inicial antes do seu recebimento; 2) A 
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citação dos mesmos para que Contestem a presente ação, sob 

pena de revelia; 3) A condenação dos Requeridos como incursos 

na Lei de Improbidade Administrativa, para o fim de sancioná-

la em todas as penas previstas no art. 12, incisos I e III, 

do mesmo diploma legal; 5) A produção de todas as provas 

permitidas. Atribuiu à causa o valor de R$ 1.162.980,00 (um 

milhão, cento e sessenta e dois mil novecentos e oitenta 

reais). 

 

Manifestação acostada ao ID 14941505. 

 

Inicial recebida por meio da Decisão 

acostada ao ID 18794073. 

 

Eis a síntese necessária a compreensão desta 

Contestação. 

 

3. QUESTÕES PRELIMINARES 

 

3.1. INDEFERIMENTO DA INICIAL – INÉPCIA – AUSÊNCIA DE CAUSA 

DE PEDIR E AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DE CONDUTAS. 

 

Inicialmente, pede-se vênias ao subscritor 

da Exordial para demonstrar que aquela peça processual não 

atendeu aos requisitos mínimos necessários à sua 

viabilidade. Explica-se. 

 

Conforme destacado por ocasião da 

apresentação da síntese das alegações contidas na inicial, 

é forçoso reconhecer que a aquela peça aponta supostas 
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irregularidades, de maneira totalmente genérica, sem 

qualquer amparo fático ou descrição mínima de conduta, trata 

o Requerido como se o mesmo pudesse ser responsabilizado 

objetivamente, por todo e qualquer ato, supostamente 

irregular, pelo simples fato de ser sócio do irmão do então 

Secretário Municipal de Finanças de Matinha/MA.  

 

A referida situação é completamente absurda, 

despropositada e que se repudia veementemente, haja vista 

que, o Requerido é pessoa íntegra, proba, com reputação 

ilibada e que sempre cumpriu com suas obrigações. Não se 

pode aceitar que um representante do nobre Ministério 

Público, sem qualquer cuidado técnico mínimo, atribua 

improbidade a quem não tem nenhuma atribuição para presidir 

aquele procedimento licitatório, que não possui formação nem 

conhecimento técnico para tratar de licitações, não 

solicitou, nem concorreu minimamente para a prática de 

qualquer irregularidade, por menor que seja. Circunstância 

essa que, inclusive, sequer se alegou. 

 

Não se preocupou, ainda em dizer em que 

circunstância restaria, pelo menos em tese, configurado o 

ato de improbidade administrativa; ou em especificar 

qualquer conduta ilícita ou irregular a ser atribuída ao ora 

Requerido. 

 

Novamente pedindo-se vênias ao subscritor da 

Inicial, tais constatações não objetivam desqualificar o seu 

labor, mas sim, levar esse Eminente Juízo uma única e 

inafastável conclusão: não há causa de pedir, nem 
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especificação de condutas na Exordial deste feito. Apenas 

responsabilização objetiva do Requerido, por supostas 

irregularidades em um procedimento licitatório, do qual ele 

não participou (já que esta não é uma de suas funções) e nem 

se disse qual seria o interesse dele (Requerido) em tais 

irregularidades. E nada mais! 

 

A descrição fática contida na inicial é 

essencial para configurar o objeto do processo e precisa ser 

minimamente delimitada e especificada por constituir-se na 

causa de pedir, e por ter o condão de delimitar a pretensão. 

Ou seja, os fatos essenciais são indispensáveis, tanto em 

respeito ao contraditório, quanto no que concerne aos 

próprios limites da prestação jurisdicional (limites da 

decisão). 

 

Os fatos essenciais (também denominados de 

fato jurígeno ou principal) são aqueles que são aptos por si 

sós a gerar consequências jurídicas, sem os quais, não há 

lide nem demanda jurídica, mas sim, suposições que precisam 

ser melhor averiguadas e esclarecidas antes de serem 

apresentadas ao Estado-Juiz. 

 

Por outro lado, os fatos simples não têm tal 

aptidão. Na realidade os fatos simples são em regra 

irrelevantes para o direito, somente passando a ter 

relevância jurídica quando se relacionam com fatos 

jurídicos. 
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Ressalta-se que não se está a exigir que o 

subscritor da inicial apresente a fundamentação legal do seu 

pedido (tipificação legal), mas sim, que apresente fatos 

específicos que, em tese, seriam suficientes para ocasionar 

as consequências jurídicas pretendidas no seu pedido. Daí 

pergunta-se: Supostas “Irregularidades”, acusações açodadas 

sem qualquer descrição fática, por si só, são suficientemente 

caracterizadoras de qualquer ato de improbidade 

administrativa? Sem sombra de dúvidas não. 

 

Nesse sentido convém transcrever pacificado 

posicionamento jurisprudencial acerca do assunto: 

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO - IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA - INOCORRÊNCIA  

 

Nem toda irregularidade administrativa 

pode ser classificada como improbidade, 

mesmo quando aparentemente o ato 

tisnado de ilegalidade se enquadre na 

tipificação genérica do art. 11 da Lei 

n. 8.429/92.  

 

Se os fatos tidos por irregulares não 

aconteceram ou então não frustraram a 

competitividade do certame, não há 

razão para penalizar o administrador 

público ou a contratada e seus sócios.  

 

Não comprovado o ato tido por ímprobo, 

não há de ser aplicada a respectiva 

imputação. 118.429 

 

(620078 SC 2010.062007-8, Relator: Luiz 

Cézar Medeiros, Data de Julgamento: 

07/02/2012, Terceira Câmara de Direito 

Público, Data de Publicação: Apelação 

Cível n., de São Bento do Sul) 
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Noutro contexto, o processo de improbidade 

administrativa não é o meio hábil e adequado para se analisar 

integralmente determinado procedimento licitatório e, 

somente depois desta análise, averiguar se ocorreu, ou não, 

algum ato de improbidade administrativa. 

 

Em verdade, o ato em tese deve vir descrito 

na inicial, e o processo deverá ser utilizado, tão somente, 

para, através do contraditório, comprovar-se a prática do 

mesmo e aplicar-se a penalidade cabível ao caso concreto, 

observada a existência do elemento subjetivo (doloso ou 

culposo – nos casos em que é admitido), e exercidos os juízos 

de razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Da forma que foi posta, a Exordial, 

representa verdadeiro prejuízo à defesa, que não sabe sequer 

a qual fato deve se defender, bem como, aos limites do 

trabalho do julgador, que não sabe o porquê das condenações 

pretendidas na inicial, nem mesmo, o que perquirir em demanda 

tão genérica. 

 

Por todo o exposto, nos termos do art. 485, 

I, do Código de Processo Civil, faz-se necessário o 

indeferimento da inicial com extinção do feito sem julgamento 

de mérito, por inépcia decorrente da ausência de causa de 

pedir e da ausência de individualização das condutas. 

 

3.2. PRELIMINARMENTE - DA ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
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Ratificando-se o que fora dito acima, nas 

Ações de Improbidade Administrativa, cumpre ao Autor, 

necessariamente, apresentar e comprovar a prática de ato 

ilícito. Após constatada a prática da ilicitude, se faz 

necessário averiguar, num segundo momento, se a mesma foi 

cometida por dolo ou culpa (nos casos específicos em que 

esta modalidade é admitida). 

 

Observados os requisitos objetivos e os 

limites procedimentais da Ação de Improbidade 

Administrativa, bem como, analisando-se a Exordial, há de se 

perquirir se a narrativa fática ali contida é suficiente 

para se concluir, ainda que em tese, pela prática de qualquer 

ato ilegal pelo Requerido. 

 

A esse respeito, é importante ressaltar que 

a narrativa desenvolvida não aponta nada nesse sentido em 

relação ao demandado, o que era ônus do Autor! 

 

Assim, não é admissível que meras alegações 

genéricas de irregularidades, sem qualquer indício de 

participação no suposto ilícito, sejam suficientes para 

inverter-se o ônus probatório e exigir-se que o Requerido 

comprove a inexistência de irregularidades em atos que não 

eram de sua responsabilidade. 

 

Reforça-se: sem meios próprios para 

certificar-se do cometimento de uma conduta ilegal e sem se 

ter a convicção de que a suposta irregularidade e de 

responsabilidade da parte demandada em ação de improbidade; 
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não há, nem mesmo em tese, como proferir qualquer decisão de 

mérito. 

 

Convém reforçar que, a descrição fática 

contida na inicial é essencial para configurar o objeto do 

processo e precisa ser minimamente delimitada e especificada 

por constituir-se na causa de pedir, e por ter o condão de 

delimitar a pretensão. Ou seja, os fatos essenciais são 

indispensáveis, e precisam estar devidamente delimitados, 

tanto em respeito ao contraditório, quanto no que concerne 

aos próprios limites da prestação jurisdicional. 

 

Ao invés disso, pedindo-se as vênias 

necessárias, ao representante do parquet estadual limitou a 

atribuir as irregularidades, de forma indiscriminada, sem 

ter o cuidado mínimo de individualizar as condutas e as 

responsabilidades de cada um. 

 

As constatações acima, por si sós, 

prescindem de qualquer outro meio probatório! Motivo pelo 

qual, resta patente a ilegitimidade passiva do Requerido 

Gaudêncio Everton Neto para compor esta demanda. 

 

Ao contrário do que fora feito na Exordial, 

o ato em tese deveria vir descrito, apontando-se 

especificamente o seu responsável, e comprovando-o através 

de elementos probatórios sólidos, servindo o processo, tão 

somente, para, através do contraditório, certificar-se se o 

mesmo foi praticado mediante elemento subjetivo doloso ou 

culposo (nas hipóteses em que se admite essa modalidade) e 
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aplicar-se a penalidade cabível ao caso concreto, observados 

os juízos de razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Tal circunstância é, com a devida vênia, 

totalmente diversa da que foi fragilmente apresentado na 

demanda. Daí não haver dúvidas quanto à necessidade de 

extinção do presente feito, em relação ao Requerido João dos 

Santos Serra Aires, com fulcro no art. 485, inciso VI, do 

CPC/2015, por ilegitimidade passiva. 

 

Ainda que restem superadas as questões 

preliminares aqui apontadas, o que se admite somente para 

argumentar, é conveniente tecer algumas considerações de 

mérito. 

 

4. DO MÉRITO. 

 

Pedindo-se todas as vênias ao subscritor da 

Exordial, é forçoso reconhecer que os fatos ali narrados 

estão repletos de equívocos e imprecisões. Senão veja-se. 

 

Aduz a Exordial que o Parecer Técnico n° 

1106/2017, de lavra da Assessoria Técnica da Procuradoria-

Geral de Justiça, atestaria as seguintes irregularidades: 

 

1. Ausência de justificativa para a contratação (Lei no 

10.520/2002, art 3o, I e III, e Decreto no 3.555/2000); 

2. Ausência de termo de referência com descrição precisa do 

objeto (Decreto no 3.555/2000); 
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3. O termo de referência não deixa claro o custo para a 

Administração, o prazo de execução, local de utilização dos 

veículos e os motivos da contratação (Decreto no 3.555/2000); 

4. O balanço patrimonial da contratada não indica a 

existência dos bens necessários ao cumprimento do contrato 

(Decreto no 3.555/2000); 

5. Ausência de propostas originais (Decreto no 3.555/2000); 

6. Ausência publicação do extrato do contrato (Decreto no 

3.555/2000); 

7. Ausência de publicação do instrumento do contrato até o 

5o dia útil do mês seguinte a assinatura (Lei 8.666/1993, 

art. 61); 

 

Pela leitura das irregularidades acima 

descritas (extraídas da Exordial), constata-se que todas 

elas (ainda que verdadeiras – o que não se admite) possuem 

nítido caráter formal. Além disso, nem mesmo em tese seriam 

capazes de interferir na competitividade do certame, de gerar 

direcionamento, ou de causar prejuízo ao erário público. 

 

Em segundo lugar, os serviços contratados 

foram efetivamente prestados e todos os pagamentos 

realizados obedeceram, rigorosamente, ao processo de 

pagamento, acompanhado do devido atesto. 

 

Novamente pedindo-se todas as vênias ao 

subscritor da Inicial, é forçoso reconhecer que aquela peça, 

baseou-se exclusivamente em presunções equivocadas, sem ter 

se dado ao trabalho de averiguar a prestação de serviços e 

os pagamentos realizados. Ignorou-se, ainda, a inexistência 
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dos demais elementos fáticos e jurídicos, indispensáveis a 

caracterização do ato de improbidade administrativa. 

 

Com isso, apontou, genericamente, supostas 

irregularidades, sem fazer qualquer relação, por menor que 

seja, com a prática de qualquer ato (comissivo ou omissivo) 

por parte do ora Requerido, que caracterizasse o seu dolo, 

ou má-fé, sem os quais não há como se falar em improbidade 

administrativa. 

 

Também, não se teve o cuidado de descrever 

especificamente em que consistiram tais condutas e se as 

mesmas foram praticadas, direta ou indiretamente, com ou sem 

dolo, pelo ora Requerido. O que era ônus do Requerente! 

 

Além disso, como cediço, irregularidades não 

se confundem com Improbidade Administrativa, pois a segunda 

é a ilegalidade qualificada por elementos subjetivos que 

demonstrem desonestidade na forma de agir do gestor público. 

Nesse sentido, há muito lecionou Di Pietro1 (2003): 

 

“O enquadramento na lei de improbidade exige 

culpa ou dolo por parte do sujeito ativo. 

Mesmo quando algum ato ilegal seja 

praticado, é preciso verificar se houve 

culpa ou dolo, se houve um mínimo de má-fé 

que revele realmente a presença de um 

comportamento desonesto. A quantidade de 

leis, decretos, medidas provisórias, 

regulamentos, portarias torna praticamente 

impossível a aplicação do princípio de que 

todos conhecem a lei. Além disso, algumas 

normas admitem diferentes interpretações e 

são aplicadas por servidores públicos 

 
1 Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo – 16. ed. – São Paulo: Atlas, 2003. p 688/689. 
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estranhos à área jurídica. Por isso mesmo, 

a aplicação da lei de improbidade exige bom-

senso, pesquisa da intenção do agente, sob 

pena de sobrecarregar-se inutilmente o 

Judiciário com questões irrelevantes, que 

podem ser adequadamente resolvidas na 

própria esfera administrativa. A própria 

severidade das sanções previstas na 

Constituição está a demonstrar que o 

objetivo foi o de punir infrações que tenham 

um mínimo de gravidade, por apresentarem 

conseqüências danosas para o patrimônio 

público (em sentido amplo), ou propiciarem 

benefícios indevidos para o agente ou para 

terceiros. A aplicação das medidas 

previstas na lei exige observância do 

princípio da razoabilidade, sob o aspecto 

de proporcionalidade entre meios e fins”. 

(destacou-se) 

 

No entanto, no caso em apreço, o Requerente 

se limitou a reproduzir supostas irregularidades formais 

apontadas pelo “Parecer Técnico” da PGJ/MA, sem averiguar 

nenhum elemento subjetivo doloso ou a presença de culpa 

grave, nos atos imputados ao Requerido. Daí a total 

impossibilidade em impor ao mesmo a prática do ato de 

Improbidade Administrativa, já que esta não pode vir 

dissociada da desonestidade. 

 

Esse entendimento, além de restar pacificado 

no Egrégio STJ, restou positivado por meio da Lei Federal nº 

13.655/2018, que acresceu importantes dispositivos à Lei de 

Introdução das Normas do Direito Brasileiro – LINDB, como, 

por exemplo, o atual art. 28, que assim dispõe: “Art. 28.  O 

agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou 

opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro”. Em 

outras palavras, não basta a identificação da 

irregularidade; sendo indispensável, a caracterização do 
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dolo ou do erro grosseiro a justificar a responsabilização 

subjetiva do agente público! Logo, não há que se falar em 

improbidade administrativa no caso em apreço! 

 

A responsabilidade objetiva, além de ser 

inadmissível quando faltar expressa previsão legal, destoa 

do sistema jurídico brasileiro, no que diz respeito à 

responsabilidade do agente público, a começar pela própria 

norma contida no art. 37, § 6º, da Constituição, que consagra 

a responsabilidade objetiva do Estado por danos causados a 

terceiros, mas preserva a responsabilidade subjetiva do 

agente causador do dano. 

 

No mesmo sentido, Juarez Freitas aponta que 

não é qualquer violação aos princípios da administração que 

implicará a punição do agente por improbidade 

administrativa. Para ele: 

 

"Não existe, porém, má-fé objetiva. É 

equívoco crer que erro legal do agente, sem 

desonestidade, deva ser enquadrável como 

improbidade administrativa. Força que se 

configure, dada a gravidade das sanções, a 

irretocável intenção desonesta do agente 

[má-fé]. Naturalmente, idêntico raciocínio 

pode operar-se em relação aos demais 

princípios (não apenas da legalidade), o que 

empresta tom inteligível ao disposto no art. 

4.° desta lei, convindo notar que, a não 

prosperar tal entendimento, o disposto 

soaria, na melhor das hipóteses, inócuo". 

Nesse sentido: REsp. n.° 324730, j. 

26.05.03, REsp. n.° 534575, j. 29.03.04. 

Isso porque a lei pune o administrador 

desonesto, e não o inábil. 
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Ainda, o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça consolidou entendimento no sentido de que somente a 

constatação do dolo ou da má-intenção do administrador seriam 

suficientes para caracterizar a improbidade administrativa. 

Veja-se: 

  

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO E ATUAL 

PREFEITO. LESÃO A PRINCÍPIOS 

ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE DOLO E DANO AO 

ERÁRIO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA A QUO. 

AUSÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 

 

1. Ação Civil Pública ajuizada por 

Ministério Público Estadual em face de 

agente público (ex e atual Prefeito 

Municipal), uma vez que permitiram a 

exploração de serviço funerário por empresa 

privada, sem o prévio procedimento 

licitatório, violando o princípio da 

legalidade. 

 

2. O caráter sancionador da Lei 8.429/92 é 

aplicável aos agentes públicos que, por ação 

ou omissão, violem os deveres de 

honestidade, imparcialidade, legalidade, 

lealdade às instituições e notadamente: a) 

importem em enriquecimento ilícito (art. 

9º); b) causem prejuízo ao erário público 

(art. 10); c) atentem contra os princípios 

da Administração Pública (art. 11) 

compreendida nesse tópico a lesão à 

moralidade administrativa. 

 

3. A exegese das regras insertas no art. 11 

da Lei 8.429/92, considerada a gravidade das 

sanções e restrições impostas ao agente 

público, deve se realizada cum granu salis, 

máxime porque uma interpretação ampliativa 

pode acoimar de ímprobas condutas meramente 

irregulares, suscetíveis de correção 

administrativa, posto ausente a má-fé do 

administrador público, preservada a 

moralidade administrativa e, a fortiori, ir 

além de que o legislador pretendeu. 

 

Num. 27921597 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 07/02/2020 16:39:37
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20020716393190000000026348112
Número do documento: 20020716393190000000026348112



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

4. A má-fé, consoante cediço, é premissa do 

ato ilegal e ímprobo e a ilegalidade só 

adquire o status de improbidade quando a 

conduta antijurídica fere os princípios 

constitucionais da Administração Pública 

coadjuvados pela má-intenção do 

administrador. 

 

5. À luz de abalizada doutrina: "A probidade 

administrativa é uma forma de moralidade 

administrativa que mereceu consideração 

especial da Constituição, que pune o ímprobo 

com a suspensão de direitos políticos (art. 

37, §4º). A probidade administrativa 

consiste no dever de o "funcionário servir 

a Administração com honestidade, procedendo 

no exercício das suas funções, sem 

aproveitar os poderes ou facilidades delas 

decorrentes em proveito pessoal ou de outrem 

a quem queira favorecer". O desrespeito a 

esse dever é que caracteriza a improbidade 

administrativa. Cuida-se de uma imoralidade 

administrativa qualificada. A improbidade 

administrativa é uma imoralidade 

qualificada pelo dano ao erário e 

correspondente vantagem ao ímprobo ou a 

outrem(...)." in José Afonso da Silva, Curso 

de Direito Constitucional Positivo, 24ª 

ed., São Paulo, Malheiros Editores, 2005, 

p-669. 

 

6. In casu, o Juízo de Direito da Vara Única 

da Comarca de Passa Quatro julgou 

improcedente o pedido, ao fundamento de que 

não houve dano ao erário, bem como que o 

serviço foi prestado, não tendo havido 

enriquecimento ilícito, consoante se infere 

da sentença exarada às fls. 99/101. 

 

7. O elemento subjetivo é essencial à 

caracterização da improbidade, afastado 

pelo Tribunal a quo na sua fundamentação, 

por isso que incidiu em error in judicando 

ao analisar o ilícito somente sob o ângulo 

objetivo, consoante se infere do voto 

condutor, verbis: (...)Nos termos do caput 

do art. 11, d aLei nº 8.429/92: 'Art. 11. 

Constitui ato de improbidade administrativa 

que atenta contra os princípios da 

administração pública qualquer ação ou 

omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às 

instituições e notadamente:...omissis...' A 
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afronta ao princípio da moralidade 

administrava enseja o controle do ato 

administrativo sob o prisma da legalidade 

lato sensu, ou seja, não somente da 

vinculação do ato à legalidade estrita, da 

conformidade dos atos com as normas em 

sentido estrito, mas também da conformidade 

dos atos com os princípios gerais de 

Direito, previstos, explicita ou 

implicitamente, na Constituição. O controle 

jurisdicional dos atos administrativos 

abrange, então, o exame da conformidade dos 

elementos vinculados dos atos 

administrativos com a lei (controle de 

legalidade stricto sensu) e da 

compatibilidade dos elementos 

discricionários com os princípios 

constitucionalmente expressos (controle da 

legalidade lato sensu), ressalvado o exame 

do mérito da atividade administrativa, que 

envolve a análise de oportunidade e 

conveniência do ato. A Carta Maga, no seu 

art. 37, cobra dos Administradores Públicos 

um comportamento ético, perfilado com o 

interesse público e dentro dos parâmetros 

legais.(...). (fls.137/138)  

 

8. Ocorre que, in casu, se vislumbra a 

ausência de dolo e de dano ao erário, 

encerrando hipótese de rejeição da ação de 

improbidade. Isto porque, o ato de 

improbidade, na sua caracterização, como de 

regra, exige elemento subjetivo doloso, à 

luz da natureza sancionatória da Lei de 

Improbidade Administrativa, o que afasta, 

dentro do nosso ordenamento jurídico, a 

responsabilidade objetiva. Precedentes: 

REsp 654.721/MT, Primeira Turma, julgado em 

23/06/2009, DJe 01/07/2009; Resp 

717.375/PR, Segunda Turma, DJ 08/05/06; 

REsp 658.415/RS, Segunda Turma, DJ de 

3.8.2006; REsp 604.151/RS, Primeira Turma, 

DJ de 08/06/2006. 

 

9. Deveras, se os serviços foram prestados, 

não há lesividade, consoante a 

jurisprudência predominante desta Corte: 

Precedentes do STJ: REsp 861.566/GO, 

Primeira Turma, julgado em 25/03/2008, DJe 

23/04/2008; REsp 717375/PR, Segunda Turma, 

DJ 08/05/2006; REsp 514820/SP, Segunda 

Turma, DJ 06/06/2005. 
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10. Os embargos de declaração que enfrentam 

explicitamente a questão embargada não 

ensejam recurso especial pela violação do 

artigo 535, II, do CPC, tanto mais que, o 

magistrado não está obrigado a rebater, um 

a um, os argumentos trazidos pela parte, 

desde que os fundamentos utilizados tenham 

sido suficientes para embasar a decisão. 

 

11. Recurso Especial provido, para 

restabelecer a sentença a quo e julgar 

improcedente o pedido da ação civil pública 

por ato de improbidade administrativa. 

(DESTACOU-SE) 

(REsp 1103633/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 

03/08/2010) 

 

Desta forma, nos termos da frágil narrativa 

contida na Exordial e do frágil contexto probatório acostado 

a ela, é forçoso concluir-se que, nem mesmo em tese, restou 

configurada a prática de qualquer ato de improbidade 

administrativa. Muito menos restou demonstrada a intenção do 

Requerido de praticar qualquer ato dessa natureza 

(improbidade administrativa), e, por isso, inexistem dúvidas 

de que, nesse caso, faltou a caracterização do elemento 

subjetivo, da má-fé, ou da desonestidade do gestor público, 

sem os quais se torna impossível qualquer condenação nesse 

sentido. 

 

Outrossim, importante destacar que a reforma 

da LINDB, trazida pela Lei Federal nº 13.655/2018, acabou 

por revogar parcialmente a Lei de Improbidade 

Administrativa, o que se salienta desde já, com vistas a 

eventual e futuro prequestionamento. 
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4. DA REVOGAÇÃO PARCIAL DA LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. 

 

Por meio da Lei Federal nº 13.655/18 

introduziu-se disposições sobre segurança jurídica e 

eficiência na criação e na aplicação do direito público 

(artigos 20 a 30) na Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro – LINDB (Decreto-Lei 4.657/42). 

 

Tal alteração foi muito salutar e acertada, 

sobretudo para pôr balizas e acabar com a equivocada (e 

preconceituosa) premissa de que todo gestor público é 

desonesto até que se prove o contrário. Inclusive, por essa 

razão, é que as ações de improbidade administrativa, regra 

geral, se limitam a apontar as irregularidades e requerer a 

condenação por improbidade, sem apresentar qualquer elemento 

subjetivo ou a intenção do agente na prática do ilícito. 

 

A revogação parcial procedida pela nova lei 

(por meio do artigo 28), atingiu diretamente o artigo 10, 

caput, da Lei de Improbidade Administrativa, com reflexo 

inexorável para a interpretação de todos os incisos desse 

preceito. Trata-se nada mais nada menos do que uma 

reorientação, pela via legislativa, da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, que se havia firmado em torno 

da necessidade da comprovação do dolo ou culpa grave, para 

fins de capitulação das condutas no artigo 10 da Lei 

8.429/92. 
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Com efeito, a Corte Especial do STJ já havia 

se pronunciado no sentido de que a culpa configuradora da 

improbidade administrativa deveria ser a “culpa grave”. 

Nesse sentido: 

 

“Conforme pacífico entendimento 

jurisprudencial desta Corte Superior, 

improbidade é ilegalidade tipificada e 

qualificada pelo elemento subjetivo da 

conduta do agente, sendo ‘indispensável 

para a caracterização de improbidade 

que a conduta do agente seja dolosa para 

a tipificação das condutas descritas 

nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/1992, 

ou, pelo menos, eivada de culpa grave 

nas do artigo 10’”. (AIA 30/AM, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Corte 

Especial, DJe 28/09/2011). 

 

No mesmo sentido, estabeleceu o artigo 28 da 

Lei 13.655/18 que “o agente público responderá pessoalmente 

por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou 

erro grosseiro.” A nova disposição da LINDB afeta diretamente 

a regra do artigo 10 da Lei 8.429/92, à medida em que 

transforma em pressuposto da responsabilização do agente 

público (que decide ou emite opinião técnica) exclusivamente 

o dolo e o erro grosseiro, afastando, pois, a ideia de 

responsabilização por culpa stricto sensu. 

 

A antinomia entre o artigo 10 da Lei 8.429/92 

e a Lei 13.655/18 é resolvida pelo critério da 
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incompatibilidade, mercê da aplicação da regra do artigo 2º, 

§1º da LINDB: “a lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 

quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei 

anterior”. 

 

A norma do artigo 28 da Lei 13.655/18, com 

relação aos casos por ela especificados, ao estabelecer um 

âmbito de responsabilização administrativa mais restrito do 

que a lei anterior (artigo 10 da Lei 8.429/92), é com ela 

incompatível, determinando-lhe, pois, a insubsistência 

parcial2. 

 

Assim, reforçando-se o entendimento de que a 

improbidade administrativa sempre pressupõe dolo, a 

tendência que vinha se firmando em parte da jurisprudência 

no sentido da possibilidade da condenação por improbidade 

administrativa com lastro na simples culpa para os casos do 

artigo 10 da Lei 8.429/92, com todas as vênias, caiu por 

terra. Um motivo a mais para a total improcedência da 

presente demanda. 

 

5. DA CONCLUSÃO E DO REQUERIMENTO FINAL. 

 

Posto isto, requer-se: 

 
2 A relação entre o art. 10, caput da Lei de Improbidade Administrativa e o art. 28 da Lei 13.655/18 é 

bastante semelhante à relação entre o art. 114 da Lei 8.112/90 e do art. 54 da Lei 9784/99. Embora as leis 

posteriores tenham um campo de abrangência mais elástico, o conteúdo deontológico delas torna as leis 

anteriores incompatíveis, pelo menos parcialmente, com as leis novas. Sobre este tema da inexistência de 

conflito entre o art. 114 da Lei 8.112/90 com o art. 54 da Lei 9.784/99, é obrigatória a leitura de ESTEVES 

LIMA, Arnaldo. O Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, Belo Horizonte: 

Del Rey. 2014. p. 111-136. 

Num. 27921597 - Pág. 22Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 07/02/2020 16:39:37
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20020716393190000000026348112
Número do documento: 20020716393190000000026348112



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

 

I) Seja reconhecida a inépcia da Inicial, extinguindo-se o 

feito, com fulcro no art. 485, I, do CPC. 

 

II) Seja reconhecida a ilegitimidade passiva do Requerido 

para compor a presente demanda, afastando-o do feito, caso 

seja dado prosseguimento ao mesmo. 

 

III) Acaso seja superada a questão preliminar acima, seja 

oportunizado ao Requerido a produção de todas as provas em 

direito admissíveis, na amplitude prevista no art. 369 do 

CPC. 

 

IV) Seja reconhecida a inexistência de ato de improbidade 

administrativa, a improcedência da ação e/ou a inadequação 

da via eleita, extinguindo-se o feito com julgamento de 

mérito. 

 

V) Requer ainda, sob pena de nulidade, que todas as 

intimações e/ou publicações se deem exclusivamente em nome 

do Advogado Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva, OAB/MA 

n.º 7.930, com escritório profissional localizado no 

endereço contido no rodapé desta, a fim de evitar futuros 

desencontros processuais. 

 

Matinha/MA, 07 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA  

OAB/MA nº. 7.930 
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AO JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DA MATINHA/MA 

 

 

 

 

Processo n. º 0801032-27.2018.8.10.0097 

Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

Requeridos: LINIELDA NUNES CUNHA e OUTROS 

 

 

 

 

 

J G DISTRIBUIDORA E LOCADORA LTDA, 

devidamente qualificado, por meio de seu Advogado "in fine" 

nominado e assinado (Substabelecimento acostado ao ID 

27725112), vem mui respeitosamente perante Vossa Excelência, 

nos autos da Ação em epígrafe que lhe move o MINISTÉRIO 

PÚBLICO ESTADUAL, tempestivamente, apresentar 

 

CONTESTAÇÃO 

 

nos termos do artigo 335 e seguintes do CPC/2015, pelos fatos 

e fundamentos expostos a seguir: 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE. 

 

A Requerida foi citada, por meio de Oficial 

de Justiça, para apresentar Contestação no prazo de 15 

(quinze) dias úteis (art. 219 do CPC/2015), sob pena de 

Revelia. 

 

O prazo acima, nos termos do art. 231, II, 

do CPC, teve seu termo inicial a partir da juntada do Mandado 
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de Citação cumprido, o que ocorreu em 08/01/2020 (ID 

26897125). 

 

Assim, considerando-se apenas os dias úteis, 

e a suspensão dos prazos processuais ocorrida entre 20 de 

dezembro e 20 de janeiro (art. 220 do CPC), o termo final do 

prazo acima ocorrerá em 10/02/2020, conforme imagem abaixo. 

 

Daí não haver dúvidas quanto a 

tempestividade desta! 

 

2. SÍNTESE DA EXORDIAL. 
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O Ministério Público Estadual ingressou com 

a presente Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa, 

alegando, em síntese, que foi publicado num Blog que o irmão 

do Secretário de Finanças do Município de Matinha seria sócio 

da empresa contratada para a locação de veículos para o 

Município de Matinha/MA e, em virtude daquela notícia, foi 

instaurada Notícia de Fato para proceder-se com a apuração 

daqueles. 

 

Aduz ter oficiado ao Município de Matinha 

para que se manifestasse sobre as denúncias de parentesco, 

e recebeu resposta no sentido de que o procedimento 

licitatório foi regular e que inexistiu óbice àquela 

contratação. Diz também ter oficiado ao Detran/MA para saber 

se a contratada possuía veículos em seu nome, mas a resposta 

foi negativa. Tal circunstância, por si só, levou o 

representante do parquet a crer que o serviço estaria sendo 

subcontratado irregularmente.  

 

Ainda, apontou algumas irregularidades no 

procedimento licitatório, que teriam sido identificados por 

meio de um “Parecer Técnico”, oriundo da Procuradoria Geral 

de Justiça do Maranhão. 

 

Sem descrever minimamente qual seria a 

responsabilidade subjetiva do ora Requerido naquelas ditas 

irregularidades e sem descrever minimamente em que 

consistiria a participação ou o dolo dele (Requerido), 

requereu, ao final: 1) A notificação dos Requeridos para se 

manifestarem sobre a inicial antes do seu recebimento; 2) A 

Num. 27923342 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 07/02/2020 17:00:07
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20020717000124500000026349657
Número do documento: 20020717000124500000026349657



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

citação dos mesmos para que Contestem a presente ação, sob 

pena de revelia; 3) A condenação dos Requeridos como incursos 

na Lei de Improbidade Administrativa, para o fim de sancioná-

la em todas as penas previstas no art. 12, incisos I e III, 

do mesmo diploma legal; 5) A produção de todas as provas 

permitidas. Atribuiu à causa o valor de R$ 1.162.980,00 (um 

milhão, cento e sessenta e dois mil novecentos e oitenta 

reais). 

 

Manifestação acostada ao ID 14941505. 

 

Inicial recebida por meio da Decisão 

acostada ao ID 18794073. 

 

Eis a síntese necessária a compreensão desta 

Contestação. 

 

3. DO MÉRITO. 

 

Pedindo-se todas as vênias ao subscritor da 

Exordial, é forçoso reconhecer que os fatos ali narrados 

estão repletos de equívocos e imprecisões. Senão veja-se. 

 

Aduz a Exordial que o Parecer Técnico n° 

1106/2017, de lavra da Assessoria Técnica da Procuradoria-

Geral de Justiça, atestaria as seguintes irregularidades: 

 

1. Ausência de justificativa para a contratação (Lei no 

10.520/2002, art 3o, I e III, e Decreto no 3.555/2000); 
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2. Ausência de termo de referência com descrição precisa do 

objeto (Decreto no 3.555/2000); 

3. O termo de referência não deixa claro o custo para a 

Administração, o prazo de execução, local de utilização dos 

veículos e os motivos da contratação (Decreto no 3.555/2000); 

4. O balanço patrimonial da contratada não indica a 

existência dos bens necessários ao cumprimento do contrato 

(Decreto no 3.555/2000); 

5. Ausência de propostas originais (Decreto no 3.555/2000); 

6. Ausência publicação do extrato do contrato (Decreto no 

3.555/2000); 

7. Ausência de publicação do instrumento do contrato até o 

5o dia útil do mês seguinte a assinatura (Lei 8.666/1993, 

art. 61); 

 

Pela leitura das irregularidades acima 

descritas (extraídas da Exordial), constata-se que todas 

elas (ainda que verdadeiras – o que não se admite) possuem 

nítido caráter formal. Além disso, nem mesmo em tese seriam 

capazes de interferir na competitividade do certame, de gerar 

direcionamento, ou de causar prejuízo ao erário público. 

 

Em segundo lugar, os serviços contratados 

foram efetivamente prestados e todos os pagamentos 

realizados obedeceram, rigorosamente, ao processo de 

pagamento, acompanhado do devido atesto. 

 

A Empresa, ora Requerida é uma sociedade 

empresarial idônea, detentora de todas as certidões 

jurídicos fiscais, de concordata e falência e as demais 
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exigidas, assim, plenamente capaz de exercer os seus direitos 

e cumprir com os seus deveres. 

 

Desde o ano de 2013, a Requerida funciona 

desempenhando as suas atividades econômicas a contento, com 

prédio estabelecido no endereço já apontado nestes autos 

conforme se comprova pela certidão de Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica (ID 14941545). 

 

A Requerida participou do Certame decorrente 

do Pregão nº 21/2017 e, como foi a vencedora do mesmo, 

assinou o contrato administrativo nº 64/2017 em 17 de maio 

de 2017, o qual vem desempenhando fielmente a clausula décima 

primeira da avença que trata das obrigações da contratada, 

bem como as demais insertas no referido instrumento 

contratual. 

 

No que tange ao regime de execução o objeto 

do contrato foi devidamente efetuado no prazo, com veículos 

entregue ao setor devidamente emplacados e licenciados e nos 

tipos descriminados no Termo de Referência, de modo 

satisfatório e sem qualquer ônus e ou obstáculo ao uso pleno 

dos automóveis por parte da Prefeitura. 

 

Vale informar que a Requerida possui vários 

veículos de sua propriedade, pois tem o recibo de compra e 

venda preenchido pelo vendedor e comprador, embora, a 

realização de transferência perante o DETRAN/MA ainda não 

tenha sido realizada. 
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A Empresa ora Requerida, possui em seu quadro 

societário pessoa, no caso o senhor Gaudêncio Everton Neto, 

que é irmão do atual Secretário de Finanças (Nilton Carlos 

Silva Everton). Apesar disso, cumpre destacar que a Lei nº 

8666/93 - Lei de Licitações não prevê qualquer óbice a 

celebração de contrato administrativo por causa do 

parentesco acima mencionado. Por oportuno, transcreve-se 

abaixo o art. 9º da Lei 8.666/93:  

 

Art. 9o Não poderá participar, direta 

ou indiretamente, da licitação ou da 

execução de obra ou serviço e do 

fornecimento de bens a eles 

necessários: 

 

I - o autor do projeto, básico ou 

executivo, pessoa física ou jurídica; 

 

II - empresa, isoladamente ou em 

consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou executivo ou da 

qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto ou controlador, 

responsável técnico ou subcontratado; 

 

III - servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável 

pela licitação. 
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§ 1o É permitida a participação do autor 

do projeto ou da empresa a que se refere 

o inciso II deste artigo, na licitação 

de obra ou serviço, ou na execução, como 

consultor ou técnico, nas funções de 

fiscalização, supervisão ou 

gerenciamento, exclusivamente a serviço 

da Administração interessada. 

 

§ 2o O disposto neste artigo não impede 

a licitação ou contratação de obra ou 

serviço que inclua a elaboração de 

projeto executivo como encargo do 

contratado ou pelo preço previamente 

fixado pela Administração. 

 

§ 3o Considera-se participação 

indireta, para fins do disposto neste 

artigo, a existência de qualquer 

vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira ou trabalhista 

entre o autor do projeto, pessoa física 

ou jurídica, e o licitante ou 

responsável pelos serviços, 

fornecimentos e obras, incluindo-se os 

fornecimentos de bens e serviços a estes 

necessários. 

 

§ 4o O disposto no parágrafo anterior 

aplica-se aos membros da comissão de 

licitação. 
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Como visto, o artigo 9º, da Lei de 

Licitações, que versa sobre os impedimentos, não contempla 

qualquer impedimento à contratação de pessoas que possuem 

parentesco com algum ocupante de cargo junto a Administração 

Pública. Este rol deve ser lido de forma taxativa, e o 

administrador deve estar adstrito ao que a lei determina ou 

autoriza, pelo princípio da legalidade. 

 

Por conseguinte, totalmente desarrazoada a 

Exordial deste feito, desprovida de qualquer fundamentação 

fática e jurídica. 

 

Desse modo, a Requerida e seus sócios jamais 

infringiram preceitos constitucionais basilares, pois vêm 

desenvolvendo as suas obrigações contratuais com respaldo 

legal junto ao município de Matinha, isto será demonstrado 

e comprovado no decorrer da instrução processual. 

 

Novamente pedindo-se todas as vênias ao 

subscritor da Inicial, é forçoso reconhecer que aquela peça, 

baseou-se exclusivamente em presunções equivocadas, sem ter 

se dado ao trabalho de averiguar a prestação de serviços e 

os pagamentos realizados. Ignorou-se, ainda, a inexistência 

dos demais elementos fáticos e jurídicos, indispensáveis a 

caracterização do ato de improbidade administrativa. 

 

Com isso, apontou, genericamente, supostas 

irregularidades, sem fazer qualquer relação, por menor que 

seja, com a prática de qualquer ato (comissivo ou omissivo) 

por parte do ora Requerida, que caracterizasse o seu dolo, 
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ou má-fé, sem os quais não há como se falar em improbidade 

administrativa. 

 

Também, não se teve o cuidado de descrever 

especificamente em que consistiram tais condutas e se as 

mesmas foram praticadas, direta ou indiretamente, com ou sem 

dolo, pelo ora Requerida. O que era ônus do Requerente! 

 

Além disso, como cediço, irregularidades não 

se confundem com Improbidade Administrativa, pois a segunda 

é a ilegalidade qualificada por elementos subjetivos que 

demonstrem desonestidade na forma de agir do gestor público. 

Nesse sentido, há muito lecionou Di Pietro1 (2003): 

 

“O enquadramento na lei de improbidade exige 

culpa ou dolo por parte do sujeito ativo. 

Mesmo quando algum ato ilegal seja 

praticado, é preciso verificar se houve 

culpa ou dolo, se houve um mínimo de má-fé 

que revele realmente a presença de um 

comportamento desonesto. A quantidade de 

leis, decretos, medidas provisórias, 

regulamentos, portarias torna praticamente 

impossível a aplicação do princípio de que 

todos conhecem a lei. Além disso, algumas 

normas admitem diferentes interpretações e 

são aplicadas por servidores públicos 

estranhos à área jurídica. Por isso mesmo, 

a aplicação da lei de improbidade exige bom-

senso, pesquisa da intenção do agente, sob 

pena de sobrecarregar-se inutilmente o 

Judiciário com questões irrelevantes, que 

podem ser adequadamente resolvidas na 

própria esfera administrativa. A própria 

severidade das sanções previstas na 

Constituição está a demonstrar que o 

objetivo foi o de punir infrações que tenham 

um mínimo de gravidade, por apresentarem 

conseqüências danosas para o patrimônio 

público (em sentido amplo), ou propiciarem 

 
1 Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo – 16. ed. – São Paulo: Atlas, 2003. p 688/689. 
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benefícios indevidos para o agente ou para 

terceiros. A aplicação das medidas 

previstas na lei exige observância do 

princípio da razoabilidade, sob o aspecto 

de proporcionalidade entre meios e fins”. 

(destacou-se) 

 

No entanto, no caso em apreço, o Requerente 

se limitou a reproduzir supostas irregularidades formais 

apontadas pelo “Parecer Técnico” da PGJ/MA, sem averiguar 

nenhum elemento subjetivo doloso ou a presença de culpa 

grave, nos atos imputados à Requerida. Daí a total 

impossibilidade em impor ao mesmo a prática do ato de 

Improbidade Administrativa, já que esta não pode vir 

dissociada da desonestidade. 

 

Esse entendimento, além de restar pacificado 

no Egrégio STJ, restou positivado por meio da Lei Federal nº 

13.655/2018, que acresceu importantes dispositivos à Lei de 

Introdução das Normas do Direito Brasileiro – LINDB, como, 

por exemplo, o atual art. 28, que assim dispõe: “Art. 28.  O 

agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou 

opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro”. Em 

outras palavras, não basta a identificação da 

irregularidade; sendo indispensável, a caracterização do 

dolo ou do erro grosseiro a justificar a responsabilização 

subjetiva do agente público! Logo, não há que se falar em 

improbidade administrativa no caso em apreço! 

 

A responsabilidade objetiva, além de ser 

inadmissível quando faltar expressa previsão legal, destoa 

do sistema jurídico brasileiro, no que diz respeito à 
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responsabilidade do agente público, a começar pela própria 

norma contida no art. 37, § 6º, da Constituição, que consagra 

a responsabilidade objetiva do Estado por danos causados a 

terceiros, mas preserva a responsabilidade subjetiva do 

agente causador do dano. 

 

No mesmo sentido, Juarez Freitas aponta que 

não é qualquer violação aos princípios da administração que 

implicará a punição do agente por improbidade 

administrativa. Para ele: 

 

"Não existe, porém, má-fé objetiva. É 

equívoco crer que erro legal do agente, sem 

desonestidade, deva ser enquadrável como 

improbidade administrativa. Força que se 

configure, dada a gravidade das sanções, a 

irretocável intenção desonesta do agente 

[má-fé]. Naturalmente, idêntico raciocínio 

pode operar-se em relação aos demais 

princípios (não apenas da legalidade), o que 

empresta tom inteligível ao disposto no art. 

4.° desta lei, convindo notar que, a não 

prosperar tal entendimento, o disposto 

soaria, na melhor das hipóteses, inócuo". 

Nesse sentido: REsp. n.° 324730, j. 

26.05.03, REsp. n.° 534575, j. 29.03.04. 

Isso porque a lei pune o administrador 

desonesto, e não o inábil. 

 

Ainda, o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça consolidou entendimento no sentido de que somente a 

constatação do dolo ou da má-intenção do administrador seriam 

suficientes para caracterizar a improbidade administrativa. 

Veja-se: 

  

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO E ATUAL 

PREFEITO. LESÃO A PRINCÍPIOS 

Num. 27923342 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 07/02/2020 17:00:07
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20020717000124500000026349657
Número do documento: 20020717000124500000026349657



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE DOLO E DANO AO 

ERÁRIO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA A QUO. 

AUSÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 

 

1. Ação Civil Pública ajuizada por 

Ministério Público Estadual em face de 

agente público (ex e atual Prefeito 

Municipal), uma vez que permitiram a 

exploração de serviço funerário por empresa 

privada, sem o prévio procedimento 

licitatório, violando o princípio da 

legalidade. 

 

2. O caráter sancionador da Lei 8.429/92 é 

aplicável aos agentes públicos que, por ação 

ou omissão, violem os deveres de 

honestidade, imparcialidade, legalidade, 

lealdade às instituições e notadamente: a) 

importem em enriquecimento ilícito (art. 

9º); b) causem prejuízo ao erário público 

(art. 10); c) atentem contra os princípios 

da Administração Pública (art. 11) 

compreendida nesse tópico a lesão à 

moralidade administrativa. 

 

3. A exegese das regras insertas no art. 11 

da Lei 8.429/92, considerada a gravidade das 

sanções e restrições impostas ao agente 

público, deve se realizada cum granu salis, 

máxime porque uma interpretação ampliativa 

pode acoimar de ímprobas condutas meramente 

irregulares, suscetíveis de correção 

administrativa, posto ausente a má-fé do 

administrador público, preservada a 

moralidade administrativa e, a fortiori, ir 

além de que o legislador pretendeu. 

 

4. A má-fé, consoante cediço, é premissa do 

ato ilegal e ímprobo e a ilegalidade só 

adquire o status de improbidade quando a 

conduta antijurídica fere os princípios 

constitucionais da Administração Pública 

coadjuvados pela má-intenção do 

administrador. 

 

5. À luz de abalizada doutrina: "A probidade 

administrativa é uma forma de moralidade 

administrativa que mereceu consideração 

especial da Constituição, que pune o ímprobo 

com a suspensão de direitos políticos (art. 

37, §4º). A probidade administrativa 

consiste no dever de o "funcionário servir 

a Administração com honestidade, procedendo 
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no exercício das suas funções, sem 

aproveitar os poderes ou facilidades delas 

decorrentes em proveito pessoal ou de outrem 

a quem queira favorecer". O desrespeito a 

esse dever é que caracteriza a improbidade 

administrativa. Cuida-se de uma imoralidade 

administrativa qualificada. A improbidade 

administrativa é uma imoralidade 

qualificada pelo dano ao erário e 

correspondente vantagem ao ímprobo ou a 

outrem(...)." in José Afonso da Silva, Curso 

de Direito Constitucional Positivo, 24ª 

ed., São Paulo, Malheiros Editores, 2005, 

p-669. 

 

6. In casu, o Juízo de Direito da Vara Única 

da Comarca de Passa Quatro julgou 

improcedente o pedido, ao fundamento de que 

não houve dano ao erário, bem como que o 

serviço foi prestado, não tendo havido 

enriquecimento ilícito, consoante se infere 

da sentença exarada às fls. 99/101. 

 

7. O elemento subjetivo é essencial à 

caracterização da improbidade, afastado 

pelo Tribunal a quo na sua fundamentação, 

por isso que incidiu em error in judicando 

ao analisar o ilícito somente sob o ângulo 

objetivo, consoante se infere do voto 

condutor, verbis: (...)Nos termos do caput 

do art. 11, d aLei nº 8.429/92: 'Art. 11. 

Constitui ato de improbidade administrativa 

que atenta contra os princípios da 

administração pública qualquer ação ou 

omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às 

instituições e notadamente:...omissis...' A 

afronta ao princípio da moralidade 

administrava enseja o controle do ato 

administrativo sob o prisma da legalidade 

lato sensu, ou seja, não somente da 

vinculação do ato à legalidade estrita, da 

conformidade dos atos com as normas em 

sentido estrito, mas também da conformidade 

dos atos com os princípios gerais de 

Direito, previstos, explicita ou 

implicitamente, na Constituição. O controle 

jurisdicional dos atos administrativos 

abrange, então, o exame da conformidade dos 

elementos vinculados dos atos 

administrativos com a lei (controle de 

legalidade stricto sensu) e da 

compatibilidade dos elementos 
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discricionários com os princípios 

constitucionalmente expressos (controle da 

legalidade lato sensu), ressalvado o exame 

do mérito da atividade administrativa, que 

envolve a análise de oportunidade e 

conveniência do ato. A Carta Maga, no seu 

art. 37, cobra dos Administradores Públicos 

um comportamento ético, perfilado com o 

interesse público e dentro dos parâmetros 

legais.(...). (fls.137/138)  

 

8. Ocorre que, in casu, se vislumbra a 

ausência de dolo e de dano ao erário, 

encerrando hipótese de rejeição da ação de 

improbidade. Isto porque, o ato de 

improbidade, na sua caracterização, como de 

regra, exige elemento subjetivo doloso, à 

luz da natureza sancionatória da Lei de 

Improbidade Administrativa, o que afasta, 

dentro do nosso ordenamento jurídico, a 

responsabilidade objetiva. Precedentes: 

REsp 654.721/MT, Primeira Turma, julgado em 

23/06/2009, DJe 01/07/2009; Resp 

717.375/PR, Segunda Turma, DJ 08/05/06; 

REsp 658.415/RS, Segunda Turma, DJ de 

3.8.2006; REsp 604.151/RS, Primeira Turma, 

DJ de 08/06/2006. 

 

9. Deveras, se os serviços foram prestados, 

não há lesividade, consoante a 

jurisprudência predominante desta Corte: 

Precedentes do STJ: REsp 861.566/GO, 

Primeira Turma, julgado em 25/03/2008, DJe 

23/04/2008; REsp 717375/PR, Segunda Turma, 

DJ 08/05/2006; REsp 514820/SP, Segunda 

Turma, DJ 06/06/2005. 

 

10. Os embargos de declaração que enfrentam 

explicitamente a questão embargada não 

ensejam recurso especial pela violação do 

artigo 535, II, do CPC, tanto mais que, o 

magistrado não está obrigado a rebater, um 

a um, os argumentos trazidos pela parte, 

desde que os fundamentos utilizados tenham 

sido suficientes para embasar a decisão. 

 

11. Recurso Especial provido, para 

restabelecer a sentença a quo e julgar 

improcedente o pedido da ação civil pública 

por ato de improbidade administrativa. 

(DESTACOU-SE) 
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(REsp 1103633/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 

03/08/2010) 

 

Desta forma, nos termos da frágil narrativa 

contida na Exordial e do frágil contexto probatório acostado 

a ela, é forçoso concluir-se que, nem mesmo em tese, restou 

configurada a prática de qualquer ato de improbidade 

administrativa. Muito menos restou demonstrada a intenção do 

Requerido de praticar qualquer ato dessa natureza 

(improbidade administrativa), e, por isso, inexistem dúvidas 

de que, nesse caso, faltou a caracterização do elemento 

subjetivo, da má-fé, ou da desonestidade do gestor público, 

sem os quais se torna impossível qualquer condenação nesse 

sentido. 

 

Outrossim, importante destacar que a reforma 

da LINDB, trazida pela Lei Federal nº 13.655/2018, acabou 

por revogar parcialmente a Lei de Improbidade 

Administrativa, o que se salienta desde já, com vistas a 

eventual e futuro prequestionamento. 

 

3. DA REVOGAÇÃO PARCIAL DA LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. 

 

Por meio da Lei Federal nº 13.655/18 

introduziu-se disposições sobre segurança jurídica e 

eficiência na criação e na aplicação do direito público 

(artigos 20 a 30) na Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro – LINDB (Decreto-Lei 4.657/42). 

 

Num. 27923342 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 07/02/2020 17:00:07
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20020717000124500000026349657
Número do documento: 20020717000124500000026349657



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

Tal alteração foi muito salutar e acertada, 

sobretudo para pôr balizas e acabar com a equivocada (e 

preconceituosa) premissa de que todo gestor público é 

desonesto até que se prove o contrário. Inclusive, por essa 

razão, é que as ações de improbidade administrativa, regra 

geral, se limitam a apontar as irregularidades e requerer a 

condenação por improbidade, sem apresentar qualquer elemento 

subjetivo ou a intenção do agente na prática do ilícito. 

 

A revogação parcial procedida pela nova lei 

(por meio do artigo 28), atingiu diretamente o artigo 10, 

caput, da Lei de Improbidade Administrativa, com reflexo 

inexorável para a interpretação de todos os incisos desse 

preceito. Trata-se nada mais nada menos do que uma 

reorientação, pela via legislativa, da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, que se havia firmado em torno 

da necessidade da comprovação do dolo ou culpa grave, para 

fins de capitulação das condutas no artigo 10 da Lei 

8.429/92. 

 

Com efeito, a Corte Especial do STJ já havia 

se pronunciado no sentido de que a culpa configuradora da 

improbidade administrativa deveria ser a “culpa grave”. 

Nesse sentido: 

 

“Conforme pacífico entendimento 

jurisprudencial desta Corte Superior, 

improbidade é ilegalidade tipificada e 

qualificada pelo elemento subjetivo da 

conduta do agente, sendo ‘indispensável 
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para a caracterização de improbidade 

que a conduta do agente seja dolosa para 

a tipificação das condutas descritas 

nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/1992, 

ou, pelo menos, eivada de culpa grave 

nas do artigo 10’”. (AIA 30/AM, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Corte 

Especial, DJe 28/09/2011). 

 

No mesmo sentido, estabeleceu o artigo 28 da 

Lei 13.655/18 que “o agente público responderá pessoalmente 

por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou 

erro grosseiro.” A nova disposição da LINDB afeta diretamente 

a regra do artigo 10 da Lei 8.429/92, à medida em que 

transforma em pressuposto da responsabilização do agente 

público (que decide ou emite opinião técnica) exclusivamente 

o dolo e o erro grosseiro, afastando, pois, a ideia de 

responsabilização por culpa stricto sensu. 

 

A antinomia entre o artigo 10 da Lei 8.429/92 

e a Lei 13.655/18 é resolvida pelo critério da 

incompatibilidade, mercê da aplicação da regra do artigo 2º, 

§1º da LINDB: “a lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 

quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei 

anterior”. 

 

A norma do artigo 28 da Lei 13.655/18, com 

relação aos casos por ela especificados, ao estabelecer um 

âmbito de responsabilização administrativa mais restrito do 

Num. 27923342 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 07/02/2020 17:00:07
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20020717000124500000026349657
Número do documento: 20020717000124500000026349657



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

que a lei anterior (artigo 10 da Lei 8.429/92), é com ela 

incompatível, determinando-lhe, pois, a insubsistência 

parcial2. 

 

Assim, reforçando-se o entendimento de que a 

improbidade administrativa sempre pressupõe dolo, a 

tendência que vinha se firmando em parte da jurisprudência 

no sentido da possibilidade da condenação por improbidade 

administrativa com lastro na simples culpa para os casos do 

artigo 10 da Lei 8.429/92, com todas as vênias, caiu por 

terra. Um motivo a mais para a total improcedência da 

presente demanda. 

 

4. DA CONCLUSÃO E DO REQUERIMENTO FINAL. 

 

Posto isto, requer-se: 

 

I) Seja oportunizado à Requerida a produção de todas as 

provas em direito admissíveis, na amplitude prevista no art. 

369 do CPC. 

 

II) Seja reconhecida a inexistência de ato de improbidade 

administrativa, a improcedência da ação e/ou a inadequação 

da via eleita, extinguindo-se o feito com julgamento de 

mérito. 

 
2 A relação entre o art. 10, caput da Lei de Improbidade Administrativa e o art. 28 da Lei 13.655/18 é 

bastante semelhante à relação entre o art. 114 da Lei 8.112/90 e do art. 54 da Lei 9784/99. Embora as leis 

posteriores tenham um campo de abrangência mais elástico, o conteúdo deontológico delas torna as leis 

anteriores incompatíveis, pelo menos parcialmente, com as leis novas. Sobre este tema da inexistência de 

conflito entre o art. 114 da Lei 8.112/90 com o art. 54 da Lei 9.784/99, é obrigatória a leitura de ESTEVES 

LIMA, Arnaldo. O Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, Belo Horizonte: 

Del Rey. 2014. p. 111-136. 
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Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

 

III) Requer ainda, sob pena de nulidade, que todas as 

intimações e/ou publicações se deem exclusivamente em nome 

do Advogado Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva, OAB/MA 

n.º 7.930, com escritório profissional localizado no 

endereço contido no rodapé desta, a fim de evitar futuros 

desencontros processuais. 

 

Matinha/MA, 07 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA  

OAB/MA nº. 7.930 
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